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do desenvolvimento

Novo empresário
Estudos comprovam que inovação tecnológica, responsabilidade social e
transparência são cada vez mais valorizados na gestão das f irmas brasileiras 

desafios

A
bril de 2

0
0

6
 • A

no 3
 • nº

 2
1  

desafios   

HOSPITAIS
O f im das f ilas depende mais 
de boa administração do que 
de mudanças na infra-estrutura

TURISMO
2005 foi o melhor ano da história. 
Diversos projetos e investimentos 
prometem repetir a dose

FAVELAS
Grupos de trabalho instalados  
nos morros cariocas promovem 
melhorias na urbanização

La
ur

en
ce

 D
ut

to
n/

Ge
tty

 Im
ag

es
R

$
 8

,9
0

Capa21_2  31/03/06  20:06  Page 1



Desaf ios • abril de 2006   3

Luis Alberto Moreno
Degraus de oportunidade: redefinindo o possível

Glauco Arbix
Vozes do Brasil

Márcia da Mota Darós
O turismo e as inovações tecnológicas

Laís Abramo
Trabalho decente

desafios
do desenvolvimento

8

16

24

34

38

44

52

Entrevista Luiz Hildebrando
De Paris para Rondônia

Comportamento Um grau acima
Pesquisas mostram que empresários estão mais inovadores e éticos

Turismo Um país para todos
Os brasileiros começam a aproveitar a vocação nacional para atrair visitantes

Comércio exterior Mão na roda
Novos centros de distribuição abrem mercado externo para o produto nacional

Saúde Tempo real
Ipea constata que a espera nas filas do SUS é, em média, de 4,5 dias

Tecnologia Diversão e arte
Há muita novidade na Copa do Mundo, nos Pan-Americanos e em todo o esporte 

Melhores práticas Cidade legal
As favelas cariocas estão sendo inseridas no mapa da urbanidade

14

23

33

59

Sumário

Artigos 

Giro

Circuito

Estante

Indicadores

Cartas

6

60

62

64

66

Seções

16

Ca
ro

lin
e 

vo
n T

ue
mp

lin
g/

Ge
tty

 Im
ag

es
24

Ch
ris

tia
n 

Kn
ep

pe
r/E

mb
ra

tu
r

44

Sc
ha

lke
de

/W
M

52

Ca
rlo

s 
Se

cc
hi

n 
/ O

pç
ão

 B
ra

sil
 Im

ag
en

s



4 Desafios • abril de 2006

desafios
do desenvolvimento

A reportagem de capa desta edição de Desafios traz uma
excelente constatação: a mentalidade do empresariado brasileiro
evoluiu muito. De todos os cantos do mundo corporativo surgem
novidades. A administração busca padrões internacionais de
excelência e transparência. As linhas de montagem incorporam
novas tecnologias, que geram produtos melhores e mais baratos.
Os avanços facilitam a inserção no mercado externo, o que traz
divisas para o país. Mas os benefícios não se restringem aos sócios.
Estudos mostram que as empresas inovadoras empregam mais e
pagam melhores salários. Além disso, elas costumam cultivar a
responsabilidade ambiental e social. Outra reportagem também
aborda a questão social, desta vez em condições bem mais hostis.
Na página 52, a matéria “Cidade legal” apresenta uma experiência
inovadora da prefeitura carioca. Equipes técnicas instaladas em
postos nas favelas trabalham para promover melhorias urbanas,
orientar os moradores na hora de construir e reformar suas casas,
e incluir as vielas dos morros no mapa oficial da cidade. As favelas 
e suas condições precárias surgem ainda na entrevista com o
cientista Luiz Hildebrando, publicada na página 8. O professor,
reconhecido internacionalmente como uma autoridade em doenças
tropicais, fala de sua experiência na implantação de um centro de
estudos em Rondônia e diz que a infra-estrutura de pesquisa no
Brasil sofre mais por problemas administrativos do que pela falta 
de recursos. Conclusão semelhante é apresentada na reportagem
“Tempo real”, que trata das filas enfrentadas pelos pacientes nos
hospitais. Algumas experiências mostram que alterações na gestão
conseguem operar “milagres”, reduzindo muito o tempo de espera 
e seus efeitos nefastos. Outro bom resultado obtido por meio de
mudança administrativa é mostrado na matéria da página 24,
que fala sobre o desempenho do turismo. Quase todos concordam 
que os números recordes são fruto da criação do Ministério do
Turismo, que deu novo impulso ao setor. E, por falar em viagens,
a reportagem “Diversão e arte” trata de um dos destinos prediletos
do brasileiro em 2006: a sede da Copa do Mundo. A matéria conta
como a tecnologia promete dar um show à parte nos gramados 
e nas arquibancadas alemãs. E mais: em breve as novidades devem
desembarcar no Brasil para serem desfrutadas por atletas 
e torcedores. Vale a pena saber. Boa leitura!    

Andréa Wolffenbüttel, Editora-Chefe
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Apesar de a região amazônica ter sofrido uma das
piores estiagens da sua história no ano passado,o pro-
jeto Pé de Pincha, programa apoiado pelo Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama), conseguiu preservar a impres-
sionante quantidade de 80 mil ovos de tartarugas,
pitiús e tracajás. Os bichinhos, criticamente ameaça-
dos de extinção,foram colocados em locais sem risco
de inundação e cobertos com tela para evitar preda-
dores. Quando suas cascas e seus cascos estavam du-
ros o suficiente para protegê-los, foram devolvidos à
floresta, próximo ao local de onde haviam sido reti-

rados. O problema é que entre os predadores está a
população ribeirinha.Para conseguir sua colaboração,
foram desenvolvidos programas de geração de renda
para substituir o consumo e a venda de tartarugas e
outros animais.A idéia deu certo: já conta com  a ade-
são de 78 comunidades e municípios. Desde que foi
fundado,em 1999,o programa Pé de Pincha resgatou
mais de 350 mil ovos, dos quais nasceram 320 es-
pécimes. Por que esse nome esquisito? Porque as pe-
gadas deixadas pelas tartarugas se parecem com uma
tampinha de garrafa de refrigerante, que é chamada,
na região Norte, de pincha.

Formada por sete estados, a re-
gião Norte é a que menos recebe
investimentos em pós-graduação.
A Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior
(Capes) do Ministério da Educa-
ção (MEC) avalia que, em 2004,
apenas 1,8% dos cursos de dou-
torado e 2,5% dos de mestrado es-
tavam nessa área. Para suavizar o
desnível, o MEC lançou o Progra-
ma Acelera Amazônia. Dois mi-

lhões de reais foram repassados
para o desenvolvimento de ciência,
tecnologia e inovação nas univer-
sidades da região.A quantia desti-
na-se a bolsas de apoio a recém-
doutores,de iniciação científica pa-
ra jovens e ao desenvolvimento de
laboratórios. Também vai ajudar a
melhorar a qualidade dos 23 cur-
sos de pós-graduação aprovados
no ano passado.José Fernandes de
Lima,diretor de Programas da Ca-

pes,espera que até 2010 o número
de mestres e doutores no Norte tri-
plique de 1mil para 3 mil. O pro-
grama visa à fixação dessas pessoas
na área, local que, segundo Lima,
apresenta grande demanda por
pesquisadores.Mas ele lembra que,
mesmo ampliando os cursos e a
mão-de-obra qualificada, a quan-
tidade de material científico desen-
volvido ainda é inferior às neces-
sidades da região amazônica.

Educação

Mais formação no Norte

Monitor
das reformas

O caminho das reformas nun-
ca esteve tão tumultuado co-
mo no mês de março. Três
grandes focos atraíram as
atenções dos parlamentares
sem deixar praticamente ne-
nhum espaço livre: o escânda-
lo que culminou na queda da
ministro da fazenda, os afas-
tamentos dos candidatos que
ocupam o primeiro escalão do
poder executivo, e a aprova-
ção da proposta orçamentá-
ria para 2006, que já estava
para lá de atrasada, prejudi-
cando o bom andamento das
atividades, como se pode con-
statar na entrevista publica-
da na página 8. Praticamente
o única clamor pela retomada
das reformadas veio da voz
isolada de Gilmar Mendes,
presidente do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) que pediu
a aceleração dos trabalhos da
reforma do judiciário. Procu-
rou o presidente da Câmara
solicitando que a reforma se-
ja tratada em partes, para que
se aprovem já os itens sobre
os quais há consenso, deixan-
do para depois os pontos mais
polêmicos.Em ano de eleição,
é arriscado fazer previsões,
mas tudo indica que 2006 se-
rá mais um ano no qual o Con-
gresso vai cuidar do urgente
em detrimento do importante.

Ecologia

Salvando as tartaruguinhas (e as pessoas)

Divulgação
Pesquisa Andréa Wolffenbüttel 

Texto Nair Ribeiro
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Luminosos, cartazes colados
nos postes, faixas nas esquinas,
outdoors amontoados. O caos
visual já se incorporou de tal ma-
neira ao cotidiano dos morado-
res das grandes cidades que mui-
tas vezes ele passa desapercebido.
Essa falta de sensibilidade gera-
da pelo excesso de informação
começa a preocupar os publici-
tários. Como ser visto em meio a
tamanha bagunça? E como saber
o que é permitido ou não? Ten-
tando colocar um pouco de or-
dem na paisagem, a Central de
Outdoor, entidade que represen-

ta os empresários de mídia exter-
na no Brasil, está desenvolvendo
um projeto de lei que terá regras
definidas para todo o país e
anexos que serão adaptados às
particularidades de cada região,
tendo como princípio a inte-
ração da proposta com as leis
orgânicas municipais e ambien-
tais. Com essa iniciativa, o mer-
cado publicitário espera ficar
menos vulnerável a alterações
abruptas das políticas munici-
pais, e o transeunte espera um
pouco mais de respeito ao seu
olhar cansado.

Depois de uma década de cres-
cimento gigantesco dos celulares,
a telefonia fixa começa a se movi-
mentar. A Embratel lançou o Li-
vre, um serviço de fornecimento
de linha fixa residencial sem co-
brança de assinatura básica. O
novo produto inclui secretária
eletrônica, identificador de cha-
madas,chamada em espera e ins-
talação rápida,sem custos extras.
Promete uma economia de até
60% em relação aos planos tradi-
cionais. Por enquanto, o sistema
está disponível nos estados do
Norte,Nordeste,Sudeste e no Rio
Grande do Sul.Simultaneamente
chegou à Câmara dos Deputados
um projeto de lei que altera os
dispositivos da Lei Geral de Tele-
comunicações, com critérios di-
ferenciados para cobrança das as-
sinaturas mensais dos telefones
fixos.O valor da assinatura do Te-
lefone Social será de 14 a 20 reais
mensais, bem abaixo dos atuais
40 reais.A idéia é promover a in-
clusão de cerca de 20 milhões de
usuários, de  famílias  com renda
de três a quatro salários mínimos.

Publicidade

Olhar cansado

Telecomunicações

A revanche 
do telefone fixo

O governo poupou tempo e
dinheiro desde que passou a
comprar bens e serviços via In-
ternet. O tempo gasto nas  tran-
sações caiu, em média, de 120
para 17 dias.A economia finan-
ceira é calculada em 520 mi-
lhões de reais. Desde julho do
ano passado os organismos do
governo estão obrigados a usar
o pregão eletrônico quando
precisam adquirir algo que es-
teja catalogado na categoria dos
chamados bens e serviços co-
muns. Trata-se de produtos pa-
dronizados e com especificação
conhecida pelo mercado como
clipes, papel, livros didáticos e
computadores. As negociações
via rede representaram 36% das
compras governamentais em
2005. Espera-se que neste ano o
índice atinja os 70%. O site
www.comprasnet.gov.br dispo-
nibiliza informações aos inte-
ressados e permite o acompa-
nhamento do andamento dos
pregões.

Governo

Economia 
nas compras 
pela Internet

O mel brasileiro é o mais novo
alvo das barreiras fitossanitárias da
Europa. A União Européia (UE)
barrou a importação do produto
devido à falta de controle de resí-
duos biológicos. Em 2003, repre-
sentantes da UE vieram ao Brasil e
listaram uma série de exigências
em relação a todos os produtos de
origem animal. A visita se repetiu
em 2005 para checar se os produ-
tores haviam implementado as so-

licitações. Descobriram que o mel
não atendia aos requisitos.Agora,a
UE exige que o mel brasileiro re-
ceba um certificado garantindo a
não-utilização de antibióticos nas
abelhas e,enquanto isso não acon-
tecer,as compras estarão suspensas.
O Ministério da Agricultura lançou
o Programa Nacional de Controle
de Resíduos Biológicos para 2006
(PNCR) com o objetivo de atender
às demandas da UE. Iniciado em

17 de março, o embargo preocupa
a Confederação Brasileira de Api-
cultores. No ano passado, a expor-
tação do produto gerou 20 mi-
lhões de dólares para o país, e es-
tima-se que 90% das exportações
de mel sejam destinadas ao mer-
cado europeu. O maior receio re-
cai sobre os estados do Ceará e
Piauí, segundo e terceiro maiores
produtores de mel, ficando atrás
só de São Paulo. Nessas regiões,

concentram-se os microapiculto-
res,que,segundo avaliação da con-
federação, serão os maiores afeta-
dos pela decisão da UE. O presi-
dente da Confederação,Joail Hum-
berto Rocha de Abreu, avalia que
essa situação pode ferir a imagem
do mel brasileiro no âmbito inter-
nacional e lamenta uma provável
queda nos preços de venda do ar-
tigo no mercado interno devido
ao excesso de oferta.

Exportação

Abelhas sem controle

Renato Stockler/Folha Imagem
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Os  b o n s  l a b o ra t ó r i o s  b ra s i l e i r o s ,  n a  m i n h a  á r e a ,  o u  s e j a ,  d e         ENTREVISTA

cientista paulista Luiz Hildebrando Pereira da Silva é um dos mais respeitados
estudiosos de doenças tropicais. Passou a maior parte de sua carreira traba-
lhando na França, no Instituto Pasteur, e ao voltar para o Brasil, há dez anos,

decidiu se estabelecer em Porto Velho, em Rondônia, onde desenvolve diversas pes-
quisas, especialmente sobre malária. Nesta entrevista, concedida por telefone, o pro-
fessor conta como vê a situação brasileira em termos de desenvolvimento científico e
o que é preciso fazer para melhorar as condições de saúde pública.

O

8 Desafios • abril de 2006

De Paris para Rondônia
P o r A n d r é a  W o l f f e n b ü t t e l ,  d e  S ã o  P a u l o

Luiz Hildebrando

Esio Mendes
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Ao contrário do que se possa imagi-
nar, não foram exatamente os caminhos
da ciência que levaram Luiz Hildebrando
Pereira da Silva para a França. Membro
do Partido Comunista Brasileiro, ele foi
um dos inúmeros alvos do Ato Institucio-
nal nº 1, decretado pelo presidente Cas-
tello Branco em 1964, que levou diver-
sos intelectuais brasileiros para o exílio.
Aos 34 anos de idade, o professor teve
de deixar o laboratório de genética de
microorganismos da Universidade de
São Paulo (USP), onde era livre-docente,
e voltar a Paris, para o Instituto Pasteur,
no qual já havia realizado pesquisas an-
teriormente. Em 1968, retornou ao Bra-
sil, a pedido do diretor da Faculdade de
Medicina de Ribeirão Preto. Organizou o
laboratório de genética microbiana, mas
com o Ato Institucional nº 5, aprovado pe-
lo presidente Costa e Silva, foi novamente
demitido. Com a segunda extradição o
Brasil perdeu, por 30 anos, a presença e
a inteligência do professor, que se ligou
definitivamente ao Instituto Pasteur. Na
renomada instituição francesa, Hilde-
brando criou e dirigiu a Unidade de Pa-
rasitologia Experimental. Posteriormente,
organizou unidades descentralizadas do
instituto em Caiena, na Guiana Francesa,
e em Dacar, no Senegal.Ao se aposentar,
em 1996, voltou ao Brasil e retomou suas
atividades na USP, porém por pouco tem-
po. Apaixonado pelo estudo de doenças
tropicais, decidiu enfrentar o desafio de
implantar e desenvolver um centro de
pesquisas na região amazônica. Munido
apenas de seu conhecimento e da von-
tade de colaborar com a ciência no
Brasil (sua família permanece em Pa-
ris), ele desembarcou em 1997 em Por-
to Velho, capital de Rondônia, onde já
consolidou duas novas entidades e de
onde propõe um programa estratégico
para a erradicação da malária no vale
do rio Madeira.

  c i ê n c i a s  b i oméd i c a s ,  e q u i p a ram- s e  ao s  b o n s  l a b o ra t ó r i o s  e u r o p e u s

tivemos,em 1999,um aumento de inci-
dência que assustou o Ministério da
Saúde, porque foram registrados 600
mil casos, quando o número vinha se
mantendo entre 400 mil e 500 mil. Isso
provocou uma mobilização global do
ministério, que promoveu uma grande
campanha nos anos 2000, 2001 e 2002.
O resultado foi que a incidência caiu
para menos de 350 mil casos. Mas de
2002 para cá ela voltou a crescer. Não
digo que houve abandono, mas certo
relaxamento das medidas de controle.E
há também um processo de desgaste
das estruturas de campo. Antes o go-
verno federal era responsável por esse
controle, mas assim que ele foi passado
para os municípios ocorreu um enfra-
quecimento. Então nós tivemos novos
avanços da incidência em 2004 e 2005.
No ano passado, foram quase 600 mil
casos de novo.

Desafios – Como o senhor avalia a administração da

saúde pública no Brasil do ponto de vista de endemias e

epidemias? 

Hildebrando – Bom, primeiro vamos
lembrar que não se pode culpar a admi-
nistração pública pelas emergências,
porque podem acontecer em qualquer
lugar. Um exemplo é a epidemia do ví-
rus West Nile, que atingiu, há dois anos,
Nova York e Boston. Atualmente, esta-
mos sob a ameaça da gripe aviária – e
há pouco o que se possa fazer. São pro-
cessos naturais e inevitáveis. Mas, fora
esses casos, os investimentos na medi-
cina pública preventiva não têm sido
suficientes, não há como negar. E não
só na área específica da medicina, por-
que é necessário controlar os fatores
que criam ambientes propícios à disse-
minação da doença, como as migra-
ções, as urbanizações excessivas, as
concentrações sem saneamento, as
grandes favelas nas periferias das ci-
dades, onde problemas como tuber-
culose e mesmo lepra se desenvolvem.
Por outro lado, o país tem feito avan-
ços importantes, por exemplo, em

Desafios – Por que, depois de trabalhar por mais de

30 anos na França, o senhor decidiu se instalar em

Porto Velho? 

Hildebrando – Essencialmente porque,
desde que voltei para o Brasil, me inte-
ressei pelo estudo da malária. É muito
difícil pesquisar a malária humana no
Rio de Janeiro,em São Paulo ou mesmo
em Brasília.A experiência adquirida no
Instituto Pasteur, não só em Paris, mas
em localidades da África onde a malá-
ria é endêmica, tais como Senegal, Ga-
bão e Madagascar, me levou a buscar
novamente algum lugar onde exista a
incidência da doença. Quando me
transferi de volta para o Brasil, o local
da Amazônia com maior ocorrência de
malária era Rondônia, e de certo modo
havia facilidades de instalação após a
criação de um hospital especializado
em doenças tropicais, que oferecia es-
paço para o trabalho.Essas foram as ra-
zões que me trouxeram para cá.

Desafios – Além da presença da doença, o senhor

conta com boas condições de trabalho? 

Hildebrando – Ao chegar, encontrei
uma situação muito precária, mas
contei, desde o começo, com o apoio
do Ministério da Ciência e Tecnologia
(MinCT) e também do Ministério da
Saúde. Todas as instituições de fomen-
to à pesquisa, tanto na área científica
quanto na área médica e social, são
conscientes das deficiências que exis-
tem na região amazônica para a inves-
tigação das endemias, e sabem da ne-
cessidade de reforçar essa estrutura. Se
no início eu não tinha boas instalações
para a pesquisa, fomos progressiva-
mente obtendo os equipamentos ne-
cessários. Hoje posso dizer que dispo-
mos de estruturas de apoio e equipa-
mento básico que são equivalentes aos
bons laboratórios encontrados nos
grandes centros.

Desafios – Como está o quadro de incidência da

malária no Brasil? 

Hildebrando – Está se agravando. Nós

Por amor 
à ciência
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dade às populações, colaborando para
evitar os movimentos migratórios que
perturbam toda a atividade preventiva.

Desafios – O Brasil está sob a ameaça da chegada

da gripe aviária. Como podemos nos preparar para evi-

tar uma tragédia? 

Hildebrando – O vírus da gripe aviária
se transmite com toda a facilidade de
ave para ave.A transmissão da gripe da
ave para o homem é rara, mas já houve
casos, na China, no Vietnã e, mais re-
centemente, na Turquia e na Nigéria.
Isso normalmente ocorre em criações
de galinhas feitas de forma primitiva,
com as aves soltas ao redor das resi-
dências, o que facilita o contato com
aves migratórias portadoras do vírus.
Estas contaminam as aves domésticas,
e as pessoas que estão em contato com
elas correm o risco de contrair a doen-
ça. O grande receio é que um vírus que
tenha contaminado uma pessoa sofra
alguma mutação de tal maneira que
passe a se transmitir de homem para
homem. Aí não será mais a gripe aviá-
ria original, será uma gripe de origem
aviária que se adaptou ao homem.Apa-
rentemente, seria o mesmo fenômeno
que ocorreu em 1918, com a gripe es-
panhola, também supostamente de
origem aviária. Nas regiões de São Pau-
lo e Paraná, onde as criações são indus-
triais, a probabilidade de contato com
aves migratórias é mínima. Portanto, a
entrada de vírus não vai acontecer por
ai, mas nas criações de fundo de quin-
tal e nas periferias. Pode chegar por
meio das aves migratórias, que vêm
dos países do norte e da África e têm
pousos em áreas do Norte e Nordeste
brasileiros. Isso é esperado.

Desafios – Existe algo que possa ser feito para mini-

mizar os efeitos da chegada da gripe aviária? 

Hildebrando – Bem, todo mundo está
procurando uma vacina contra o vírus
aviário, tanto para as aves quanto para
as pessoas que trabalham em contato
com elas. Isso já está sendo feito, inclu-
sive pelo Instituto Butantã, que está co-
meçando a produzir uma linhagem de
vacinas contra o vírus aviário. Porém

todos temem a mutação que eu men-
cionei. Como ela ainda não aconteceu,
é impossível criar uma vacina para um
vírus que não existe. É uma corrida
contra o relógio.Se e quando a mutação
ocorrer  saberemos se será possível fazer
uma vacina adequada.Essa é a perspec-
tiva preocupante que estamos enfren-
tando no momento.

Desafios – O senhor acredita que o Brasil possui

uma estrutura de pesquisa científ ica capaz de enfrentar

esses desafios? 

Hildebrando – Nas últimas décadas,
houve um grande progresso graças ao
esforço importante de instituições co-
mo o Ministério da Ciência e Tecno-
logia e o Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológi-
co (CNPq). O número de doutores que
estamos formando por meio do pro-
grama de pós-graduação da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior (Capes) é significa-
tivo. Os bons laboratórios brasileiros
na minha área, ou seja, em ciências bio-
médicas, equiparam-se aos bons la-
boratórios europeus. Não sei nas ou-
tras áreas, em física, em nanotecnolo-
gia, mas na minha área somos compe-
titivos internacionalmente. De quais
elementos nos ressentimos? Especial-
mente da falta de continuidade dos
processos. Um exemplo: estamos no fi-
nal de março, quase no quarto mês do
ano, e só agora o Orçamento foi vo-
tado e aprovado no Congresso. Então
não houve transferência de recursos
para as instituições de pesquisa. Pes-
soalmente, dependemos de um con-
vênio com o Ministério da Saúde para
receber verba. Isso quer dizer que após
a aprovação do Orçamento, levaremos
mais um mês para renovar o convênio,
e os recursos só serão transferidos em
junho.São seis meses de atraso.Como é
que se pode imaginar que uma institu-
ição de pesquisa fique meio ano espe-
rando por recursos que já estão con-
signados em Orçamento? Isso provoca
uma ruptura imediata do fluxo de pro-
dução. Somado às dificuldades nor-
mais de um país como o Brasil,que pre-

relação ao HIV e à hepatite. Mesmo no
caso da dengue, durante os últimos
dois anos houve grande melhora nas
áreas mais desenvolvidas. O problema
é que ela explodiu em regiões como
Rondônia e outras localidades no
Nordeste. Infelizmente, as necessida-
des do país são maiores do que sua ca-
pacidade de resposta.

Desafios – O senhor menciona alguns problemas

que estão fora da alçada do Ministério da Saúde, como

saneamento e controle de migrações, mas em termos

de ações específ icas na área da saúde o que é ne-

cessário fazer? 

Hildebrando – É evidente que preci-
samos dar maior importância à medi-
cina preventiva do que à medicina cu-
rativa. Isso cria um problema de com-
petição entre as áreas urbanas organi-
zadas, que reivindicam melhorias cada
vez maiores no atendimento médico-
hospitalar, e as populações suburbanas
e rurais, que não dispõem de estrutura
para problemas básicos. Temos de ter
uma visão um pouco mais “república
federativa”, para alocar recursos para o
atendimento das populações rurais e da
periferia dos grandes centros, por meio
da implantação de uma estrutura pre-
ventiva.Temos de reequilibrar um pou-
co os investimentos em saúde para de-
senvolver uma medicina preventiva,
não só para as doenças transmissíveis,
mas para as doenças em geral.Isso tam-
bém traria um pouco mais de estabili-

“Precisamos dar maior

importância à medicina

preventiva do que à curativa.

Isso cria uma competição 

entre as áreas urbanas, que

exigem melhorias no sistema

médico-hospitalar, e as

populações suburbanas e rurais”
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entidades privadas de apoio à pesquisa,
que concedem bolsas e recursos. Mes-
mo assim, se a aprovação do Orçamen-
to atrasasse seis meses, os trabalhos de
pesquisa simplesmente parariam.

Desafios – E como tem evoluído seu trabalho? 

Hildebrando – Bem, temos três corren-
tes de pesquisa em malária, uma mais
científica, uma mais epidemiológica e
outra biotecnológica. Na área epide-
miológica, que costuma preocupar
muito a população, estudamos o pro-
blema das malárias assintomáticas, que
são os casos de pessoas que foram in-
fectadas diversas vezes e terminaram
por desenvolver uma espécie de imu-
nidade natural. Como são protegidas
naturalmente, as vítimas não apresen-
tam os sintomas e não procuram trata-
mento, mas continuam sendo vetores,
ou seja, transmitem a doença e ajudam

Desaf ios • abril de 2006   11

cisa importar insumos e equipamen-
tos e participar de congressos interna-
cionais, o atraso gera uma parada no
processo de desenvolvimento. Se nós
não conseguirmos garantir a continu-
idade dos recursos por vários anos se-
guidos, será muito difícil fazer planos
de longo prazo.

Desafios – O senhor acha que esse problema pode-

ria ser minimizado por meio de parcerias com a inicia-

tiva privada? 

Hildebrando – A iniciativa privada
evidentemente pode ajudar, mas os re-
cursos para manter a pesquisa básica,
em qualquer país europeu ou ameri-
cano, vêm sempre do Estado. Mesmo
nos Estados Unidos, onde há a maior
indústria privada, ninguém pensa em
fazer pesquisa na área biológica ou bio-
médica sem o apoio das instituições
federais. Lá eles contam com grandes

a disseminá-la. Nas regiões ribeirinhas
da Amazônia isso ocorre com freqüên-
cia bastante elevada. Estamos conven-
cidos de que esses portadores assinto-
máticos são muito importantes para a
manutenção da endemia. Nessa linha,
estamos desenvolvendo experiências-
piloto tratando os portadores sãos.

Desafios – Se mesmo as pessoas aparentemente sãs

podem estar contaminadas, seria necessário fazer

exame de sangue em toda a população para saber quem

deve ser tratado? 

Hildebrando – Na prática, sim. Tería-
mos de cuidar também das pessoas que
não apresentam sintoma algum. Anti-
gamente, isso era difícil, porque era ne-
cessário fazer um exame de sangue mi-
croscópico e, mesmo assim, não havia
garantia de que ele revelaria a infecção.
Atualmente, com as metodologias mo-
leculares, é possível fazer o exame em
grande escala apenas com algumas go-
tas de sangue de cada examinado. Isso
nos permite dividir as regiões com
maior ocorrência em grupos de 1.000
ou 2 mil pessoas para promover a
análise ativa dos indivíduos em busca
de infecções, tanto sintomáticas como
assintomáticas. Depois tratamos todos
os infectados para verificar se a trans-
missão é interrompida. Se a experiên-
cia der certo, poderemos propor, no fu-
turo, um tratamento quimioprofilático.
Independente do exame de sangue, se-
ria possível promover, em certas popu-
lações com alta incidência da doença,
um tratamento generalizado. Todo
mundo tomaria remédio.

Desafios – O tratamento da malária é muito com-

plexo ou doloroso? 

Hildebrando – Também temos progres-
sos nessa área.A malária Vivax tem um
tratamento relativamente fácil e bara-
to, com a droga cloroquina, que não
provoca efeitos colaterais tóxicos. É
fácil de administrar e não há resistên-
cia dos pacientes. Infelizmente, esse ti-
po de malária apresenta recaídas. Ela
volta depois de curada a infecção san-
guínea, e é preciso estar muito atento
para tratar a recaída, ou as pessoas

Esio Mendes
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em dia foi descoberto de produtos na-
turais, na China e no Peru. Tudo partiu
de produtos naturais, então a volta à
natureza, aliada aos recursos tecnoló-
gicos dos quais dispomos hoje em dia,
nos levará, certamente, a progressos
importantes.

Desafios – Na última eleição, o senhor se candidatou

à presidência da Academia Brasileira de Ciências. O que

o levou a pleitear o cargo? 

Hildebrando – Dois elementos princi-
pais me motivaram. De um lado, a mi-
nha localização no hemisfério norte do
país,o que me permite perceber o gran-
de abandono e isolamento da área da
Amazônia. Isso contrasta com as enor-
mes necessidades de pesquisa que exis-
tem aqui para que a região possa atin-
gir o desenvolvimento sustentável.
Atualmente, a Amazônia é totalmente
dependente de investimentos e inter-
venções vindos de fora. Existem ten-
tativas de estabelecer um desenvolvi-
mento sustentável e eu acho que, nesse
sentido, o reforço da atividade de pes-
quisa seria fundamental. Por isso achei
que seria interessante, que chamaria a
atenção, o fato de o presidente da Aca-
demia Brasileira de Ciências ser um
cientista do norte, do mato, da Ama-
zônia. A segunda motivação foi cons-

tatar que as articulações entre os cien-
tistas e as comunidades científicas que
existem no Brasil são muito fracas pa-
ra tratar de problemas de interesse na-
cional, de grandes programas para to-
do o país. Existem pessoas muito com-
petentes em todas as áreas, grandes
autoridades, mas há muito pouco es-
forço coletivo de reflexão, do tipo que
existe na Europa, nos Estados Unidos,
no Canadá, onde há discussões coleti-
vas e proposições de rumos para o de-
senvolvimento e para a aplicação dos
investimentos. Não se pode querer fa-
zer tudo, é preciso definir prioridades,
e isso não pode ser fruto de decisões
pessoais. Tem de nascer de discussões
e interações entre as comunidades
científicas. Eu acredito que a minha ini-
ciativa valeu a pena porque esse pro-
blema foi percebido também pelo
candidato eleito, o professor Eduardo
Krieger.

Desafios – O senhor está satisfeito com sua opção

de se mudar para Rondônia? 

Hildebrando – Eu não tenho feito tudo
o que gostaria, mas estamos avançan-
do. Estamos conquistando reconheci-
mento nacional e internacional, esta-
mos definindo projetos e programas
que podem ter alguma repercussão e
algum sucesso. Enfrentamos muitas di-
ficuldades, mas de modo geral eu diria
que estou contente com o que tem
acontecido.

Desafios – Qual seu maior sonho no momento? 

Hildebrando – Meu sonho, agora, é
conseguir que parte dos vultosos inves-
timentos que serão aplicados em Ron-
dônia na construção de duas grandes
hidrelétricas, no rio Madeira, seja diri-
gida também para a área de saúde. Es-
tamos apresentando ao Ministério da
Saúde e às empresas privadas respon-
sáveis pelas obras um projeto. Temos a
ambição de controlar a malária em to-
do o vale do rio Madeira, utilizando os
conhecimentos de que já dispomos so-
bre a origem da infecção e os proces-
sos de transmissão.Esse é o meu sonho
para os próximos anos.

voltam a transmitir a doença. Por isso
é necessária a presença constante de
agentes no terreno. Já o tratamento da
malária Falciparum tinha inconve-
nientes muito grandes. Ela desenvol-
veu resistência à cloroquina.As drogas
utilizadas eram baseadas em quinina e
certos antibióticos que provocavam
efeitos colaterais tóxicos desagradáveis.
Isso levava os pacientes a interromper
os tratamentos. Eles não se curavam
por completo e continuavam a trans-
mitir. Atualmente, foram descobertas
novas formas de tratamento menos tó-
xicas. Vamos experimentar essas al-
ternativas. Também estamos traba-
lhando na pesquisa de novas drogas a
partir da biodiversidade amazônica,
em colaboração com dez laboratórios
nacionais. Há muitos tratamentos a se-
rem descobertos.

Desafios – A malária faz parte do grupo das doenças

negligenciadas, que atingem as populações mais pobres

do planeta e nas quais os grandes laboratórios não se

dispõem a investir para a busca de novos medicamen-

tos. Como o senhor vê o interesse da indústria farma-

cêutica em relação à malária? 

Hildebrando – O Brasil tem se desen-
volvido bem na área da bioquímica de
produtos naturais, o que nos permite
certa autonomia nesse tipo de pesquisa.
É muito ilusório pensar que as gigantes
internacionais vão investir grandes re-
cursos em remédios contra a malária
porque os consumidores são, em geral,
países com poucos recursos. Mas o
Brasil tem condições de desenvolver
pesquisas com alto nível de tecnologia.
É exatamente o que estamos fazendo. E
agora estamos adquirindo equipamen-
tos muito modernos para análise de
produtos vegetais. Não adianta analisar
só extrato de folhas e de fungo. É ne-
cessário que tenhamos capacidade para
analisar bioquimicamente os produtos
contidos nos extratos ativos. É uma
atividade nova que estamos começan-
do, junto ao setor de biotecnologia do
MinCT. Acredito que nos próximos
anos teremos bons resultados e desco-
briremos novos produtos ativos contra
a doença. Até porque o que existe hoje

“Estamos em abril, quarto mês

do ano, e ainda não há

Orçamento votado e aprovado

no Congresso. Isso provoca

uma ruptura imediata do

fluxo de produção. Somado às

dificuldades normais de um

país como o Brasil, o atraso

gera uma parada no processo

de desenvolvimento”
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L u i s  A l b e r t o  M o r e n oARTIGO

primeira vista, os números parecem
compor um quadro encorajador. Nas e-
conomias da América Latina e do Cari-
be, o desempenho macroeconômico é

o melhor registrado em 30 anos. O crescimento
é forte, o endividamento caiu e o investimento
direto está em ascensão. Inflação e déficits orça-
mentários estão sob controle. Os mercados de
ações estão em alta.

Esse desempenho, no entanto, não resultou
em benefícios para a maior parte da população
da região. De fato, a desigualdade de renda e o
número de pessoas que vivem na pobreza são
maiores, hoje, do que eram em 1960.

Por que as vantagens do crescimento falharam
em alcançar a maioria da população latino-ame-
ricana? A história nos ensina que os benefícios do
sistema de mercado dependem da qualidade das
instituições – as regras, as leis, os regulamentos
que norteiam a atividade econômica. Onde essas
instituições funcionam bem, as empresas pri-
vadas vinculam sua performance à valorização
das capacidades humanas. Isso resulta em ino-
vação e criação de oportunidades para todos.

Quando as instituições são fracas ou deficien-
tes, o sistema não tem como oferecer degraus de
oportunidade ou colocar os bens ao alcance da
maioria. Em nossa região, disfunções do sistema
legal e regulatório relegam muita gente ao setor
informal, em que se gasta a vida trabalhando em
negócios sem registro, em propriedades freqüen-
temente não legalizadas. Para os trabalhadores in-
formais é difícil, se não impossível, construir uma
companhia, assinar contratos ou poupar para a
aposentadoria. Como resultado, raramente po-
dem aproveitar as oportunidades oferecidas pe-
lo mercado. Para eles, não há dúvida, ser pobre
custa caro.

Além de instituições fortes e da ordenação le-
gal, os trabalhadores e os pequenos empreende-
dores precisam ter uma vasta gama de habilidades
para alcançar sucesso.Aos que aspiram empreen-
der, é essencial o acesso a treinamento em ferra-

mentas básicas de administração, como con-
tabilidade, marketing e tecnologia da informa-
ção. Negócios de maior porte requerem traba-
lhadores bem formados e recursos de pesquisa e
desenvolvimento que universidades e escolas téc-
nicas podem prover.

Uma economia de mercado em bom funcio-
namento cria incentivos para que companhias
atendam mesmo aos cidadãos mais pobres. A
América Latina ainda tem muito a aprender nes-
se sentido.Abriga um enorme contingente de pes-
soas de baixa renda ávidas por pagar por produ-
tos e serviços que supram suas necessidades. Em-
bora esse mercado se caracterize pela baixa ren-
da e por reduzida produtividade, permanece
inexplorado e potencialmente lucrativo em áreas
como bens de consumo, construção civil e servi-
ços. Quando uma companhia oferece a um con-
sumidor de baixa renda um serviço de qualidade
a preço justo, seu objetivo de lucro não é incom-
patível com a justiça social.

Os governos latino-americanos deveriam bus-
car maneiras de assegurar que o setor privado ti-
vesse um papel mais ativo no atendimento às ca-
rências dos pobres.A necessidade de parceria en-
tre as esferas pública e privada nunca foi tão gran-
de. Em junho deste ano, o Banco Interamericano
de Desenvolvimento promoverá uma conferên-
cia cuja proposta é buscar novos caminhos para a
multiplicação de oportunidades e para o fortaleci-
mento da democracia financeira entre os menos
privilegiados.Não podemos continuar a excluir a
maioria dos cidadãos dos frutos do crescimento
econômico – a escada das oportunidades deve se
tornar acessível a todos.

Luis Alberto Moreno é presidente do Banco Interamericano de Desenvolvi-

mento (BID)
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empresário e as empresas brasi-
leiras estão mudando.A frase po-
de parecer marketing, mas é a
constatação de uma transforma-

ção de fato nas práticas empresariais, ain-
da que ela não esteja generalizada, é ver-
dade. O mundo corporativo, hoje, mais do
que nunca, busca a inovação, aposta no
fortalecimento do mercado de capitais, na
exportação e em ações como a responsa-
bilidade social para crescer e melhorar a
imagem da empresa. Um estudo elabora-
do pelo Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) conclui que há  fortes in-
dícios de que a indústria brasileira elevou
seu padrão de competitividade, com base
na configuração de uma nova visão em-

presarial. Os resultados do trabalho serão
apresentados no livro Tecnologia, Expor-
tações e Emprego, a ser lançado pelo Ipea, e
que foi organizado por João De Negri, di-
retor do Ipea,Lenita Turchi,diretora adjun-
ta, e os pesquisadores Fernanda De Negri
e Danilo Coelho.

Essa nova liderança empresarial investe
em tecnologia, qualidade e transparência.
O fruto disso, como produto das melhores
práticas, é também a geração de mais em-
pregos e oportunidades – contrariando o
mito de que o desenvolvimento tecnológi-
co diminui sensivelmente postos de traba-
lho. O estudo do Ipea aponta que o grupo
de empresas que mais inova no Brasil teve
aumento de 29% no número de contrata-
ções entre 2000 e 2004, enquanto a média
da indústria nacional ficou em 19%.Trata-
se do conjunto de 1.368 companhias,todas
com mais de 500 funcionários, das quais
900, ou 74%, realizaram alguma inovação
entre 2001 e 2003.

Governança Outro aspecto que vem ga-
nhando força no processo de moderniza-
ção das companhias diz respeito à gestão
e ficou conhecido como governança cor-
porativa. É um conjunto de práticas que
visa dividir de maneira justa poderes e res-
ponsabilidade nas corporações e fazer
com que os processos das empresas sejam
transparentes e confiáveis. Esse sistema
pelo qual as sociedades empresariais são
dirigidas e monitoradas envolve o rela-
cionamento entre diversas partes: acionis-
tas/cotistas, conselho de administração,
diretoria, auditoria independente e con-
selho fiscal. Marcando outro jeito de ser e
de atuar do empresariado, esses princípios
e códigos de ética se fortaleceram nos úl-
timos 20 anos em todo o mundo. No Bra-
sil, o grande salto veio com a entrada dos
fundos de pensão nos conselhos adminis-
trativos das grandes corporações, pós-pri-
vatizações, quando a Previ, do Banco do
Brasil,e a Funcef,dos economiários federais,
entre outros, passaram a exigir transpa-
rência nas operações das empresas nas quais
eram  acionistas.

Giovanni Barontini,superintendente de
sustentabilidade do Núcleo de Estudos do
Futuro (NEF), da Pontifícia Universidade

Um grau acima
A mentalidade do empresariado brasileiro está mudando, e

para melhor. Diversos estudos mostram que a busca da

inovação, a adoção de práticas transparentes de gestão, a

responsabilidade social e a conquista do mercado 

exterior estão moldando um novo ambiente corporativo,

onde o sucesso é perseguido sem abandonar a ética

P o r  A n d e r s o n  G u r g e l ,  d e  S ã o  P a u l o *

O

empresário  31/03/06  21:19  Page 16



Ca
ro

lin
e 

vo
n T

ue
mp

lin
g/

Ge
tty

 Im
ag

es

empresário  31/03/06  21:19  Page 17



18 Desafios • abril de 2006

O grupo de empresas que mais inova no Brasi l  teve aumento de 29% no número de        

Católica de São Paulo (PUC-SP), ligado à
Universidade das Nações Unidas e volta-
do para temáticas como a promoção de
valores humanos, novas consciências e
responsabilidades socioambientais dentro
das corporações, acrescenta que a discus-
são sobre governança corporativa pode ser
vista por dois aspectos. O sentido strictu e
o lato do termo.O primeiro envolve a ques-
tão das relações entre a propriedade e a ad-
ministração, ou seja, as práticas de rela-
cionamento entre empresa e acionistas.
“Essa é a visão clássica do assunto”, co-
menta. Contudo, segundo Barontini, cres-
ce a cada dia uma percepção mais abran-
gente, de que a governança corporativa
deve ser vista num sentido amplo, ou seja,
lato.“O que se discute é que para governar
uma empresa de forma efetiva é funda-
mental uma ação calcada num tripé que
passa pelo aspecto econômico, mas que
também envolve o social e o ambiental”,
pontua. Ele lembra que a administração
que não levar em conta o impacto da ação
na sociedade e no meio ambiente pode ter
prejuízos reais no valor das ações, afetan-
do sua imagem e até a percepção comer-
cial de sua marca.Vale lembrar que segun-
do o último Código das Melhores Práticas
de Governança Corporativa do Instituto
Brasileiro de Governança Corporativa
(IBGC),datado de 2004,os princípios bási-
cos são: transparência,eqüidade,prestação
de contas e responsabilidade corporativa ou
sustentabilidade (leia quadro ao lado).

O IBGC é pioneiro na defesa dessa
mudança. O instituto viu um avanço ex-
pressivo nos últimos dez anos na evolução
da gestão empresarial no Brasil, segundo
a diretora executiva Heloisa Bedicks.“Há
uma grande disponibilidade das corpo-
rações em investir na governança nos úl-
timos anos; tanto que o IBGC criou, em
2005, um prêmio para auxiliar na divul-
gação desse conhecimento”, diz. Para a di-
retora, houve também um grande ama-
durecimento do empresário brasileiro.“O
interesse em entender e aplicar os princípios
da governança corporativa é muito grande”,
afirma.Heloísa destaca ainda como um dos

fatores de crescimento do IBCG a parceria
com a Bovespa, após a criação do Novo
Mercado e o índice Bovespa, que obriga-
ram as empresas de capital aberto a ade-
quar-se às normas de governança corpo-
rativa (leia quadro ao lado).

Exemplos Outra iniciativa nesse sentido
foi a Mesa-Redonda Latino-Americana de
Governança Corporativa, organizada pela
Organização para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE) em par-
ceria com o Banco Mundial, a Corporação
Financeira Internacional (IFC) e colabo-
radores regionais, como o próprio IBGC.
Em 2004, a mesa-redonda confeccionou
um documento chamado White Paper,
que relata o papel da governança corpora-
tiva na América Latina, mostrando estu-
dos de oito exemplos de boa gestão no
continente. Seis deles se referem a empre-
sas brasileiras: CPFL Energia, Companhia
de Concessões Rodoviárias (CCR), Na-
tura, NET, Suzano e Ultrapar.

Um dos destaques, a CPFL Energia S/A
é uma holding que controla empresas e em-
preendimentos privados nas áreas de ge-
ração,distribuição e comercialização de en-
ergia elétrica. Criada no início do século
XX,a CPFL passou por diversas etapas.Foi
comprada por uma companhia norte-ame-
ricana, depois foi estatizada e posterior-
mente,em 1997,privatizada para os acionis-
tas que até hoje controlam a empresa:VBC,
Previ e Petros, entre outros. Atualmente
atende mais de 200 cidades paulistas. Para
garantir um bom desempenho e a conse-
qüente boa remuneração aos sócios,os ges-
tores da CPFL buscaram a excelência na ad-
ministração. Marco da Camino Soligo, as-
sessor de governança corporativa,revela que
a empresa deu início à fase atual de preocu-
pação com a aplicação das práticas de go-
vernança corporativa em 2002.

“Era necessário estruturar um processo
decisório para a relação entre a adminis-
tração e os acionistas depois da privatização
ocorrida em 1997”, diz ele. A meta era a
criação de boas práticas de gestão no pro-
cesso com o mercado financeiro e de capi-

Ponto de encontro
da boa governança

Muitas empresas que têm investido nas
melhores práticas e na aplicação dos princí-
pios da governança corporativa a seu negó-
cio têm um ponto em comum: estão no Novo
Mercado da Bovespa.Trata-se de um segmen-
to de listagem de empresas de capital aber-
to, instituído em 2001, destinado à negocia-
ção de ações de companhias que se compro-
meteram, voluntariamente, com a adoção de
práticas de governança corporativa.

A entrada de uma companhia no Novo
Mercado ocorre por meio da assinatura de
um contrato e implica a adesão a esses prin-
cípios.A grande exigência desse segmento é
que o capital social da companhia seja com-
posto somente der ações ordinárias, ou seja,
ações que concedem àqueles que as pos-
suem o poder de voto nas assembléias deli-
berativas da companhia. Boletins trimestrais
de demonstrações financeiras, por exemplo,
garantem o cumprimento das melhores práti-
cas nesses empresas.A iniciativa tem sido um
grande incentivo à adoção das práticas de
governança corporativa e o resultado é que,
nos últimos dois anos, das 17 empresas que
estrearam na Bovespa 14 já entraram no Novo
Mercado.

Mas a prática da boa governança corpo-
rativa chegou ao Brasil bem antes do Novo
Mercado. Seis anos antes da iniciativa da
Bolsa de Valores de São Paulo, foi fundado o
Instituto Brasileiro de Governança Corporati-
va (IBGC), com o objetivo de disseminar os
princípios da boa gestão.Criada por um grupo
de 51 empresários, a entidade hoje já conta
com 597 associados e estabeleceu ligações
com o Banco Mundial e com a Organização
para Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCD), o que fez com que o IBGC seja
considerado a entidade brasileira represen-
tativa da governança corporativa junto à co-
munidade internacional. O sucesso da insti-
tuição pode ser medido por uma das suas
ações, a capacitação de administradores.Até
hoje, 1,2 mil executivos já se formaram nos
cursos promovidos pelo IBGC.
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tais, para desenvolver uma relação de con-
fiança. Soligo comenta que isso é funda-
mental para atender às expectativas dos
acionistas.“O mercado quer liquidez, não
quer sustos”,frisa.De olho nessa questão,a
CPFL entrou para o Novo Mercado,da Bo-
vespa,atendendo a toda a longa lista de  exi-
gências relativas à governança corporativa.

Um ponto importante da estratégia da
CPFL é que ela busca, nas suas melhores
práticas, duas ações distintas e simultâ-
neas, uma para dentro e outra para fora da
companhia. A externa é justamente esse
conjunto de ações que envolvem a relação
com o mercado de capitais.Contudo,o ou-
tro pilar fundamental para que essa atua-

ção funcione bem é a política voltada para
a relação interna com funcionários e com
colaboradores. Soligo acrescenta que há
uma grande preocupação com políticas de
carreira, treinamento e benefícios para que
os funcionários tenham grande envolvi-
mento com o projeto de qualidade e boa
gestão proposto.

“Com tudo isso é que chegamos a pon-
to de nos apresentarmos para o mercado
como uma opção de baixo risco e alta con-
fiança, superando o período de confusão
na gestão no pós-privatização”, diz Soligo.
E acrescenta:“O número de empresas lis-
tado no Novo Mercado mostra que há uma
grande mudança na mentalidade dos em-

presários e administradores, e que a con-
corrência está cada vez mais acirrada”.

Inovação Uma grande aliada para sobre-
viver num ambiente cada vez mais com-
petitivo é a inovação tecnológica, que tem
conquistado espaço crescente na gestão de
empresas no Brasil.A diretora adjunta do
Ipea, Lenita Turchi, conta que o instituto
está terminando um estudo, a ser divulga-
do ainda neste ano, que deve atestar justa-
mente a existência dessa nova tendência
nas empresas nacionais.“Estamos buscan-
do índices científicos, por meio de pesqui-
sas de campo e entrevistas, para traçar esse
novo perfil”, afirma.

 contratações entre 2000 e 2004, enquanto a média da indústria nacional f icou em 19%

Divulgação

Refinaria de alumínio da Vale do Rio Doce. A companhia investiu no desenvolvimento de novos processos de refinamento de bauxita
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porativa mesmo sem ter nosso capital aber-
to, estamos prontos para atuar nesse novo
mercado”, completa.

Outro bom exemplo de inovação tec-
nológica aliada às melhores práticas de
governança é a Natura, líder do setor de
cosméticos no Brasil. Durante toda a dé-
cada de 90, a empresa, fundada há 36 anos,
optou pela implantação plena dos princí-
pios de governança corporativa, preparan-
do-se para a entrada no mercado de ca-
pitais, que aconteceu em 2004, no Novo
Mercado da Bovespa.

Para chegar ao patamar atual, a empre-
sa trabalhou continuamente com a ino-
vação, apostando na tecnologia e no de-
senvolvimento de novos produtos para
crescer. Somente em 2005 a Natura colo-
cou no mercado 156 novos produtos e
ampliou em 19,8% o número de consul-
toras especializadas que os revendem,
atingindo um crescimento de 29%, bem

acima da média do mercado de cosméti-
cos em geral, que ficou em 16,5%.

Exportação O caminho lógico de uma
empresa bem gerida e que investe em tec-
nologia é a busca da competitivade. Tanto
dentro quanto fora do país. Por isso, um
dos traços que distinguem o perfil das em-
presas inovadoras é a aposta na exporta-
ção. O Brasil tem se destacado no trabalho
com o mercado externo, o que pode ser
observado na pesquisa “Inovação tecno-
lógica e exportação das firmas brasileiras”,
da pesquisadora Fernanda De Negri, do
Ipea, no qual se constata que firmas ino-
vadoras têm 16% mais probabilidade de
serem exportadoras. Mesmo assim, ela
ressalta, de antemão, que é importante ter
em mente que boa parte do comércio ex-
terior continua pautado pelo preço, e não
pela inovação tecnológica.“O país ainda
precisa inovar mais, criando produtos que

Turchi diz ainda que é importante des-
tacar que a inovação tecnológica traz, além
de benesses financeiras óbvias, ganhos de
capital humano.“As firmas inovadoras pa-
gam melhor e oferecem mais vagas de tra-
balho, além de investir na qualificação de
seu funcionário”, completa. Um bom
exemplo de inovação está no trabalho do
grupo Totvs S.A. Por meio de suas divi-
sões, a Microsiga e a Logocenter, a empre-
sa atua no desenvolvimento e comerciali-
zação de softwares de gestão empresarial
integrada e na prestação de serviços liga-
dos a esses produtos. Segundo o vice-pre-
sidente do grupo, José Rogério Ruiz, a tec-
nologia e a inovação estão no DNA da
Totvs.“Nós trabalhamos com tecnologia,
vendemos inovação tecnológica e acredi-
tamos nesse potencial para oferecer pro-
dutos que atendam às necessidades do
mercado”, pontua.

Ruiz afirma que um dos objetivos da
Totvs é deixar seus funcionários motivados
e ávidos por criar novos produtos para o
mercado.“O crescimento aliado à inovação
é um processo difícil, que demanda inves-
timentos e energia.Seguir as melhores prá-
tica de gestão mantém a estrada bem pavi-
mentada para que nosso percurso seja fir-
me e, ao mesmo tempo, suave”, diz.

Turchi lembra que a aposta na capaci-
dade criativa para inovar, tanto tecnoló-
gica quanto operacionalmente, é funda-
mental para a real implantação de uma
nova mentalidade nas empresas brasi-
leiras.“Esse novo empresário ou gestor de-
ve estar preocupado em cortar custos sem
cortar pessoal, compreendendo plena-
mente a ligação direta entre crescer e ino-
var”, afirma.

Vale lembrar que a divisão Microsiga
da Totvs ganhou, no começo deste ano, o
prêmio do IBGC como melhor empresa
não listada na bolsa de valores. Certa-
mente, em 2007 a empresa não repetirá a
dose, porque em março fez sua estréia no
Novo Mercado da Bovespa. Ruiz diz que
esse é um grande desafio, mas que o grupo
está preparado.“Como adotamos há mui-
tos anos os princípios de governança cor-

Fachada da CPFL Energia, uma das empresas consideradas exemplares, pela OCDE na aplicação da governança
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sejam competitivos para exportação”, afir-
ma De Negri. Ela lembra que o Brasil é um
tradicional exportador de commodities,
tais como café, açúcar, soja e minérios,
mas novas fronteiras têm sido abertas, co-
mo a alta tecnologia em aviação, exporta-
da para todo o mundo, que é o caso da
Embraer.

Ela lembra que, além dos produtos de
alta intensidade tecnológica, nos quais o
país precisa investir mais,existem os de mé-
dia tecnologia, como o setor de motores e
peças automotivas, que se destacam nas
vendas ao exterior.Outro ponto importante
é que a exportação estimula, e muito, a no-
va mentalidade do empresário brasileiro.
“Para exportar é preciso que a corporação
adapte seus produtos às normas e padrões
de qualidade exigidos pelo mercado inter-
nacional; isso tem levado, de fato, ao surgi-
mento de um novo empresariado, mais
consciente”, diz Fernanda De Negri.

É importante destacar também que a
inovação pode se dar em processos ou
produtos. “Em processos inovadores o
Brasil se destaca mais” afirma a pesqui-
sadora. Um exemplo, é a Companhia Vale
do Rio Doce, que vem desenvolvendo no-
vas tecnologias de refinamento de alguns
minérios, aumentando assim sua capaci-
dade exportadora. O diretor executivo de
Finanças da  Vale, Fabio Barbosa, lembra
que a empresa vem apostando nos novos
processos de refinamento de bauxita, ele-
mento que produz o alumínio, para au-
mentar as exportações.“Investir em ino-
vações tecnológicas sempre foi um di-
ferencial da Vale para ser forte no mercado
externo”, afirma. Ele faz questão de lem-
brar que a aplicação das melhores práticas
tem sido fundamental na gestão da Vale,fa-
cilitando a comunicação entre a adminis-
tração e os investidores.“É preciso ter éti-
ca tanto para atuar no mercado interno

quanto no externo; essa postura garante
credibilidade à empresa”, pontua.

Firmas pequenas também apostam na
exportação e na criação de novos produ-
tos. Um bom exemplo é a Vitaderm, in-
dústria paulista fundada como farmácia
de manipulação. Com a linha Vita Ama-
zônia, criada especialmente para o merca-
do externo e que usa componentes tipica-
mente brasileiros, como cupuaçu, andiro-
ba e buriti, a companhia tem marcado
presença nas exportações brasileiras. O
presidente da empresa, Marcelo Schul-
man, acredita que melhores práticas e a
inovação são o caminho para ganhar es-
paço.“Investimos em tecnologia e pesqui-
sa para crescer nos últimos 20 anos”, afir-
ma. Ele ressalta ainda que a o desempenho
dos produtos com a marca Vita Amazônia
nos últimos três anos vem sendo melhor
do que o esperado.

Responsabilidade Um outro ponto impor-
tante que denota, de fato, a existência de
um novo empresário brasileiro é a respon-
sabilidade social. Não basta hoje que uma
empresa tenha lucros, seja transparente
com seus acionistas e fiel a seus estatutos.
Ela precisa ter consciência de seu papel na
criação de um desenvolvimento mais jus-
to. Deve se preocupar com o meio onde
está inserida, tanto sob o aspecto ambien-
tal quanto social. Barontini, do Núcleo de
Estudos do Futuro, comemora a existên-
cia,hoje, de inúmeras companhias com es-
se perfil.“Há grupos nacionais pioneiros
e algumas multinacionais que colocaram
essa questão na pauta administrativa”, diz.
Ainda assim ele alerta para a necessidade
de despertar um número maior de empre-
sas para a questão.

Um dos termômetros dessa preocu-
pação no Brasil é a criação do Índice de
Sustentabilidade Empresarial (ISE), da
Bovespa. A instituição financeira, em
parceria com várias outras, como IBGC,
IFC, Instituto Ethos e Ministério do Meio
Ambiente, criou esse referencial para os
investimentos socialmente responsáveis.
Atualmente estão listadas nessa avaliação

Fotos Divulgação

corporativa (à esquerda);  central de atendimento da CPFL (acima) 
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quanto é gasto nesses projetos”, diz.
No entanto,a pesquisadora do BID cha-

ma a atenção para o lado positivo da ques-
tão.“Há, sim, empresas que estão tentan-
do fazer a diferença criando ações em seu
entorno, como programas educacionais e
ambientais”,afirma.Nathalie lembra que as
perspectivas são animadoras, já que existe
no mercado uma série de ações e o número
deve crescer com a expansão das melhores
práticas. De fato, a pesquisa “Ação social
das empresas”, realizada por ela em 2000,
mostrou resultados positivos. Das cerca de
4 mil empresas pesquisadas, mais da me-
tade (59%) fazem algum tipo de ação so-
cial, sendo que cerca de 4,7 bilhões de reais
(0,4% do PIB brasileiro) são aplicados em
programas desse tipo. A pesquisa está na
segunda edição e os resultados devem ser
divulgados ainda neste ano.

Barbosa, da Vale do Rio Doce, lembra
que o investimento em responsabilidade
social é fundamental para o crescimento
de uma empresa séria, transparente e sus-
tentável.“Nós, particularmente, temos um
princípio de co-responsabilidade com as
comunidades onde atuamos e, para agir

nessa frente, criamos a Fundação Vale do
Rio Doce”, pontua. E complementa:“Es-
colhemos como foco de ação social a edu-
cação, que é a necessidade mais básica de
uma comunidade para se desenvolver. Por
isso, nossa fundação atua com o processo
educacional de diversas comunidades dos
locais onde temos pontos estratégicos de
trabalho,como Barão de Cocais,em Minas
Gerais, e Marabá, no Pará, entre outros”.

Os diversos exemplos apresentados nes-
ta reportagem demonstram que um grupo
de empresários e administradores atingiu
um grau de amadurecimento inédito no
Brasil, que os leva a buscar o sucesso por
meio de práticas mais nobres, criando um
ambiente melhor e mais moderno para o
desenvolvimento da economia nacional.
Essa nova mentalidade pode ser resumida
nas palavras extraídas do estudo “Inova-
ções, padrões tecnológicos e desempenho
das firmas industriais brasileiras”, elabora-
do pelo Ipea: parcela do empresariado bra-
sileiro, distanciando-se da recorrente pas-
sividade e tradicional dependência das ini-
ciativas governamentais, começa a se con-
formar como um segmento que se dispõe a
enfrentar e a se equiparar às melhores práti-
cas da concorrência internacional,particu-
larmente aquelas associadas à inovação tec-
nológica, com profundas conseqüências
para a modernização de suas empresas.

*Colaborou Helena Jacob

empresas como Itaú, CPFL, Bradesco, Gol,
CCR, Natura, Perdigão, Embraer e Ara-
cruz, entre outras.

Já o Instituto Ethos nasceu exatamente
com o compromisso de estimular e aferir
como se desenvolve a ação social e ambien-
tal das empresas.A iniciativa,que começou
em 1999 com 11 empresas, já conta hoje
com mais de 1,1 mil associados. Esse cres-
cimento acelerado levou a uma discussão
dos conceitos.“O perigo é que nem para to-
das as empresas é clara a percepção do que
seja responsabilidade social”,alerta Baron-
tini.“Muitas não são bem-intencionadas e
associam a questão ao marketing.”

A estudiosa Nathalie Beghin, pesqui-
sadora do Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), concorda com Ba-
rontini. Coordenadora de uma ampla pes-
quisa sobre a questão,realizada quando tra-
balhava no Ipea, Nathalie chama a atenção
para o fato de que o investimento de algu-
mas corporações na questão social ainda
não seja tão transparente quanto deveria.
“As firmas fazem propaganda de sua ação
socioambiental, mas não contam exata-
mente para o público o que é feito nem o

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)

www.ipea.gov.br

Núcleo de Estudos do Futuro
www.nef.org.br

Instituto Brasileiro de Governança Corporativa
www.ibgc.org.br

Organização para Cooperação e
Desenvolvimento Econômico (OCDE)
www.ocde.org (em inglês e francês)

Instituto Ethos
www.ethos.org.br

Saiba mais:

Divulgação

Loja da Natura, em Paris. A empresa apostou em inovação para conquistar a liderança do setor de cosméticos

d

empresário  31/03/06  21:22  Page 22



Desaf ios • abril de 2006   23

G l a u c o  A r b i xARTIGO

stá no Congresso Nacional projeto que
flexibiliza o horário de transmissão do
programa de rádio Voz do Brasil. Con-
cebida pela equipe da Radiobrás, essa

proposta, se aprovada, permitirá que a Voz do
Brasil seja transmitida em qualquer horário, e
não apenas às 19 horas. O passo pode parecer
pequeno, mas é extremamente importante para
quem pensa em ajustar nosso país aos tempos
da democracia.

A Voz do Brasil incomoda. Sua transmissão
imposta remonta ao autoritarismo varguista da
década de 30. De mecanismo-chave para o con-
trole estatal da informação, atravessou governos
de tonalidades diversas e sobreviveu até os dias de
hoje, em que as relações entre Estado e sociedade
são radicalmente diferentes e pedem sua remo-
delagem de modo a atender padrões avançados
de sociedade, economia e democracia.

O mérito maior desse projeto da Radiobrás es-
tá na disposição de abrir o debate sobre o caráter
social da informação. Que comportamento deve
ter o Estado diante da informação? Quais ações
cabe facilitar? Que oportunidades pode criar?

Se é certo que a obrigatoriedade da Voz do
Brasil é condenável, não é tranqüila a discussão
sobre as relações que devem existir entre Estado,
informação e sociedade. Acredito que o Estado
tem obrigação de zelar pela qualidade da infor-
mação que oferece. Como um bem comum, a in-
formação precisa ser alvo de regulamentação à
margem das injunções do mundo político-par-
tidário. Desse ponto de vista, uma visão instru-
mental e menor da Voz do Brasil certamente blo-
queará a reflexão necessária sobre a sua reestru-
turação. Tão nociva quanto as propostas que su-
gerem um afastamento completo do Estado dos
sistemas de produção da informação.

As sociedades precisam de mecanismos que as
protejam, tanto dos excessos do mercado quan-
to dos governos. Não se trata de negar legitimida-
de a essas instituições, mas sim de reconhecer que
a informação, como bem público, não pode ser
colonizada nem por dirigismo governamental
nem pelos interesses de grupos particulares. Por
isso mesmo, o desenho das instituições de Estado

responsáveis pelos sistemas de informação é tare-
fa tão difícil quanto urgente. Desse ponto de vis-
ta, a modificação radical da Voz do Brasil só terá
consistência se baseada na consolidação de um
sistema público descentralizado e forte de geração
e disseminação da notícia.A exemplo do que ocor-
re em vários países, esse sistema pode ser cons-
truído aqui com base em agências ou centros
orientados para a disseminação da boa informa-
ção. Para tanto, essa malha pública precisaria ter
autonomia e disposição para brigar pela preferên-
cia do público. Assim, o Estado não deixaria de
oferecer informação de qualidade nem violentaria
o mercado com a força de um decreto.

Preocupado com a qualidade da informação
pública desde o seu nascimento, o Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) divulga pela
Internet todas as suas pesquisas e publicações;
assim como oferece acesso irrestrito ao Ipeadata
(banco de dados econômicos e sociais); e publi-
ca o Estado de uma Nação, relatório anual que
analisa e interpreta o Brasil. Com a mesma in-
tenção, nosso instituto lançou há quase dois anos
a revista Desafios do Desenvolvimento.

Em um universo mais modesto, sem estato-
mania nem mercadofilia, o Ipea se prepara para
lançar um programa de televisão semanal. O
programa Desafios: o Brasil visto pelo Ipea, com o
apoio da Radiobrás, oferecerá notícias e promo-
verá debates entre pesquisadores e convidados
sobre temas econômicos e sociais relevantes para
o país. Com a independência e a imparcialidade
que marcam nosso instituto.

A experiência e o capital humano do Ipea tal-
vez possam dar alguma pista sobre como cons-
truir um sistema público e descentralizado de
geração de informação de qualidade. Se convi-
dados, saberemos responder positivamente, co-
mo sempre. Sem aventuras, sem muito custo e,
principalmente, sem a herança estatista e auto-
ritária que o Brasil ainda carrega. Se o Ipea puder
contribuir para o avanço desse debate, essencial-
mente democrático, terá valido a pena.

Glauco Arbix é presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)

e professor da Universidade de São Paulo (USP)

Vozes do Brasil

“Se é certo que a 

obrigatoriedade da 

Voz do Brasil é 

condenável, não é 

tranqüila a discussão

sobre as relações que

devem existir entre

Estado, informação e

sociedade. Acredito 

que o Estado tem 

obrigação de zelar 

pela qualidade da 

informação que oferece”
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Um país para todos
Com maciças campanhas de divulgação aqui dentro e no exterior, o Brasil está conseguindo

transformar seus atrativos em receita. Uma série de movimentos vem expondo as maravilhas

nacionais aos viajantes e em 2005 os resultados da indústria do turismo foram recordes. Há

fortes indícios de que o crescimento continuará, apesar do real valorizado
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Brasil tem mais de 8 mil quilô-
metros de litoral. Tem um terri-
tório vastíssimo,com diferencia-
dos climas, etnias, costumes e

culinárias. Sua biodiversidade é única no
planeta.Entre suas cidades há megalópoles
cosmopolitas,como São Paulo,e pequenos
vilarejos aconchegantes, como Puruba,
uma comunidade de pescadores não muito
distante da capital paulista. A razão pela
qual, até agora, o turismo não se tornou
uma indústria pujante no país é uma in-
cógnita. No entanto, o setor vem crescen-

do. Já ocupa o quinto lugar no ranking das
exportações brasileiras de serviços. É isso
mesmo. O turismo de estrangeiro é com-
putado como exportação e colabora para a
obtenção de uma balança comercial posi-
tiva. Os números a seguir podem parecer
excessivos, mas são importantes para di-
mensionar o fenômeno que vem ocorren-
do. De acordo com dados compilados pe-
lo Banco Central e divulgados pela Em-
presa Brasileira de Turismo (Embratur),em
2005 o número de desembarques de vôos
nacionais cresceu 17,95%.O de desembar-

ques internacionais alcançou 10,5% e os
turistas estrangeiros deixaram 3,861 bi-
lhões de dólares em terras brasileiras –
19,8% mais que em 2004.Foi o melhor ano
da história do turismo no país. Os 52 se-
tores da economia ligados a essa área movi-
mentaram 38 bilhões de dólares. Estima-
tivas do Ministério do Trabalho e Emprego
calculam que foram criados 250 mil empre-
gos – 19% mais do que o registrado no ano
anterior.No planeta,o setor movimenta 3,5
trilhões de dólares e é responsável pelo em-
prego de cerca de 180 milhões de pessoas.

O

O litoral do Nordeste vem recebendo

grande volume de investimentos

estrangeiros devido, entre outros

fatores, à sua proximidade com a

Europa e os Estados Unidos. Na foto,

vê-se a Praia do Forte, na Bahia, com

suas famosas dunas de areia 

P o r  M a n o e l  S c h l i n d w e i n ,  d e  B r a s í l i a
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No ano passado, turistas estrangeiros deixaram quase 4 bi lhões de dólares no Brasi l             

cerca de 46 milhões de dólares. Europeus,
americanos, australianos, árabes, chineses,
japoneses, ou seja, gente de todo o mundo
está descobrindo que o Brasil tem muito
mais do que a Cidade Maravilhosa.Que há
Carnaval também em Manaus, em Sal-
vador, em Pernambuco. E que Brasil não é
sinônimo apenas de praia e caipirinha.Tem
montanhas, vinhos, um sem-número de
boas coisas a apreciar.As belezas naturais e
históricas de Minas Gerais,entre outras.Foi
em Belo Horizonte, a capital mineira, que
o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) promoveu seu seminário so-

Uma máquina de produção de riqueza eco-
nômica e cultural que ainda não estava sen-
do bem explorada.

É evidente que nada disso aconteceu por
acaso. Houve muito movimento nessas á-
guas nos últimos tempos.E as ondas come-
çam a bater na praia.De acordo com o Inter-
national Congress and Convention Associa-
tion (Icca), rede internacional de serviços
que presta assessoria aos organizadores de
congressos, convenções e todo tipo de reu-
nião de trabalho ou lazer promovido por
empresas, o Brasil atraiu 147 eventos em
2005 – ocupa a 14ª posição no ranking glo-
bal.As pessoas desembarcam no país para
um congresso médico ou para uma feira
têxtil e acabam esticando a estada. Por que
essa gente está marcando seus encontros em
nossas terras? Porque o Brasil era pouco
conhecido, mas recentemente passou a se
mostrar como nunca – e tem muito a apre-
sentar.Só a Copa do Mundo de Futebol des-
te ano,na Alemanha (leia reportagem na pág.

44), é uma oportunidade magnífica – e os
promotores da Marca Brasil, espécie de se-
lo de identificação do produto nacional,es-
tão aproveitando a chance para obter o má-
ximo de exposição.A Agência de Promoção
de Exportações e Investimentos (Apex-Bra-
sil),serviço social autônomo ligado ao Mi-
nistério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior,lançou a campanha We
Do It Different (Nós Fazemos Diferente),
para atrair a curiosidade de investidores. E
empresários montaram uma estrutura es-
petacular, com telões exibindo grandes jo-
gadas de atletas brasileiros,na International
Tourism Exchange, feira de turismo que
ocorreu em Berlim em março.Cerca de 160
mil pessoas deram pelo menos uma para-
dinha diante do estande.

Atividades A Alemanha é apenas um caso.
No ano passado, a Embratur promoveu 28
eventos fora do país.Nos três últimos anos,
seus técnicos visitaram, estudaram e pre-
pararam 400 pontos turísticos pouco ex-
plorados no Brasil para que pudessem aco-
lher visitantes sem maiores embaraços.Es-
tima-se que essa braçada tenha rendido

bre Desenvolvimento Turístico nas Amé-
ricas, também em março, uma oportuni-
dade para a apresentação de projetos fi-
nanciados pelo banco nas regiões Nor-
deste e Sul do país.

A observação de algumas notícias dos
últimos 30 ou 40 dias permite que se vis-
lumbre a espuma que está se formando nas
águas em que os brasileiros resolveram mer-
gulhar. O governador da Paraíba, Cássio
Cunha Lima,foi a Lisboa,capital portugue-
sa,participar de uma conferência sobre in-
vestimentos imobiliários.Lá,encontrou-se
com os secretários de Turismo da Bahia e
do Rio de Janeiro. Todos tinham o mesmo
objetivo – atrair empreendedores, e o di-
nheiro deles – para suas terras. Goiás,Ala-
goas e Sergipe foram apresentados aos ope-
radores de agências de viagens de Portugal
e da Espanha. Na 26ª Borsa Internazionale
del Turismo de Milão, outra feira tradicio-
nal do setor,constatou-se que,em um ano,
33 novas operadoras italianas passaram a
incluir produtos, serviços e destinos bra-
sileiros. A Embratur participou ainda do
Salon Mondial du Tourisme, em Paris, na
França,que contabilizou 100 mil visitantes.
Maceió,a capital alagoana,foi sede do Bra-
zil National Tourism Mart, que atraiu cer-
ca de 300 agentes de viagem de mais de 30
países. A companhia aérea Varig, apesar
de todos os problemas que vem enfrentan-
do,participou,com a Embratur,da Feira de
Cruzeiros Marítimos – a Sea Trade – em
Miami. Montou um estande para divulgar
o litoral brasileiro e sua infra-estrutura ho-
teleira. E pensar que até poucos anos atrás
os navios de cruzeiro passavam direto pe-
los portos nacionais...

A meta do Ministério do Turismo para
este ano é atrair 7 milhões de visitantes es-
trangeiros, criar 310 mil empregos e arre-
cadar 6,3 bilhões de dólares. Em 2007, se
tudo correr bem, deverão ser 9 milhões de
turistas. Atualmente há 710 vôos interna-
cionais que pousam no país semanalmente.
Entre janeiro e fevereiro foram autorizadas
86 novas freqüências: 52 para a América do
Sul,as demais para outros continentes.Para
atingir os objetivos da indústria nacional

A capital paranaense se tornou atração por sua

excelente qualidade de vida

Fotos Christian Knepper/Embratur
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de turismo,que parece ter despertado para
o filão que vinha desdenhando,os aeropor-
tos terão de dar conta de 900 vôos sema-
nais.Para que se tenha noção do volume de
pousos e decolagens, só a Tap, principal
companhia aérea portuguesa, passou a
manter, desde julho do ano passado, 40
vôos semanais para o Brasil.

Administração Existem razões de ordem
estratégica para esse avanço. Em 2003 o
turismo foi desatrelado dos esportes na
cadeia administrativa do Planalto. A in-
dependência do Ministério do Turismo
(MTur) resultou em maior atenção ao se-
tor.Políticos,técnicos e administradores ar-
regaçaram as mangas. Foi elaborado o
Plano Nacional do Turismo, destinado a
orientar o governo, a cadeia produtiva e a
sociedade. Um de seus filhotes é o Movi-
mento Brasil de Turismo e Cultura,uma as-
sociação entre ONGs,governos e entidades
como o Serviço Brasileiro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas (Sebrae), que es-
timula o desenvolvimento local sustentável
por meio da valorização da diversidade cul-
tural. Atua, hoje, em 11 cidades, entre elas
Diamantina,em Minas Gerais,Penedo,em
Alagoas, e Aracati, no Ceará.

Outra cria do plano é a Caravana Brasil,
que leva profissionais de turismo a locais
pouco conhecidos. Para não alongar de-
mais esse passeio, anotemos apenas que a
caravana passou por Belém, Santarém e
pela vila Alter do Chão, às margens do rio
Tapajós, no Pará. O leitor já ouviu falar de
Alter do Chão? Pois está na hora de conhe-
cer esse recanto. Chega-se lá de barco pelo
rio,que,de tão largo,não mostra suas mar-
gens aos navegantes. O viajante sai de San-
tarém e faz uma imersão na Amazônia.Ao
chegar à vila,antiga aldeia dos índios Bora-
ris, tem outro prazer à disposição: ouvir
lendas e mitos contados pelos moradores
em toda esquina, pousada ou restaurante.
Estrangeiros já andam comprando pacotes
para passar uma temporada por lá.A Em-
bratur transferiu parte de suas atribuições
para o MTur, tais como cuidar do parque
hoteleiro e fiscalizar agências de viagem, e

            – ce rca  de  20% ma i s  do  que  em 2004 .  Fo i  o  me l ho r  ano  da  h i s t ó r i a  do  se to r

Os países que mais recebem turistas e a situação brasileira
(em milhões de viajantes)

2000 2001 2002 2003

França 75,6 76,5 77,0 75,0

Espanha 47,9 49,5 52,3 52,5

Estados Unidos 50,0 45,5 41,9 40,4

Itália 41,2 39,1 39,8 39,6

China 31,2 33,2 36,8 33,0

Reino Unido 25,2 22,8 24,2 24,8

Áustria 18,0 18,2 18,6 19,1

México 20,6 19,8 19,7 18,7

Brasil 5,3 4,8 3,8 4,1

A receita obtida com a recepção de visitantes estrangeiros
pelos países mais procurados e o desempenho do Brasil
(em bilhões de dólares)

2000 2001 2002 2003

Estados Unidos 82,0 72,3 66,5 65,1

Espanha 31,5 32,9 33,6 41,7

França 30,8 30,0 32,3 36,6

Itália 27,5 25,8 26,9 31,3

Alemanha 18,5 17,2 19,2 23,0

Reino Unido 19,5 16,3 17,6 19,4

China 16,2 17,8 20,4 17,4

Brasil 4,2 3,7 3,1 3,4

As cidades brasileiras mais procuradas por estrangeiros
(em % do total de turistas que passeiam no país)

2000 2001 2002 2003

Rio de Janeiro (RJ) 34,1 28,8 38,6 36,9

São Paulo (SP) 19,7 17,0 20,8 18,5

Salvador (BA) 13,5 11,1 12,8 15,8

Fortaleza (CE) 5,4 5,6 7,2 8,5

Recife (PE) 5,8 7,3 8,2 7,5

Foz do Iguaçu (PR) 12,9 11,5 9,3 7,4

Búzios (RJ) 4,0 3,9 3,5 6,0

Porto Alegre (RS) 5,9 7,1 7,9 5,9

Florianópolis (SC) 18,7 15,8 6,4 5,3

Belo Horizonte (MG) 6,6 4,9 3,7 5,1

Camboriú (SC) 6,6 4,9 4,9 3,4

O turismo internacional entre 2001 e 2003

Fontes: OMT, DPF e Embratur

Fontes: OMT, DPF e Embratur

Fonte: Embratur
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A meta do Ministério do Turismo é atrair 7 milhões de turistas estrangeiros e criar 310             

Pinto,que preside a Confederação Nacional
de Turismo,a Associação Brasileira de Gas-
tronomia,Hospitalidade e Turismo e o Sin-
dicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Si-
milares de São Paulo, assevera que os me-
ses de dezembro, janeiro e fevereiro foram
os três piores das últimas duas décadas.
“Conheço muitos casos de gente que teve de
fechar seu negócio”, diz, e pede a implan-
tação de mais uma organização – a Con-
federação Nacional do Turismo,que foi cria-
da há sete anos, mas permanece na gaveta.
Outros protestos vêm de Michel Tuma
Ness,presidente da Federação Nacional do
Turismo, entidade patronal que reúne 24
sindicatos estaduais e 15 mil agências de
viagem:“Precisamos divulgar mais o Brasil
internamente e criar mais atrações nos es-
tados.O governo federal deve continuar in-
vestindo na construção e ampliação de ae-
roportos e rodovias, na formação de mão-
de-obra especializada e principalmente na
promoção do Brasil no exterior”.

Queixas João dos Santos Filho,professor da
Universidade Estadual de Maringá, no Pa-
raná, doutorando em Turismo pela Uni-
versidade de São Paulo,mestre em Filosofia
e História da Educação e fundador da As-
sociação Brasileira de Bacharéis em Turis-
mo de São Paulo, diz que falta integração
entre o turismo e outros setores da econo-
mia e da vida pública.“As iniciativas deve-
riam considerar as demandas das comu-
nidades locais e as limitações do meio am-
biente”, afirma. E cita o projeto de cons-
trução de 96 hotéis e 18 campos de golfe
numa faixa de 200 quilômetros do litoral
do Rio Grande do Norte, o chamado pólo
Costa das Dunas. O empreendimento está
sendo levado adiante, entre outras razões,
porque as terras potiguares são relativa-
mente próximas da Europa e dos Estados
Unidos, e isso tem elevado o fluxo de es-
trangeiros para o estado.Entre 2001 e 2004
a alta foi de 126%. Mas a mudança, benéfi-
ca para a economia, segundo o professor,
pode colocar em risco o equilíbrio social e
ecológico da região – ameaça que,sem dú-
vida, deve ser levada em consideração.

passou a se dedicar à divulgação do Brasil
no exterior. Elaborou-se um projeto de
marketing internacional, denominado Pla-
no Aquarela,que prospecta os interesses de
possíveis clientes e disponibiliza informa-
ções que atendam a suas necessidades.As-
sim, o site Brasil Network – um endereço
na Internet disponível em sete idiomas – te-
ve seu conteúdo ampliado.

As iniciativas não ficaram só no âmbito
de atrair os viajantes de fora.Como o anuá-
rio Estudo da Demanda Turística Interna-
cional, de 2003, mostrou que a renda mé-
dia mensal do viajante brasileiro é de 4,9
mil reais e que seu gasto atinge pouco me-
nos de 100 dólares por dia,foi criado o pro-
grama Vai Brasil, com pacotes a preços
acessíveis em épocas de baixa temporada.
A intenção é popularizar as viagens de tu-
rismo entre a gente da terra.

A criação do MTur surgiu de um cla-
mor da iniciativa privada, que em 1999 or-
ganizou o 1º Congresso Brasileiro da Ativi-
dade Turística.Durante o evento foi redigi-
da a Carta de Goiás,uma “Agenda Única do
Turismo Nacional”.Nela foram apontados
mais de 80 problemas que tiravam o sono
de todo o segmento, entre eles financia-
mento, legislação, competitividade, trans-
porte e infra-estrutura. Junto vinham as
respectivas propostas para solucioná-los.
Duas providências foram consideradas de
fundamental importância: a implantação
de um ministério específico para o setor e
a sanção da Lei Geral do Turismo. Quase
sete anos depois, muita coisa já foi feita. A
primeira reinvidicação foi atendida, mas a
segunda nem sequer chegou ao Congresso.
O texto ainda está parado na Casa Civil à
espera da aprovação para permitir que se
transforme em projeto de lei.

Essa é apenas uma das reclamações ex-
postas pelos empresários do setor.As mais
graves são as que questionam os resultados.
“Queremos saber onde estão esses empre-
gos. Qual foi o segmento que teve um au-
mento tão expressivo”,indaga Moacyr Ro-
berto Tesch Auersvald, presidente da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores em
Turismo e Hospitalidade.Nelson de Abreu O turismo de aventura é um dos grandes filões a                              
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                            serem explorados no país, pois, apesar dos avanços, ainda cresce a um ritmo inferior ao da média mundial 

Christian Knepper/Embratur
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Apesar do esforço, o Brasil ocupa o 110.° lugar na l ista de 174 países com expectativa             

Novos empreendimentos ajudaram a atingir o recorde da criação de 250 mil empregos em 2005
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Há ainda os que lembram que as agên-
cias governamentais não estão dando aten-
ção bastante ao ecoturismo, ou turismo de
aventura, tão em voga. Pelos dados da Or-
ganização Mundial do Turismo (WTO, da
sigla em inglês), esse segmento vem cres-
cendo à taxa de 7,5% ao ano no país – a
metade da média mundial. Existem 2.039
organizações ligadas ao turismo de aventu-
ra no Brasil,entre elas 628 agências e opera-
doras, 244 hospedagens, 225 lojas de equi-
pamentos e 198 escolas de treinamento.
Muito pouco diante do manancial de adre-
nalina que as cavernas, as falésias e os par-
ques do país têm a oferecer.“As informações
que chegam ao exterior ainda são precá-
rias”, diz a pesquisadora Márcia da Mota
Daros, doutoranda em Economics and Po-
licy Studies on Technical Change (algo como
“Estudos político-econômicos em torno
de mudanças técnicas”) na Universidade
da Organização das Nações Unidas e mes-
tre em Política Científica e Tecnológica
pela Universidade Federal de Campinas
(Unicamp).

Outro desafio a ser enfrentado é a quali-
ficação de mão-de-obra.“Os investimen-
tos nessa área ainda são incomparáveis com
o que é dispendido na infra-estrutura e na
construção de novos empreendimentos”,
observa Luiz Felipe Carneiro da Cruz,pre-
sidente do Instituto de Hospitalidade, or-
ganização não-governamental voltada para
o aprimoramento do turismo, primeira no
mundo a certificar profissionais da área.
Desde 2001 a entidade avaliou 27 mil pro-
fissionais e 1,9 mil empresas.Emitiu 14 mil
certificações em 20 estados da federação.
“Os cursos de capacitação pecam pela fal-
ta de objetividade. São distantes da reali-
dade, do dia-a-dia da profissão”, diz Car-
neiro da Cruz.“As certificações ajudam a
resolver esse problema.”

Números Dados internacionais também
têm incomodado quem trabalha para me-
lhorar o desempenho brasileiro. O Brasil
ocupa o 110º lugar na lista de 174 países
com expectativa de crescimento no setor,
elaborada pelo Conselho Mundial de Via-

gem e Turismo (WTTC, da sigla em in-
glês).Segundo pesquisa elaborada pela em-
presa de consultoria Accenture e pela Uni-
versidade de Oxford, o turismo no Brasil
crescerá, em média, 4,3% ao ano até 2016.
E a participação brasileira no mercado

mundial, que era de 1,2% no final da dé-
cada de 80, deve chegar a 1% nos próxi-
mos anos. Não é, convenhamos, uma que-
da livre, mas mostra que o Brasil, apesar
de estar avançando muito, ainda não con-
segue acompanhar o ritmo da indústria
turística mundial.

Estatísticas são problemáticas.Freqüen-
temente são defasadas (leia quadros com os

mais recentes dados na pág.27). Tornam-se
especialmente desconfortáveis quando são
usadas para comparar economias e reali-
dades muito diversas.Mesmo assim,pode-
se extrair boas lições. Muito se fala sobre
questões como a falta de segurança e a ex-
ploração do turismo sexual – fatores que
denigrem a imagem do Brasil no exterior e
espantam quem procura um lugar para re-
laxar e esquecer a vida corrida das grandes
cidades.Os problemas existem,de fato,mas
não parecem afetar tanto os viajantes. O
item “segurança” é o terceiro da lista de re-
clamações dos turistas (leia tabela ao lado).
“Só a mídia acha o problema da segurança
dos turistas uma questão muito séria.Sabe-
se que o turista estrangeiro no país tem
mais segurança do que em cidades como
Madri ou Londres”, alfineta Roberto Dul-
tra, presidente da Associação Brasileira de
Turismo Receptivo Internacional.A decla-
ração vem de um carioca que nunca foi as-
saltado no Rio de Janeiro, mas já foi em
Nova York e em Roma, na Via Veneto.“No
ano passado, o secretário de Turismo do
Rio foi assaltado no metrô de Paris”, lem-
bra, reforçando a idéia de que todos estão
sujeitos ao problema nas grandes cidades,
independentemente do destino escolhido.
A chance de sofrer violência no Rio se tor-
na ainda mais remota para os turistas que
compram pacotes fechados, com guias e
traslados exclusivos.Alardear crimes con-
tra estrangeiros acaba manchando a ima-
gem do país lá fora,retraindo ainda mais os
turistas em potencial, dizem especialistas
do setor. Idéia semelhante vale para o
turismo sexual infanto-juvenil.A estima-
tiva é que 1% dos turistas venham para o
Brasil com tal finalidade. Para afastar es-
ses visitantes indesejados, o governo tem

       de  c resc imen to  no  se to r,  e l aborada  pe l o  Conse l ho  Mund i a l  de  V i agem e  Tur i smo

Por que os estrangeiros
vêm ao Brasil (2003)
(em %)

Do que os turistas mais
reclamam (2003) (em %)

Fonte: Embratur

Lazer 53,9

Negócios / congressos 26,0

Familiares / amigos 17,1

Educação 1,1

Outros 0,9

Saúde 0,5

Religião 0,5

Sinalização turística 10,3

Limpeza pública 10,1

Segurança pública 9,3

Comunicações 8,6

Transporte urbano 7,9

Táxi 5,0

Diversões noturnas 3,4
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crito por Marcio José Vargas da Cruz, Cás-
sio Frederico C. Rolim e Guilherme Vam-
pré Homsy. O IDH é um indicador cal-
culado pela ponderação da renda per capi-
ta, da expectativa de vida e do índice de
analfabetismo. Apesar de nenhum turista
se perguntar qual a expectativa média de
vida dos habitantes da cidade que ele vai
visitar, uma melhora no IDH reflete avan-
ços na saúde, na educação e na economia,
fatores que ajudam a construir uma ima-
gem melhor do país lá fora.

Até agora, falamos apenas sobre como
o turismo é benéfico para gerar negócios,
receita e, portanto, movimentar a econo-
mia. Mas não se pode esquecer sua impor-
tância sob outros pontos de vista. As pes-
soas precisam descansar, recarregar as ba-
terias para voltar à labuta. Também preci-
sam conhecer terras, línguas e costumes
diferentes dos seus.Além disso,quando um
país experimenta grande movimento de
turistas,seu povo ganha de diversas formas.
Mesmo que não saia de casa,entra em con-
tato com universos diferentes. Turismo,
portanto, é cultura. Para quem viaja e para
quem recebe.

Esta reportagem começou afirmando
ser uma incógnita o fato de o Brasil, com
tantos atrativos, não ter se tornado ainda
uma potência mundial no ramo turístico.

Depois do balanço feito nas últimas pági-
nas, vale a pena rever a afirmação. Não há
incógnita alguma. O país não cresceu no
turismo como em outros setores porque se
acomodou,encolheu,se fechou como uma
ostra.A atitude até que não causava muitos
problemas no passado, quando grande
parte dos países vivia protegida atrás de
muralhas (físicas, legais ou de outra espé-
cie). Na atualidade, quem se isola perde
muito. É preciso trocar. Experiências, co-
nhecimentos,mercadorias.É esse fluxo que
vem sendo feito. Custa um pouco a dar re-
sultados,mas eles acabam aparecendo.Já se
pode senti-los nas praias de Santa Catarina,
nas pousadas paraenses, na Serra Gaúcha,
nos salões dos aeroportos. Números mais
precisos sobre esse movimento estarão dis-
poníveis em breve. E tomara que eles con-
firmem o sucesso! 

promovido diversas ações repreensivas.Vira-
e-mexe vôos charter destinados ao Nordeste
brasileiro deixam de decolar ainda na ori-
gem, como no caso de um avião lotado de
italianos rumo ao Ceará no ano passado.

Enquanto muitos aspectos geram polê-
micas, algumas iniciativas estão sendo to-
madas para dimensionar exatamente o im-
pacto do turismo no país. Uma delas é um
convênio do ministério com o Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) que
prevê a implantação de um sistema de in-
formações sobre o mercado de trabalho no
turismo.“Assim poderemos avaliar os im-
pactos socioeconômicos dessa atividade no
Brasil”, diz Roberto Arico Zamboni, pes-
quisador responsável pelo projeto no Ipea.
E o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) apresentará, até o final do
ano, os resultados de suas contas sobre o
peso real do setor turístico na economia.
Outro trabalho do Ipea mediu alterações
no turismo com base em indicadores eco-
nômicos. Se o Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) brasileiro se elevasse 1%,
por exemplo, teríamos o incremento de
5,6% na receita com a recepção de turistas
estrangeiros. O estudo, chamado “Uma
aplicação do modelo de dados em painéis
na identificação dos principais determi-
nantes do turismo internacional”, foi es-

Ministério do Turismo
www.turismo.gov.br

Brasil Network 
www.braziltour.com/brasilnetwork

Organização Mundial do Turismo (WTO) 
www.world-tourism.org

Saiba mais:
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Apesar de preocupante, a violência nas grandes cidades aparece só em terceiro lugar na lista de reclamações dos viajantes
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indústria do turismo é intensiva em in-
formação. Assim sendo, o acesso a um
sistema de informações confiável e pre-
ciso é essencial para auxiliar os viajan-

tes a escolher os melhores produtos, bem como
para a eficiente operação do mercado turístico.
Ademais, um método eficaz de comunicação é
indispensável em cada etapa da comercialização.

São várias as tecnologias da informação (TI)
utilizadas no mercado turístico.Aqui serão abor-
dadas apenas duas: a Internet e os Global Dis-
tribution Systems (GDS),imensos sistemas que con-
centram boa parte das referências desse mercado.

Os quatro maiores GDS (Sabre,Amadeus,Ga-
lileo e Worldspan) detêm cerca de 90% das infor-
mações globais sobre passagens, locadoras de car-
ros, hotéis, cruzeiros etc. Os GDS são responsá-
veis por disponibilizar dados dos fornecedores de
produtos e serviços turísticos tanto para outros
fornecedores (agências de viagem) como para o
consumidor final (de lazer ou de negócios). Essas
informações, apresentadas por meio eletrônico,
por exemplo, permitem a uma agência organizar
seus produtos, torná-los acessíveis à venda, re-
duzir custos, aumentar o número de transações,
simplificar e acelerar processos.

Além dos GDS, a Internet – ao permitir que os
consumidores finais,sem necessidade de interme-
diação, façam suas reservas e emitam bilhetes –
impôs nova forma de entrega dos produtos,redu-
ziu os custos de distribuição e mudou a confi-
guração do mercado. Mesmo que de modo dife-
renciado, todas as funções (notadamente marke-
ting, vendas e distribuição) e atores da cadeia de
turismo têm sido afetados pelas inovações.

A Internet facilitou o surgimento de compa-
nhias aéreas low-cost/low-fare, que trabalham
com tarifas mais baratas, e das agências de via-
gem que operam exclusivamente pela rede. Ao
mesmo tempo exigiu uma redefinição das novas
estratégias a serem adotadas pelos tradicionais
atores da indústria.

Se antes da Internet os processos eram contro-
lados pelos fornecedores de produtos e serviços
(agências, companhias aéreas, hotéis, operadoras
de turismo, locadoras de veículos etc.), com essa e

outras soluções tecnológicas o consu-midor final
adquiriu papel primordial na escolha e no controle
dos produtos, dos processos de reserva e de com-
pra. As soluções tecnológicas, aliadas ao maior
controle dos consumidores, implicaram a adoção
de estratégias inovadoras pelo mercado: criação de
novos conceitos de serviços, novos modos de dis-
tribuição e entrega dos produtos turísticos, novas
parcerias Business2Business em pesquisa e desen-
volvimento (P&D) de produtos e processos,inves-
timentos em TI e novas exigências de capacitação
de recursos humanos (RH).

As mudanças no ambiente microeconômico,
aliadas ao novo cenário mundial (caracterizado
por desregulamentação, redução das comissões
e não-intermediação), representam grandes de-
safios para o maior desenvolvimento do turismo
brasileiro. Nesse contexto, duas medidas mere-
cem atenção:

• O mercado turístico, considerado pouco ino-
vador no país, precisa de estratégias ofensivas
para tornar-se mais competitivo e dinâmico
com investimentos em TI; cooperação empre-
sarial; novas estratégias de vendas, marketing e
capacitação.

• No âmbito dos governos (municipal, estadual e
federal), caberia melhor conhecimento da ca-
deia de valor e da dinâmica desse mercado pe-
los administradores públicos; implementação
de políticas para melhorar a infra-estrutura in-
terna, como a capacitação de pessoas; melhores
estratégias de divulgação dos produtos turísti-
cos brasileiros na internet e nos GDS; estraté-
gias articuladas de marketing; e investimentos
em TI para o turismo.

Márcia da Mota Darós é doutoranda em Turismo pela Merit/United Nations

University, na Holanda, e bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal

de Nível Superior (Capes)  
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O turismo e as inovações tecnológicas 

“Os quatro maiores

Global Distribution

Systems (GDS), Sabre,

Amadeus, Galileo e

Worldspan, detêm

cerca de 90% das

informações globais

sobre passagens,

locadoras de carros,

hotéis, cruzeiros etc.

O Brasil precisa 

divulgar melhor seus

produtos turísticos na

Internet e nos GDS”
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COMÉRCIO EXTERIOR

Mão na roda
P o r  L i a  V a s c o n c e l o s ,  d e  B r a s í l i a

Centro de distr ibuição de mercadorias brasi le iras em Miami, nos Estados Unidos, abre

as portas do mercado norte-americano para micro, pequenas e médias empresas.

Ainda neste ano serão criados novos centros em Portugal, na Alemanha e na Polônia
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carioca Agaplastic, pequena fa-
bricante de equipamentos médi-
cos descartáveis, já exportava pa-
ra diversos países da América

Central e do Sul. Vender para os Estados
Unidos sempre fez parte de seus planos. O
problema eram os custos: ter um distribui-
dor norte-americano e alugar um galpão
para armazenar sua produção sairia muito
caro. A solução apareceu quando Cézar
Reis, sócio-diretor da empresa, lia no jor-
nal uma reportagem sobre o centro de dis-
tribuição (CD) que a Agência de Promo-
ção de Exportações e Investimentos (Apex),
órgão ligado ao Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior
(MDIC),estava planejando lançar em Mia-
mi, nos Estados Unidos. Inaugurado em
maio do ano passado, o CD está instalado
numa área de 76 mil metros quadrados do
Miami Free Zone, uma zona alfandegada
em que as empresas não precisam pagar
imposto até que o produto seja nacionali-
zado. Lá, o CD ocupa uma área de 1.000
metros quadrados com espaço para arma-
zenamento de mercadorias, além de salas
de reunião para rodadas de negócios,show-
room e escritórios.“O CD é a grande opor-
tunidade para que os pequenos fabricantes
não precisem depender de um distribui-
dor, que muitas vezes exige exclusividade
na venda do produto”, avalia Reis.Além da

Agaplastic, 111 pequenas empresas brasi-
leiras dos setores de móveis,equipamentos
médico-odontológicos, cosméticos, ins-
trumentos musicais e têxteis, entre outros,
apostam no CD como porta de entrada
para o tão almejado mercado norte-ame-
ricano. E há lugar para mais que dobrar es-
se número.

As dificuldades que as pequenas empre-
sas enfrentam na hora de exportar já são
velhas conhecidas.“Temos problemas co-
mo deficiências em infra-estrutura, exces-
so de burocracia e alta carga tributária. Es-
ses gargalos, entretanto, não chegam a ser
um empecilho.Muitas vezes a principal di-
ficuldade das micro, pequenas e médias
empresas é saber para quem exportar, co-
mo distribuir e como promover seus pro-
dutos”, afirma Juan Quirós, presidente da
Apex. Segundo Fernanda de Negri, pes-
quisadora do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea), “a existência de ca-
nais de comercialização e de distribuição
no exterior é tida como um dos elementos
relevantes para o acesso a mercados exter-
nos. São poucas empresas brasileiras que
possuem capacidade – recursos e escala de
exportação – suficiente para criar os pró-
prios centros de distribuição nos merca-
dos externos”. É exatamente esse o papel
que o CD da Apex de Miami, o primeiro
de uma série, se propõe a cumprir.

Trampolim O objetivo é que esses espaços
sejam usados por empresas exportadoras
brasileiras como local de negociação e ma-
nutenção de estoques. A prioridade é da-
da a firmas de pequeno e médio porte que
já exportam. Produtos perecíveis ou que
exigem acondicionamento especial não
fazem parte do CD, já que a estrutura de
refrigeração encareceria o projeto. Só para
ter uma idéia, o orçamento total da Apex
para este ano é 190 milhões de reais, dos
quais cerca de 6 milhões serão investidos
na instalação e na manutenção dos CDs.
Para este ano está prevista a inauguração
de mais três centros: o de Portugal, o da
Alemanha e o da Polônia.Além disso, de-
ve voltar a funcionar o CD de Dubai, nos

Emirados Árabes Unidos, que está pas-
sando por uma reformulação para que se
torne multissetorial como os outros, já que
no início, ainda como projeto piloto, o
centro só distribuía móveis.

Pretende-se que os CDs sejam o pri-
meiro passo para que empresas nacionais
abram filiais no exterior. A expectativa é
que, após uma permanência de 12 a 18
meses nesses locais, elas tenham seus pla-
nos de negócios e possam se estabelecer
no mercado estrangeiro.“Os centros pos-
sibilitam que os produtos brasileiros sejam
distribuídos com maior rapidez e a um
custo mais baixo nos mercados escolhi-
dos. No caso dos Estados Unidos, o CD
favorece imensamente os exportadores por-
que os  americanos, em sua maioria, tra-
balham com distribuidoras estabelecidas
em seu território. É uma questão cultural”,
diz Quirós. Segundo ele, o centro elimina
o intermediário e coloca a empresa em
contato direto com o importador, seja ele
um supermercado ou uma rede de lojas.

Foi justamente essa característica que
atraiu Reis, da Agaplastic, que emprega 35
funcionários. Seu carro-chefe é a produ-
ção do abaixador de língua Tic-Tong, co-
tidianamente usado por pediatras, otor-
rinolaringologistas e fonoaudiólogos em
consultas. O instrumento é colorido e tem
sabor de frutas, o que aumenta a aceitação

A

• Área de 1.000 metros quadrados

• Capacidade para 750 paletes

• 112 empresas instaladas 

• Espaço para 300 empresas

• 4 salas de reunião

• 1 showroom

• Segmentos em destaque: equipamentos 

médicos descartáveis, instrumentos musicais,

confecções e têxteis, cosméticos e móveis

Radiografia do Centro
de Distribuição de Miami
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por parte das crianças.“Nossa maior difi-
culdade era conseguir um grande distri-
buidor, porque, apesar de o produto ser
barato, por ser descartável, o custo opera-
cional acabava ficando muito alto. O cen-
tro agiliza o processo de entrega e atendi-
mento. Isso sem falar na credibilidade que
a Apex confere”, diz Reis. Em sua avalia-
ção, o mercado norte-americano para os
abaixadores de língua gira em torno de 100
milhões de consumidores finais – médi-
cos,clínicas e hospitais.A expectativa é que
a Agaplastic venda cerca de 200 mil dólares
até o final do ano só nos Estados Unidos.
“O comprador tem mais confiança ao ver
que a empresa já está instalada no seu país,
com toda a documentação exigida e regida
sob a mesma legislação”, acredita Quirós.

Estrutura Instalado dentro do Miami Free
Zone, área que abriga 60 depósitos, o cen-
tro coloca à disposição das empresas três
salas de reunião equipadas com computa-

dores, telefones e um showroom.“Por um
galpão pequeno e não muito bem loca-
lizado em Miami, gasta-se mensalmente,
entre aluguel e manutenção, cerca de 5 mil
dólares, o que inviabiliza o negócio para
muitas companhias”, diz Silvia Breda
Pierson, gerente operacional do CD da
Apex na cidade. Em sua opinião, o grande
atrativo do centro é que a Apex transfor-
ma informações em oportunidades de ne-
gócios. Por 800 dólares mensais, as empre-
sas instaladas no centro têm não só acesso
ao espaço mas também à consultoria. Ca-
be à Apex, se solicitada, depurar as estatís-
ticas e as informações disponíveis sobre
determinado mercado para transformá-
las num roteiro na hora da conclusão do
negócio. Os estudos da Agência trazem,
por exemplo, dados sobre hábitos de com-
pra, sobre o perfil do consumidor e dos
canais de distribuição.“Cruzamos as in-
formações e colocamos à disposição da
empresa análises sobre o potencial dos
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Eles também ajudam a exportar
Empresas dispostas a alavancar suas vendas externas têm, como se

vê, a possibilidade de fazer parte do Centro de Distribuição da Agência
de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex).Têm mais alternati-
vas a seu alcance. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), por exemplo, conta com uma linha de financiamento volta-
da exclusivamente a empresas cujo faturamento anual varie de 1,2 mi-
lhão a 60 milhões de reais. É a linha Pré-Embarque Empresa-Âncora, cria-
da em 2004.A idéia é atacar as dificuldades das pequenas e médias ex-
portadoras na origem: logística, certificação, despacho e promoção co-
mercial, entre outras.

O sistema funciona da seguinte maneira. Uma empresa-âncora,
geralmente, é uma grande companhia com tradição em exportar, que
compra a produção de firmas menores e cuida da venda no exterior.
“Um dos critérios que usamos para a concessão de crédito é a inser-
ção dessa companhia numa cadeia de produção polvilhada de micro e
pequenas empresas”, explica Leonardo Pereira, gerente do departa-
mento de comércio exterior do BNDES.Assim, a empresa-âncora se en-
carrega da negociação com clientes, da consolidação do mix de pedi-
dos dos importadores, da avaliação de risco, da viabilização do prazo

de pagamento e de logística de distribuição e gestão operacional. Nos
últimos doze meses 440 micro e pequenas empresas obtiveram finan-
ciamentos no valor de 30 milhões de dólares. O resultado foi dez vezes
maior do que o dinheiro desembolsado. Foram 300 milhões de dólares
em exportações.

O Banco do Brasil (BB) também tem um programa especial para im-
pulsionar as vendas de micro e pequenas empresas no exterior – é o
Balcão de Comércio Exterior, uma vitrine virtual que funciona como uma
bolsa de negócios no endereço http://trade.bb.com.br. O site divulga pro-
dutos, serve de canal de comunicação entre exportador e importador e
facilita a emissão dos documentos necessários à exportação.Também
coloca à disposição das importadoras três transportadoras interna-
cionais. O serviço, gratuito, pode ser utilizado por empresas e pessoas
físicas para vendas de até 20 mil dólares.“Já temos 5,7 mil exportado-
ras e 1,7 mil importadoras cadastradas. São 40 segmentos disponíveis,
mas os setores de confecções, artesanato e cachaça se destacam”, afir-
ma Rogério Fernando Lot, gerente executivo da diretoria de comércio ex-
terior do BB. Cerca de 70% dos clientes do Balcão são micro e pequenas
empresas que não possuem home-page própria.

Atualmente, o Centro de Distribuição abriga mercadorias              
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mercados. Esse tipo de conhecimento é vi-
tal para o sucesso de quem quer exportar”,
afirma Quirós. Para ele, esse esforço resul-
ta em maior objetividade nas ações de pro-
moção, aumento das possibilidades de
sucesso e agilidade na tomada de decisões
estratégicas.

A Vamol, fabricante de racks e estantes
instalada na cidade de Arapongas, no Pa-
raná,também espera se beneficiar das faci-
lidades que o CD de Miami oferece. Hoje,
8% de sua produção é voltada à exportação.
“A meta é que, em 2007, cerca de 30% do
que fabricamos seja vendido fora do Bra-
sil”, revela João José Faro, gerente de co-
mércio exterior da Vamol. É o baixo custo
do centro que permite sua presença nos
Estados Unidos.“Se não fosse a Apex, não
estaríamos em Miami”, afirma. A Vamol
usa o showroom. Ainda não embarcou
seus produtos.“Estamos fazendo os últi-
mos ajustes. O plano é usar nosso tempo
no CD para avaliar a viabilidade de abrir
uma filial nos Estados Unidos”, conta

Faro. “O CD é um grande facilitador na
logística, pois permite que a empresa man-
tenha um estoque de segurança, o que dá
a ela vantagem no jogo comercial”, diz
Mônica Romero, professora da Fundação
Getulio Vargas (FGV).

A carioca Kanitz, fabricante de cosmé-
ticos, também tem a expectativa de au-
mentar suas exportações com o apoio do
centro de distribuição.“Hoje, as exporta-
ções representam 5% do nosso faturamen-
to.Queremos aumentar esse valor para 10%
até o final deste ano”, afirma Guilherme
Aguiar, sócio da Kanitz. Segundo ele, seus
produtos da empresa já estão sendo vendi-
dos numa rede de farmácias e supermerca-
dos.“É uma ilusão pensar que as empresas
brasileiras podem vender seus produtos
diretamente para as redes de varejo dos Es-
tados Unidos. Pouquíssimos compradores
aceitam lidar com o processo de impor-
tação e a maioria exige reposição imedia-
ta dos produtos”, explica Aguiar.

Uma das grandes vantagens do Centro,

em sua opinião, é a localização: além de fi-
car perto do aeroporto da cidade, a proxi-
midade da Flórida com as ilhas caribenhas
é mais uma oportunidade de negócios,
apesar de a Apex não se responsabilizar
pela distribuição fora dos Estados Unidos.
Segundo Quirós, as cidades para instala-
ção dos CDs são escolhidas de acordo
com sua estrutura de logística de distri-
buição, ou seja, com a facilidade de chega-
da dos produtos do Brasil e de saída para
outras regiões. No caso de Miami, a distri-
buição é apenas para o mercado norte-
americano. O CD da Alemanha terá uma
logística que atenda a Europa. O alvo do
centro que será instalado em Portugal é a
Península Ibérica, e a Polônia foi escolhi-
da por ser uma importante porta de entra-
da para o Leste Europeu. Cidades locali-
zadas em zonas costeiras têm preferência.
Nelas, as mercadorias que chegam aos por-
tos são rapidamente distribuídas.

Para o presidente da Apex, as exporta-
ções têm grande impacto social, pois, além
de contribuir para o crescimento da eco-
nomia e, portanto, para a geração de em-
prego e renda, a venda ao exterior traz,
outros benefícios.“O mercado internacio-
nal demanda qualidade, tecnologia e de-
sign diferenciado e, para atender às exi-
gências, as empresas e as entidades seto-
riais são levadas a melhorar a qualificação
profissional de seus empregados”. Segun-
do ele, essa é uma das razões pelas quais os
centros de distribuição ocupam lugar de
destaque na estratégia da Apex.A intenção
é incrementar ainda mais a pauta de ex-
portação do país – entre 2003 e 2005 fo-
ram incluídos 1.063 novos produtos – e
aumentar as vendas brasileiras para o ex-
terior. Só em 2004, cerca de 7 mil empre-
sas nacionais exportaram para os Estados
Unidos. Especificamente para a Flórida, o
país vendeu 4,46 bilhões de dólares,19,11%
mais do que no ano anterior.

 sobre  háb i tos  de  compra  e  o  per f i l  do  consum idor  e  dos  cana i s  de  d i s t r i bu i ção

APEX
www.apexbrasil.com.br

Saiba mais:

de 112 empresas brasileiras, entre elas as estantes da paraense Vamol, que exporta 8% da sua produção

Fotos divulgação
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Demora no atendimento 

dos hospitais públicos é 59%

maior do que nos privados

conveniados ao SUS
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uarta-feira,dia 22 de março.Hos-
pital Regional do Gama (HRG),
um dos maiores do Distrito Fe-
deral (DF).Às 16 horas,uma cen-
tena de pessoas espera para ser

atendida. Os pacientes que chegaram entre
9 e 10 da manhã começam a ser chamados
para consultas ou retornos.Irani da Silva,de
43 anos,chegou às 13 horas.Para ela,que es-
tá no hospital por causa de um problema na
garganta,as perspectivas não são nada ani-
madoras.A espera gira em torno de sete ho-
ras.Isso porque é um dia em que o hospital
está mais vazio do que o costume – o HRG,
com capacidade para 600 leitos,recebe dia-
riamente cerca de 1,5 mil moradores do
Gama, cidade-satélite de Brasília, e do en-
torno.Irani da Silva,moradora de Luziânia,
em Goiás, conta que sempre recorre ao
HRG quando precisa, mas não está nada
satisfeita.“O atendimento é péssimo. Uma
vez cheguei aqui às 8 da manhã e só fui em-
bora às 20 horas. Sempre tenho de esperar
muito. Não tenho idéia da hora em que
vou ser atendida hoje”, diz, com olhar can-
sado. Infelizmente, Irani da Silva não está
sozinha. Esperar faz parte da rotina dos
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),
criado com a Constituição de 1988. Muito
mais do que dinheiro extra,os especialistas
são unânimes em dizer que, no fundo, o
SUS precisa é de um choque de gestão.

Enquanto na Europa e nos Estados Uni-
dos trabalhos que investigam as filas nos
sistemas de saúde são comuns, no Brasil
pesquisas como essas são raras.O Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) foi
pioneiro ao elaborar, em 2004, a pesquisa
“Um estudo sobre as filas para internações
e para transplantes no SUS”, com base nos
dados de 2002.Uma das conclusões de Ale-
xandre Marinho, autor do trabalho e pes-
quisador do Ipea, é que a probabilidade de
um leito estar ocupado no SUS é de 39%.

Dois estudos 

e laborados pe lo Inst i tu to 

de Pesqu isa Econômica

Ap l icada procuram 

med ir  o tamanho 

das f i las enfrentadas 

pe los pac ientes do

S istema Ún ico de 

Saúde.  O resu l tado 

é preocupante :  em

média ,  as pessoas 

f icam 4,5 d ias à espera 

de uma internação.

Espec ia l i s tas acred i tam 

que a so lução passa 

necessar iamente por 

um choque de gestão
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Q
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Par tur i en tes  aguardam,  em méd ia ,  15  horas  para  serem a tend idas  em hosp i ta i s           

lho: se o número de leitos aumentar em
10%, o tempo de espera cairá 13,5%. Mas
esses índices variam caso o município aten-
da pacientes de outras cidades e estados, os
hospitais tenham enfermeiros formados em
seu corpo clínico ou haja se houver muitos
casos de gestação de risco.

Um exemplo dessas variações está no
Distrito Federal. Lá, de acordo com a pes-
quisa, as gestantes e as mães com recém-
nascidos enfrentam uma das maiores es-
peras do SUS para esse tipo de atendimen-
to.O tempo entre o momento da internação
e o atendimento médico é de aproximada-
mente três dias. Florianópolis e Salvador
tiveram índices semelhantes (leia tabela na

pág.42).Já Campo e Grande e Goiânia apre-
sentaram os menores tempos: cerca de oito
horas.A média nacional ficou em torno de
15 horas de espera.“O DF tem um hospital
que atende a alta complexidade e 11 que
cuidam dos pacientes de média complexi-
dade. Realmente as filas existem e o atendi-
mento não é o ideal, mas temos algumas
ações para tentar mudar esse quadro,como
dar prioridade à área de ginecologia, obs-
tetrícia e ao pré-natal mais especificamen-
te”, diz José Ribamar Ribeiro Malheiros,
diretor de promoção e assistência à saúde
da Secretaria de Saúde do Distrito Federal.
Segundo Norimassa Yoshida,chefe da obs-
tetrícia do Hospital Regional do Gama, a
sobrecarga de trabalho no sistema de saúde
local se agrava por um problema comum
aos grandes centros: eles recebem muitos
pacientes de localidades próximas.“O HRG
é referência para muitas cidades de Goiás,

O que mostra que é preciso,mais do que au-
mento da rede,uma boa administração dos
recursos existentes. Além disso, o tempo
médio de espera na fila é 4,5 dias para qual-
quer tipo de internação – muito elevado pa-
ra qualquer situação e praticamente fatal pa-
ra uma emergência.“Descobrimos que o
Sudeste apresenta uma situação de satura-
ção de capacidade de atendimento bem
pior do que as demais regiões, já que ele
‘importa’ problemas de outros lugares, so-
bretudo os que exigem intervenções mais
complexas”, comenta Marinho. O estudo
também constatou que “os hospitais públi-
cos estão muito mais sobrecarregados do
que os privados e os universitários con-
veniados aos SUS”. Estima-se que o tem-
po de espera nos hospitais públicos seja
59% maior do que nos privados e 46%
maior do que nos universitários.

Sobrecarga Em seu segundo trabalho,“Um
estudo multinível sobre as filas para inter-
nações relacionadas com a gravidez, o par-
to e o puerpério”,de 2006,Marinho,junta-
mente com Simone de Souza Cardoso,tam-
bém pesquisadora do Ipea,analisou o con-
junto de procedimentos relacionados à gra-
videz, ao parto e ao puerpério de acordo
com os parâmetros da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS). Em linhas gerais, o
levantamento,relativo a 1999 e 2002,apon-
ta que a probabilidade de a paciente chegar
ao hospital e não encontrar leito disponível
é de 27%, em média, ou seja, a cada quatro
mulheres que procuram um leito,uma não
tem sucesso. Outra constatação do traba-

Minas Gerais e até da Bahia.No ano passa-
do realizamos o maior número de partos,
8.459, e tivemos o índice mais baixo de
mortalidade fetal”, afirma Yoshida.

Nas filas para internações em geral, nas
de transplantes ou ainda naquelas relacio-
nadas à gravidez, ao parto e ao puerpério,
há um denominador comum: a dificul-
dade de gerir um serviço que lida com to-
dos os tipos de problemas de saúde.“As fi-
las são mais visíveis nos sistemas que ofere-
cem atendimento universal, caso do SUS.
É necessária uma análise constante e atua-
lizada para que a rede de serviços possa se
estruturar de acordo com as necessidades
diagnosticadas, mas os serviços brasileiros
historicamente têm sido construídos de
acordo com a oferta. Mudar essa lógica é
difícil”, acredita Julio Manuel Suaréz, con-
sultor em sistemas e serviços de saúde da
OMS/Organização Pan-Americana de

* Em dólares PPP
Fonte: Organização Mundial da Saúde (OMS), 2004

País %PIB Per Capita* % Público % Privado

EUA 13,9 4.887 44,4 55,6

Alemanha 10,8 2.820 74,9 25,1

Brasil 7,6 573 41,6 58,4

Reino Unido 7,6 1.989 82,2 17,8

Espanha 7,5 1.607 71,4 28,6

Quanto os países gastam 
com o sistema público de saúde (2001)

No alto, Irani da Silva, 

que depois de seis horas 

de espera não sabe quando

será atendida, e acima 

a fila do pronto-socorro
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Saúde (Opas).O problema,de acordo com
Marinho, tem duas origens.“Uma é a falta
de produção intelectual a respeito do tema
e de indicadores.A outra é uma lacuna ge-
rencial e administrativa para lidar com a
questão. A espera é conseqüência da na-
tureza do sistema. O problema não é a fila
em si, mas a fila em excesso”, afirma. Para
ele, a municipalização do SUS tem de ser
repensada, uma vez que a descentralização
pode criar problemas de gestão. Muitos
municípios não têm recursos suficientes
para investir e também há falta de coor-
denação e diálogo entre eles.

“O desafio não é acabar com a fila, mas
fazer sua gestão, equilibrar a oferta e a de-
manda de forma socialmente justa. A fila
tem de ser organizada não por ordem de
chegada,mas por avaliação de risco.Pessoas
cujo grau de risco é maior precisam ter prio-
ridade. É simples falar, mas não fazer, por-
que essa mudança exige que o sistema tenha
capacidade de regular a espera, e isso não é
corriqueiro”, diz Pedro Ribeiro Barbosa,
médico, professor e vice-diretor da Escola
Nacional de Saúde Pública da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz). É nesse sentido
que o Ministério da Saúde (MS) tem agido.
“Primeiramente, é necessário conhecer a
demanda reprimida.Na prática,o enfrenta-
mento da situação passa pela organização
da gestão para captar e ordenar a deman-
da”, afirma José Gomes Temporão, secre-
tário de atenção à saúde do MS.

Providências De acordo com o secretário,
as Centrais de Regulação e os programas
QualiSUS e Saúde da Família (PSF) são
exemplos de iniciativas para diminuir a
espera dos usuários do SUS. As centrais
são uma porta de comunicação aberta en-
tre os pacientes e o serviço público de saúde.
Formada por atendentes, médicos e enfer-
meiros, a equipe técnica das centrais re-
cebe, por telefone, fax ou rádio, pedidos de
socorro da população. Cabe ao médico
avaliar o risco da situação e, se for o caso,
encaminhar o paciente a um hospital que
tenha condições de prestar pronto-atendi-
mento. Ribeirão Preto, cidade no interior

    públ icos. Há cidades, como Florianópol is e Salvador, onde a demora chega a três d i as

Fotos Anderson Schneider
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A  a t e n ç ão  b á s i c a  à  s a úd e  d e ve r i a  r e s o l v e r  c e r c a  d e  70% dos  c a s o s .  Mas  e l a            

de São Paulo, é freqüentemente apontada
como modelo de aplicação desse sistema.
Lá, as filas diminuíram muito a partir de
1999, quando começou a funcionar uma
central com um sistema informatizado
que identifica o hospital mais próximo,
com leito disponível e com os aparelhos
tecnológicos adequados à necessidade e à
gravidade do caso. No começo do projeto
a central só tinha em seu sistema os dados
do Hospital das Clínicas (HC) da Facul-
dade de Medicina da Universidade de São
Paulo (USP), hoje já integra os três hospi-
tais gerais da cidade, a maternidade e o
hospital de saúde mental.

A instalação de Centrais de Regulação
é, portanto, uma das medidas possíveis
para controlar o fluxo de usuários que, se
mal organizado, pode culminar nas lon-
gas filas de espera para consultas, exames
e cirurgias tão comuns nos grandes cen-
tros urbanos brasileiros.“A central faz o
ordenamento da fila, avalia a necessidade
de cada caso e prioriza as demandas”, es-
clarece José Sebastião dos Santos, secre-
tário de Saúde de Ribeirão Preto. Segundo
ele, esse procedimento faz com que o hos-
pital atenda somente os casos mais graves.
“Tivemos queda de 50% no movimento”,
diz.A porcentagem de ocupação de leitos
no HC atingiu 113% em 1999. Havia pa-
cientes mal acolhidos em macas e cadeiras
de rodas nos corredores. Em 2001, a taxa
de ocupação já tinha caído para 88,4% e,
em 2003, a média ficou em 94,3%. Para al-
cançar esse resultado, Sebastião dos San-
tos conta que foi feita uma campanha in-
tensa na cidade por meio de TV, rádio, jor-
nal impresso, folhetos e cartazes, para ex-
plicar à população como deveria proceder
com a implantação da central.

Desde janeiro deste ano funciona tam-
bém na cidade outra central, que monito-
ra o agendamento de consultas especiali-
zadas, exames de média e alta complexi-
dades, assim como a disponibilidade de
leitos.“A segunda fase do nosso projeto,
prevista para este semestre, é estruturar o
Complexo Regulador dos Serviços de Aten-
ção e Vigilância em Saúde, que centrali-

zará as unidades de trabalho regulatórios,
as quais compartilharão o mesmo espaço
físico. O objetivo é otimizar e integrar as
ações de regulação do sistema público pa-
ra que o usuário tenha garantida a oferta
da melhor assistência disponível para o seu
caso”, afirma o secretário. Ele diz também
que, sem aumentar o número de médicos
e hospitais, as Centrais de Regulação per-
mitiram que a cidade prestasse um serviço
de mais qualidade aos cerca de 2 milhões
de usuários dos hospitais públicos – 540
mil habitantes de Ribeirão Preto mais apro-

ximadamente 1,5 milhão de pessoas que
moram no seu entorno.

Segundo Temporão, todos os estados
já possuem algum tipo de ação regulado-
ra – avaliação do risco do paciente. Entre-
tanto, alguns estão mais adiantados do
que outros.Além dos 26 estados e do Dis-
trito Federal, há estruturas de regulação
em 195 municípios com mais de 100 mil
habitantes. A meta para o fim deste ano é
expandir as ações das centrais.

Prioridades Para a implantação da Política
Nacional de Regulação, estão previstos re-
cursos da ordem de 50 milhões de reais
neste ano – 36 milhões somente para mais
centrais. Temporão dá mais um exemplo
de como a regulação pode ter um impacto
positivo na espera:“Uma ótima experiên-
cia aconteceu no DF, que, em quatro meses
de atuação da central no controle do aces-
so às consultas em dermatologia, con-
seguiu eliminar uma demanda reprimida
de 34 mil atendimentos”. Sérgio Piola, di-
retor adjunto da Diretoria de Estudos So-
ciais do Ipea:“De acordo com o porte, to-
do município precisa ter uma central. É
uma medida crucial saber para onde as
pessoas devem ser encaminhadas antes de
procurarem os hospitais”.

Outra iniciativa para encurtar o tama-
nho das filas e o tempo gasto é o Quali-
SUS, considerado uma das prioridades do
Ministério da Saúde.Para melhorar o aten-
dimento, sobretudo nos pronto-socorros,
o QualiSUS prevê a triagem dos pacientes
com classificação de risco. A prioridade é
o atendimento por gravidade, e não por
ordem de chegada.“Depois de ser recebi-
do por uma equipe de acolhimento com-
posta de psicólogas e assistentes sociais, o
paciente vai para uma triagem em que seu
risco é analisado. De lá, sai classificado co-
mo vermelho, amarelo, verde ou azul”, diz
Catarina Araújo, coordenadora do Quali-
SUS no Hospital da Restauração, em Re-
cife, o maior do estado de Pernambuco.
Ela esclarece que o paciente classificado
como vermelho é imediatamente atendi-
do; o amarelo espera no máximo 15 mi-

...nos estados*
Distrito Federal 66,63

Amapá 38,72

Rio de Janeiro 20,35

São Paulo 15,31

Pernambuco 12,16

Bahia 8,11

Rio Grande do Sul 7,11

Paraná 6,64

Minas Gerais 5,96

Goiás 3,47

...e nas capitais*
Florianópolis 72,18

Salvador 72,12

Brasília 66,63

Recife 58,89

Rio Branco 47,82

Macapá 43,29

Rio de Janeiro 31,53

São Paulo 28,42

Porto Alegre 31,26

Campo Grande 8,17

Quantas horas as 
parturientes gastam 
nas filas...

* Dados de 2002 do conjunto de procedimentos relacionados
gravidez, parto e puerpério, de acordo com a Classificação Es-
tatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à
Saúde (CID), da Organização Mundial da Saúde (OMS)
Fonte:Texto para discussão n.º 1151, do Ipea
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nutos pela consulta; o verde, 30 minutos; e
o azul, até três horas. Para isso, a emer-
gência do hospital foi reformulada.Tem en-
tradas diversas para os diferentes pacientes.
“O funcionamento do novo sistema foi ex-
plicado à população para evitar reclama-
ções quando um paciente que acaba de
chegar passa na frente de outros que estão
esperando. Não tem mais fila na emergên-
cia nem paciente no corredor”,conta Araú-
jo. O programa, que funciona desde 2003,
está sendo implantado de forma gradual
nos estados.“Ceará, Pará, Paraíba, Piauí,
Maranhão e Rio Grande do Norte foram os
pioneiros. A meta é que 50% dos estados
brasileiros implementem a política de hu-
manização até dezembro deste ano”.

Outro fator gerador de fila é a má quali-
dade do atendimento básico, que deveria
identificar uma possível doença quando ela

ainda está no começo ou mesmo quando
nem se manifestou. “A atenção básica no
Brasil é pouco eficaz.Ela teria de resolver de
75% a 80% dos casos. Assim, menos pes-
soas procurariam o hospital”,afirma o con-
sultor Suaréz. O problema, como lembra
Piola,do Ipea,é que muitas vezes o paciente
vai até o posto de saúde e não tem médico
para atender nem remédio para ser dis-
tribuído.A alternativa que resta é procurar
um hospital. Mistura-se a isso um traço da
cultura nacional que enxerga no hospital a
única fonte de resolução de enfermidades,
sejam elas graves ou simples, como o caso
de Irani da Silva,que procurou o HRG para
tratar de dor de garganta.“Para onde cami-
nha a população? Direto para o hospital.
Isso está errado.Ela devia ir para a rede bási-
ca,mas esta também fica a desejar e merece
investimentos”, diz Carlos Edval Buchalla,

médico e gerente do Hospital São Paulo
(Unifesp).Tentando reverter esse cenário,o
MS está investindo neste ano 3,2 bilhões de
reais no Programa Saúde da Família (PSF),
criado em 1994. Hoje, de acordo com Mi-
nistério da Saúde, todos os municípios em
todos os estados e no Distrito Federal pos-
suem equipes do PSF. São, ao todo, 25,1
mil equipes compostas de médicos, enfer-
meiros e auxiliares de enfermagem que
contam com a ajuda de cerca de 211 mil
agentes comunitários.“Cerca de 45% da
população está coberta. Nosso objetivo
neste ano é alcançar 26 mil equipes que
atendam 104 milhões de brasileiros. Que-
remos reorientar o sistema de saúde a par-
tir da atenção básica”, explica Temporão.
“O grande desafio é colocar todas as par-
tes dessa rede funcionando em sintonia.
Isoladas, as unidades de atendimento bási-
co,de média e alta complexidades não fun-
cionam bem”, lembra Barbosa.

A tarefa é gigantesca, mas não impos-
sível. Pesquisa realizada pelo MS em 2003,
em parceria com o Conselho Nacional de
Secretários da Saúde (Conass),revelou que
as filas nas emergências dos hospitais,o lon-
go tempo de espera para a realização de exa-
mes e cirurgias,e a incapacidade das unida-
des de saúde acolherem os pacientes; são
queixas freqüentes entre os usuários do SUS
– cerca de 90% da população. O fato de as
filas não serem exclusividade do sistema de
saúde brasileiro não é, em momento ne-
nhum, justificativa para a paralisia. Inicia-
tivas como as Centrais de Regulação, o
QualiSUS e o Programa Saúde da Família
mostram que é possível reverter a realidade
e a percepção dos brasileiros.

     é  p o u co  e f i c a z  e  a s  p e s soa s  e s t ã o  ac o s t umadas  a  b u s ca r  h o sp i t a i s

Texto para Discussão “Um estudo sobre 
as f ilas para internações e para transplantes 
no Sistema Único de Saúde brasileiro”
www.ipea.gov.br/pub/td/2004/td_1055.pdf

Texto para Discussão “Um estudo multinível
sobre as f ilas para internações relacionadas
com a gravidez, o parto e o puerpério no SUS”
www.ipea.gov.br/pub/td/2006/td_1151.pdf

Saiba mais:
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Norimassa Yoshida, chefe da obstetricia do Hospital Regional do Gama: sobrecarga nos grandes centros

Anderson Schneider
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Na Copa do Mundo de Futebol, nos Jogos Pan-Americanos, nas academias, ruas, praias, clubes,              
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Diversão e arte
P o r  E l i a n a  S i m o n e t t i ,  d e  S ã o  P a u l o

      a tecnologia dá contornos futurísticos à prática esportiva. Ela se torna mais bonita, fácil e ef iciente
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Em um mês, o Campeonato da Fifa ocupará 12 estádios com arquitetura primorosa, novos

efetuar transmissões de rádio dispensan-
do o contato e permitindo a identificação
imediata do portador sem perda de tem-
po. Um parêntese: no Brasil, mais de 20
empresas produzem etiquetas com tec-
nologia RFID. Elas serão usadas na orga-
nização, na logística e na segurança dos Jo-
gos Pan-Americanos do Rio de Janeiro, no
ano que vem (leia quadro da pág. 50).

Engenharia Estádios alemães estão em fase
final de reforma, construção e equipagem
para cumprir os requisitos de comodida-
de, segurança e tecnologia dos meios de
comunicação. São espetaculares. Pela pri-
meira vez numa Copa do Mundo, todos
os assentos serão cobertos e parte da de-
manda por energia será suprida por fontes
alternativas, como placas solares.

O Estádio de Munique é translúcido e
tem a peculiaridade de mudar de cor con-
forme os times que estão jogando. Progra-
mas de computador cuidam dos estacio-
namentos e dos ingressos, de imagens de
controle e gerenciamento de segurança, de
comunicação por voz e dados, da ilumi-
nação e da distribuição de força. Uma rede
de sensores monitora alarmes contra in-
cêndio e até a temperatura das raízes do
gramado. A pressão, a umidade do ar e a
temperatura são adaptadas conforme as
condições do tempo.Ali acontecerá a par-
tida inaugural da Copa.

Outros estádios também trazem novi-
dades de ponta. Em Hannover, o teto é
feito de uma folha transparente. No de
Gelsenkirchen, o gramado desliza sobre
trilhos e o teto e a arquibancada são mó-
veis. O estádio de Frankfurt foi apelidado
de “maior conversível do mundo”, por seu
teto em forma de tenda.O de Berlim,cons-
truído para os Jogos Olímpicos de 1936,
foi inteiramente remodelado. Bem, vamos
ficar por aqui.Ao todo são 12 estádios com
arquitetura primorosa, novos materiais e
muita eletrônica embarcada. Só em Dort-
mund, onde o Brasil jogará as primeiras
partidas, funcionam 25 institutos de pes-
quisa de tecnologia da informação.

A contenda terá outras novidades. Des-

de 2003 passeia pela Alemanha uma escul-
tura produzida pelo artista vienense An-
dré Heller. O “Globus”, como é chamado,
é uma estrutura aberta de metal e matéria
plástica com 20 metros de altura e 60 to-
neladas. Durante o dia parece uma bola
de futebol, com pentágonos claros e es-
curos. À noite se transforma num objeto
de luz que deixa transparecer os con-
tornos dos continentes. A metamorfose
ocorre também no interior: de dia, o glo-
bo é um espaço multimídia com exposi-
ção de filmes e objetos relacionados ao
futebol e à noite é um misto de ateliê com
salão de eventos. Estudiosos e escritores
discutem o significado político-social do
futebol, acontecem saraus de poesia e ar-
quitetos apresentam projetos para novos
estádios. Catorze artistas internacionais
criaram obras para a Copa, que foram

s que acompanham as novida-
des sobre o Campeonato Mun-
dial de Futebol, a Copa do Mun-
do, que ocorre neste ano na Ale-

manha – e não tem sido fácil ficar longe
dessas notícias –, já sabem: o evento tem a
marca da tecnologia. Começa no dia 9 de
junho, envolve times de 32 países que dis-
putarão 63 partidas em 12 cidades e deve-
rá atrair 3 milhões de estrangeiros ao país
europeu. Nos campos, ruas e parques ale-
mães estarão presentes os conhecimentos
desenvolvidos por cientistas de todo o
planeta, que farão a competição mais jus-
ta para os participantes, mais confortável
e divertida para os espectadores e mais in-
formativa para quem acompanha de longe
– 350 milhões de pessoas, segundo esti-
mativa da Federação Internacional de Fu-
tebol (Fifa).

Os avanços tecnológicos na área espor-
tiva não se restringem ao futebol nem à
Alemanha, eles ocorrem em diversas mo-
dalidades e locais, mas vamos começar
fazendo um passeio pela sede da Copa do
Mundo, alvo de todas as atenções. O país
está se apresentando como aberto, recep-
tivo e inovador, com o slogan “País das
Idéias”. Um grande esforço foi feito para
tornar a Alemanha uma Meca do futuris-
mo. Para facilitar o transporte dos turis-
tas, foram construídas novas linhas de
trens e metrôs e as antigas foram moderni-
zadas. São velozes, têm cabines limpas e
confortáveis, e as passagens têm descon-
tos automáticos quanto mais são usadas –
o que, espera-se, reduza o volume de au-
tomóveis nas ruas e, por conseqüência, a
poluição e os congestionamentos. Os in-
gressos para os jogos funcionarão como
passagens em trens e metrôs.

As rodovias também foram reforma-
das. Uma viagem entre Berlim e Hambur-
go, que levava duas horas, agora toma 90
minutos. Pedágios, ingressos para os jogos
e passagens de trens e metrô utilizam um
sistema de identificação por radiofreqüên-
cia (na sigla em inglês, RFID). Trata-se de
uma etiqueta eletrônica com um chip mi-
núsculo dotado de memória e capaz de

O
Sakis Lalas/Artevent
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replicadas em pôsteres. Entre eles está a
brasileira Beatriz Milhazes.

Brasil Em campo, a bola não será de cou-
ro, mas de plástico. É chamada teamgesit.
Tem 20 hexágonos e 12 pentágonos for-
mados por diversas camadas de materiais
sintéticos.A superfície externa é extrema-
mente resistente a pressões.Abaixo há ou-
tra espuma sintética, que dá impulso ex-
tra ao chute. Esperava-se que ela viesse
equipada com microchips que sinalizas-
sem quando a linha do gol fosse cruzada.
A Fifa decidiu que essa tecnologia ainda é
muito recente para ser utilizada num even-
to tão importante. Tudo bem, mas as li-
nhas de gol serão monitoradas com câ-
meras digitais de grande precisão – uma
maneira de dirimir dúvidas em torno dos
tentos. Existe ainda a possibilidade de uti-
lização de um sistema de comunicação
entre o árbitro e seus auxiliares por um mi-
crofone e um ponto eletrônico.

Outro parêntese. Na edição 2006 da
CeBit, maior feira de tecnologia da infor-
mação e comunicação da Europa,realizada
em Hannover, na Alemanha, a Confede-
ração Brasileira de Vôlei demonstrou o re-
sultado de seus testes com uma bola desen-
volvida pela empresa brasileira de material
esportivo Penalty,que utiliza um chip RFID.
Ela emite um sinal eletrônico para um con-
junto de pequenas antenas instaladas na
quadra. Um software disponibiliza aos juí-
zes informações sobre a partida, evitando
erros de arbitragem.A tecnologia nacional
mostrou ser funcional e eficiente.Mais.En-
quanto os dirigentes do futebol interna-
cional debatem vantagens e desvantagens
da adoção de novas tecnologias em jogos e
campeonatos, o Brasil se adianta. Usa sis-
tema de comunicação avançado entre téc-
nicos e jogadores durante os treinos, bolas
inteligentes, e criou uma escola de futebol,
na Granja Comary, no Rio de Janeiro, para
formar novos talentos com o que há de mais
moderno. Em associação com a Universi-
dade do Norte do Paraná, montou um sis-
tema de ensino personalizado on-line. Os
cursos, seminários e conferências atingem

materiais e muita eletrônica embarcada. Os ingressos serão reconhecidos por radiofreqüência

No alto, o “Globus”, misto de escultura com salão de eventos que reflete o slogan da Alemanha na Copa:

“País das Idéias”. Acima, a bola que rolará nos campos, feita e testada com tecnologia de ponta.
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Funciona na Granja Comary uma escola de futebol, resultado de um acordo entre a CBF e a

calçados macios, projetados para reduzir
o impacto da corrida em sua estrutura
óssea. Os tênis, que há pouco tempo ti-
nham solado de borracha, atualmente são
de diferentes tipos de plástico, o que me-
lhora o desempenho e o conforto. Com-
binam com os gramados plásticos, que são
uniformes e evitam contusões.

A tecnologia está presente, ainda, nos
ônibus que transportam os jogadores. A
seleção Canarinho, na Alemanha, usará
um veículo da brasileira Marcopolo – o
Paradisso 1800. Com dois andares, tem
sala de estar e de jogos com poltronas-leito
revestidas de couro, sistemas de áudio e
vídeo e duas geladeiras no piso inferior.
Em cima tem 42 poltronas reclináveis,
monitor de vídeo e forno de microondas.

Tem mais Brasil na Alemanha. O Info
Point, um terminal multifuncional de in-
ternet, oferece entretenimento e informa-
ções aos cerca de 10 mil brasileiros que es-
tarão na sede do Mundial. Tem uma web-

cam e insere fotos em cartões-postais que
podem ser enviados por e-mail. O MSN
Brasil manterá blogs de sete grandes cra-
ques do futebol mundial, inclusive Ronal-
dinho Gaúcho, em tempo real. E os espor-
tistas – eles mesmos, os sete que partici-
pam do blog – filmarão os bastidores das
concentrações para exibição no site, com
legendas em português. Haverá ainda ou-
tro tipo de cobertura da Copa. As cenas
gravadas pela TV, reconstruídas em com-
putadores e transmitidas poucos minutos
depois, poderão ser baixadas em três di-
mensões para o celular. O usuário terá a
opção de ver as jogadas de ângulos dife-
rentes e até em câmera lenta.

Além do futebol A 23ª Corrida Cidade de
Aracaju, um percurso de 25 quilômetros,
compôs as comemorações do aniversário
da capital sergipana, em meados de mar-
ço. Geovane de Jesus Santos, nascido no
estado, venceu os quenianos, famosos por

27 estados. Tratam de técnicas, táticas, pre-
paração física e arbitragem.

Outras novidades estão sendo avaliadas
no país. Um software para captação de es-
tatísticas de jogo, programado por uma
empresa júnior do Instituto de Matemática
e Estatística,está em teste na Escola de Edu-
cação Física e Esporte – ambas as institui-
ções são da Universidade de São Paulo.De-
nominado FutePerforma, o software subs-
titui a anotação de estatísticas em pran-
chetas.Antes da partida, o operador regis-
tra no computador informações como a es-
calação das equipes, o local, o estado do
gramado e esquemas táticos. Um sistema
de coordenadas permite rastrear a posse de
bola e teclas de atalho registram as carac-
terísticas de cada jogada. Assim é possível
obter estatísticas sobre dribles e roubadas
de bola ou refazer a seqüência de um ata-
que. O software pode tornar mais precisa a
avaliação do rendimento dos atletas.

Conforto De volta à Copa. O uniforme dos
jogadores é de tecido especial, que absorve
o calor,aquece em tempo frio e refresca em
tempo quente,e não pesa no corpo.O teci-
do não amassa e tem sensores que moni-
toram a situação geral do organismo, tec-
nologia que já vem sendo utilizada por pes-
soas com problemas cardíacos e diabetes.
As camisas da seleção brasileira têm mais:
nódulos salientes,no avesso,que impedem
o contato do tecido com o corpo. E vale
novos parênteses para falar da indústria
brasileira nesse universo.A Haco, de Santa
Catarina,maior fabricante de etiquetas teci-
das da América Latina,além de produzir os
distintivos e as etiquetas de segurança do
uniforme oficial da seleção,dotadas de sen-
sor eletrônico de radiofreqüência para evi-
tar furtos, lançou uma coleção de unifor-
mes para os torcedores do Brasil.O sistema
de produção da empresa é totalmente in-
formatizado e ela trabalha com recorte a
laser que permite todo tipo de contorno e
corte vazado, além de evitar grossuras que
possam incomodar ou irritar a pele.

Na Alemanha, onde surgiram as chu-
teiras de cravo, hoje os futebolistas usam

A aula inaugural da Escola de Futebol da Granja Comary e a comemoração da seleção brasileira pela vitória nas                              
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Universidade do Norte do Paraná, que transmite aulas participativas, on-line, para 27 estados

sua velocidade e resistência. Por que essa
informação está aqui? Porque um chip
amarrado no cadarço dos tênis dos atletas
garantiu a precisão da classificação.

O Centro de Desenvolvimento de Vo-
leibol, da Confederação Brasileira de Vo-
leibol, instalado em  Saquarema, no Rio de
Janeiro, concentra equipamentos para o
treinamento, a formação e a reciclagem de
equipes esportivas. Oferece cursos a árbi-
tros, treinadores, dirigentes e profissionais
do esporte. Desenvolveu um sistema de
estatística e análise tática para que o téc-
nico da seleção masculina, Bernardinho,
tenha informações precisas sobre o com-
portamento dos jogadores em quadra e
corrija possíveis falhas. A coisa funciona
assim: há dois laptops, um que recebe in-
formações sobre o desempenho dos atle-
tas brasileiros e outro que armazena dados
sobre o posicionamento e as jogadas do
time rival. Tudo é repassado a outro com-
putador, que fica no banco de reservas do
Brasil. Um auxiliar de Bernardinho obser-
va a tela e fala com o chefe, que recebe as

dicas por um fone de ouvido. O esquema
vem funcionando bem,como se pode con-
ferir por meio dos resultados obtidos pela
seleção muitas vezes campeã.

O Hospital do Coração, de São Paulo,
desenvolveu o Sport Check-up,um progra-
ma especializado em medicina preventiva
do esporte. É uma ferramenta para técni-
cos,treinadores e profissionais de saúde que
orientam esportistas. Em seis horas a pes-
soa se submete a uma bateria de exames e
avaliações médicas que fornecem infor-
mações úteis para seu treinamento. No fi-
nal da maratona,a pessoa recebe seu pron-
tuário gravado em CD-ROM.

A febre da Copa anda tão alta que na
maior rede de academias de São Paulo, a
Bio Ritmo, surgiu uma nova modalidade
de ginástica: o Futebio, uma aula que
adapta os movimentos do futebol à sala de
ginástica. Os professores, performáticos,
usam uniforme e apito.Por falar em profes-
sor, aqui cabe uma aula do mestre Otávio
Tavares,membro do grupo de pesquisa em
Sociologia das Práticas Corporais e Estudos

A mania já tem alguns anos. Existem estudantes que promovem
torneios, no Brasil e no exterior, entre robôs que jogam futebol. Há até
uma confederação internacional que regulamenta os certames, geral-
mente ligados a pesquisadores e universidades. O RoboCup World
Football Championship tem conquistado cada vez maior visibilidade.
Durante a Copa do Mundo 2006, a cidade de Bremen será sede do
torneio mundial que existe desde 1997. No ano passado, a competição
foi realizada no Japão, com a participação de 333 equipes de 31 paí-
ses, e os alemães foram campeões em todas as categorias. Os brasi-
leiros ainda não experimentaram esse torneio.

No Brasil, todos os anos, na Semana de Engenharia Mecatrônica –
Automática da Universidade Federal de Campinas (Unicamp), ocorrem
competições desse tipo. Eventos semelhantes acontecem em outros es-
tados. E existem a RoboCup Open Latino-Americana e a RoboCup Brasil
apoiadas pela RoboCup Federation, projeto internacional que visa esti-
mular a busca de inovações a serem aplicadas em problemas industriais
e sociais. A equipe do Laboratório de Robótica e Inteligência Artificial
da Fundação da Universidade Federal de Rio Grande (UFRGS) é a atual
campeã brasileira e vice-campeã latino-americana. O time de futebol de

robôs da Faculdade de Ciências da Universidade Estadual Paulista
(Unesp) em Bauru foi campeão da Competição Latino-Americana de Ro-
bôs na categoria very small size (muito pequenos).

Outra novidade: a Confederação Brasileira de Futebol Digital e
Virtual, com sede em Brasília, criada em janeiro para organizar os
campeonatos nacionais de praticantes do futebol digital.A primeira Copa
da categoria aconteceu em fevereiro. Em maio, virá o Campeonato
Brasileiro e os vencedores participarão do torneio mundial na França.

Máquinas de jogo

            partidas eliminatórias para o Campeonato Mundial 
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Entre os dias 13 e 29 de julho de 2007 estarão reunidos no Rio de
Janeiro mais de 5,5 mil atletas de 48 países das Américas para compe-
tir nos Jogos Pan-Americanos, espécie de ensaio para os Jogos Olím-
picos de Pequim, em 2008. Nas três semanas estarão disponíveis 2,4 mil
computadores, 4 mil aparelhos de ar condicionado, 4,5 mil celulares e
1,7 mil veículos.

Nas últimas semanas,muita verba tem sido liberada pelos governos fe-
deral,estadual e municipal para construir e reformar estádios e vilas olímpi-
cas, restaurar o sistema viário da cidade e cuidar da segurança. O estádio
do Maracanã, construído para sediar a Copa do Mundo de 1950, está em
obras.Ali serão realizadas as cerimônias de abertura e encerramento dos
Jogos.O Estádio Olímpico João Havelange,no Engenho de Dentro,bairro da
zona oeste, que abrigará as competições de atletismo, está em construção.
Outros 15 centros devem estar prontos até o ano que vem.

O governo federal é responsável por 40% dos investimentos neces-
sários para que o Pan seja um sucesso.Aplica cerca de 1 bilhão de reais na
aquisição de equipamentos; em obras de infra-estrutura; nas reformas na
Vila Militar de Deodoro; na construção e operação da Vila Pan-Americana;
em tecnologia e segurança; na estrutura para as competições de vôlei de
praia e triatlo em Copacabana;e nas cerimônias de abertura e encerramen-
to. O Pan conta também com o apoio do Programa das Nações Unidas para
o Desenvolvimento (Pnud) nas obras da Vila Militar e na implantação da
agenda social voltada para comunidades com baixo Índice de Desenvol-
vimento Humano para possibilitar a prevenção da violência não somente
com repressão. O plano inclui 18 ações. Um dos projetos, o Segurança Ci-
dadã, visa transformar moradores de 40 comunidades carentes da capital
fluminense em guias turísticos. Cerca de 10 mil jovens estão freqüentando
cursos de noções básicas de inglês e espanhol, e de informações sobre os
principais pontos turísticos e a história da cidade.Outra iniciativa desenvol-
vida em parceria com a Federação das Indústrias do Estado do Rio de Ja-
neiro vem capacitando 4 mil jovens para trabalhar nas obras de construção

para os Jogos. E mais uma parceria com o Corpo de Bombeiros oferece
treinamento de primeiros socorros e atendimentos de emergência.

A tecnologia marcará presença nos Jogos do Rio. O grupo Dimep,
empresa familiar brasileira com mais de seis décadas de história, con-
corre para cuidar do monitoramento de público, da instalação de catra-
cas eletrônicas e da fabricação de ingressos criptografados para o Pan.
Josué Dimas de Melo Pimenta, presidente do grupo, explica que sua com-
panhia tem trabalhado em eventos como o Carnaval paulista, o Grande
Prêmio Brasil de Fórmula 1, o São Paulo Fashion Week e a Festa do Peão
Boiadeiro de Barretos.“Catracas eletrônicas ligadas a uma central in-
formatizada validam ingressos e credenciais”, diz. Outra que participa
da concorrência para o fornecimento de tecnologia logística e de segu-
rança ao evento é a Atech.“Nossa solução é nacional e competitiva, pode
ser implantada em oito meses, inclusive com o treinamento do pessoal
de operação”, diz José Salomão Júnior, diretor da empresa. E os apare-
lhos para treinamento dos atletas também poderão ser nacionais.“A in-
dústria brasileira está capacitada para o fornecimento de esteiras, bici-
cletas e equipamentos de musculação”, diz o presidente da Câmara
Setorial de Equipamentos de Ginástica José Manuel Correia.
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B ras i l  e  A rgen t i n a  podem se r  i l h a s  i s o l adas  de  exce l ê nc i a  no  vô l e i ,  n o  f u tebo l ,

Os Jogos Pan-Americanos de 2007, no Rio de Janeiro

Olímpicos do Centro de Educação Física e
Desportos da Universidade Federal do Es-
pírito Santo (Ufes).Ele explica:“Atualmente
o investidor privado é um parceiro impor-
tante da organização esportiva. Enquanto
Estados Unidos e União Soviética dispu-
tavam em todas as áreas, inclusive nas qua-
dras, as empresas não se envolviam.A que-
da do regime soviético provocou alterações
importantes nesse quadro.A transformação
das competições em grandes negócios eco-
nômico-financeiros substituiu a Guerra Fria
como motor da busca pela melhoria do de-
sempenho. Indústrias de material esporti-

vo e da construção civil são hoje as grandes
investidoras no negócio esportivo”. Sua
análise continua.“Esse fenômeno provocou
mudanças que merecem destaque: o desen-
volvimento de novos materiais,como a ‘pele
de tubarão’ na natação e calçados sob me-
dida para atletas de ponta; novas instala-
ções,como piscinas em que a água tem me-
nos ondulação; pisos que aumentam a ve-
locidade na pista de atletismo; lâminas su-
perfinas na patinação de velocidade; trans-
formação de estádios e ginásios em arenas
multiuso e centros de negócios,com maior
capacidade de geração de renda; instalações

esportivas confortáveis com ingressos a pre-
ços elevados.”

Todavia, segundo Otávio Tavares, a
transferência de tecnologia para países
menos desenvolvidos é baixa.“Atletas com
potencial, residentes em países pobres,
precisam mudar para regiões mais ricas
ou conseguir contratos de patrocínio com
fabricantes de material esportivo para ter
acesso a melhor tecnologia.” O Brasil e a
Argentina podem ser ilhas isoladas de ex-
celência no vôlei, no futebol, no tênis e no
basquete, mas isso não atinge outras mo-
dalidades. No Brasil, a indústria nacional
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no  t ên i s  e  no  basque te ,  mas  i s so  não  se  es tende  a  ou t ras  moda l i d ades

Confederação Brasileira de Futebol
www.cbfnews.uol.com.br 

Governo alemão sobre a Copa
www.germany.info

Fifa
www.fifaworldcup.yahoo.com

MSN na Copa
http://copa.br.msn.com

Cobertura da Copa via celular
http://mobile.dw-world.de/brazil

Serviço de cobertura da Copa 
em 3D pelo celular
www.servingo.org

Saiba mais:

de material esportivo experimentou signi-
ficativa evolução nos últimos 20 anos, mas
se limita a esportes populares.

“Temos um grande desafio: ações e po-
líticas que garantam o acesso de todos os
cidadãos aos benefícios da prática despor-
tiva”, diz Fernando Gripp Lopes, professor
e coordenador do Centro de Educação Fí-
sica da Universidade de Belo Horizonte
(UNIBH) e das Faculdades Unidas do Nor-
te de Minas (Funorte). Boas notícias: a Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos (Finep)
lançou,no início de março,chamadas para
a apresentação de projetos de pesquisa na
área de tecnologia esportiva. Há iniciativas
também no Paraná.“Com o Paraná Digital
e com a implantação de laboratórios de in-

formática nas escolas, certamente haverá
maior desenvolvimento tecnológico”, diz
Paulo Cezar Theodorovitz, professor de
Educação Física e assessor da Secretaria
de Estado de Educação de Foz do Iguaçu.
Mais: em maio, o Ministério do Esporte
promoverá em Brasília a II Conferência Na-
cional do Esporte.O objetivo é mobilizar a
participação popular na construção de um
sistema eficaz, democrático e moderno.

Ninguém duvida do talento esportivo
dos brasileiros.Resta criar um ambiente fa-
vorável e mostrar que a competência dos
cientistas e pesquisadores – e a eficiência
da indústria – podem ajudar os atletas na-
cionais a subir mais alto nos pódios de to-
do o mundo.

Alexandre Arruda/CBV 

Treino da seleção feminina de voleibol do Brasil no Centro de Desenvolvimento de Saquarema, no Rio de Janeiro

d

copa  31/03/06  22:01  Page 51



MELHORES PRÁTICAS P o r G u s t a v o  d e  P a u l a ,  d o  R i o  d e  J a n e i r o

Ca
rlo

s 
Se

cc
hi

n 
/ O

pç
ão

 B
ra

sil
 Im

ag
en

s

melhores  01/04/06  17:15  Page 52



Cidade legal
In ic iat i va da prefe i tura do 
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As hab i tações irregu lares respondem por 40% das construções no Rio de Jane iro;             

Brasil é internacionalmente co-
nhecido por seu futebol, seu Car-
naval, suas praias e, infelizmente,
por suas favelas. De acordo com

o Censo 2000 do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), no final do
século XX o país tinha 3.905 favelas –
22,55% mais do que o registrado em 1991.
O tema continua na pauta do dia. Há anos
os noticiários de TV mostram cenas de
combate nos morros do Rio de Janeiro –
onde 19% dos habitantes vivem em cerca
de 750 favelas (veja quadro ao lado).As ma-
zelas, mal ou bem, são conhecidas. Esta re-
portagem está sob o rótulo Melhores Prá-
ticas por trazer algo novo, a informação
sobre uma experiência de sucesso: o Posto
de Orientação Urbanística e Social (Pou-
so), da Secretaria Municipal de Urbanis-
mo do Rio de Janeiro, que atua em 60 fave-
las, alcança 58 mil domicílios e cerca de
250 mil pessoas. Em dezembro passado, o
programa recebeu o Prêmio Medellín no
1º Concurso Latino-Americano e do Ca-
ribe para a Transferência de Boas Práticas,
organizado pela Fundação Hábitat Co-
lômbia em parceria com a prefeitura de
Medellín e com o Fórum Ibero-Ameri-
cano e do Caribe sobre Melhores Práticas.
Concorreu com 162 projetos de 14 países
e 72 cidades. Além do prêmio de 10 mil
dólares, a prefeitura se classificou para a fi-
nal do Prêmio Dubai 2006, uma espécie
de copa do mundo da administração pú-
blica que ocorre a cada dois anos.

Técnicos da prefeitura de Medellín, na
Colômbia, já anunciaram que pretendem
implantar ainda neste ano um projeto pi-
loto similar ao Pouso na comunidade de
Moravia. E a experiência deve ser repli-
cada também no Peru. No ano passado,
o ministro da Habitação, Construção e
Saneamento do país, Carlos Bruce, visi-
tou o Morro do Borel, e a comunidade
Quinta do Caju – ambos beneficiados
pelo Pouso. “Esse trabalho é magnífico
por sua grandiosidade e complexidade, e
vai mudar completamente o perfil da
favela, facilitando o dia-a-dia de seus mo-
radores. Meu objetivo é levar essa expe-

O movimento das favelas cariocas

Atualmente, quando se fala tanto em urbanização das favelas, quase ninguém imagina que
o problema não foi sempre encarado dessa forma. Historicamente, a política voltada para os po-
bres no Rio de Janeiro via uma única solução: a remoção, o afastamento dos centros urbanos.
Foi nesse contexto que foram construídas Vila Kenedy,Antares e a tristemente famosa Cidade de
Deus. As coisas começaram a mudar no final dos anos 70, quando os movimentos de favelas
conquistaram um lugar na cena pública. A urbanização dos morros do Cantagalo e Pavão-
Pavãozinho foi um marco. Pela primeira vez o Estado admitiu urbanizar a favela sem removê-la,
mantendo sua tipologia.Ainda na década de 80 surgiu o mutirão comunitário, experiência que
constituiu as bases para a implantação do Programa Favela-Bairro, reconhecido como um dos
melhores programas do mundo em termos de urbanização de áreas carentes. Desde sua cria-
ção, em 1993, o Favela-Bairro já beneficiou, entre obras concluídas e em andamento, 557 mil
moradores de 143 comunidades. Mesmo assim, e apesar de as favelas terem ocupado definiti-
vamente o cenário carioca, como constata o arquiteto Itamar Silva, do Ibase, o preconceito que
havia no início do século passado permanece. A prova é o relato produzido por um jornalista
que visitou o Morro da Favella em 1909. Ele registra o medo e o estranhamento que até hoje
são provocados pelos imensos aglomerados que povoam os morros cariocas.

O

Tânia Castro, coordenadora do Pouso, e um arquiteto caminham pela ruas da Quinta do Caju, onde mais de 15                     
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riência bem-sucedida para meu país”,
disse na ocasião.

Sustentabilidade O Pouso foi concebido
há dez anos com a missão de criar condi-
ções para a consolidação das favelas como
novos bairros integrados à cidade legal.
Como se constatou que as iniciativas para
a urbanização registradas ao longo da his-
tória se perderam por falta de continui-
dade e acompanhamento, em 1996 come-
çaram a ser criados postos descentraliza-
dos da prefeitura nas favelas, para assegu-
rar a manutenção dos equipamentos ins-
talados, cuidar da articulação com a rede
de serviços públicos e planejar o cresci-
mento.“Raramente as autoridades se preo-
cupam em monitorar a evolução das áreas
beneficiadas, assegurando a sustentabili-
dade. Esse foi o grande mérito do Pouso”,

Por suas reivindicações, nos anos 50 quase
fomos expulsos de casa. Mas eu não desisti
da luta e consegui realizar seu sonho. A
maior vitória da minha vida de líder co-
munitária foi ver os moradores daqui re-
ceberem a certidão de Habite-se e o título
de propriedade. Estamos vivendo um mo-
mento histórico”. Outro caso é o de Mar-
luce de Oliveira. Ela ainda luta. Há cerca de
80 anos seu bisavô construiu uma casa de
madeira na Quinta do Caju que, sem ma-
nutenção, tornou-se pouco segura.A casa
foi posta abaixo e em seu lugar foi construí-
da uma nova, de alvenaria – obra que está
quase pronta.“Construir uma nova casa era
um desejo antigo. Decidi transformá-lo
em realidade quando a obtenção do Ha-
bite-se passou a ser uma possibilidade
concreta. Deixar de viver na ilegalidade
significa muito para mim e para todos os

diz a arquiteta e urbanista Marlene Fer-
nandes, assessora internacional do Insti-
tuto Brasileiro de Administração Muni-
cipal (Ibam), uma das instituições que in-
tegram o Fórum Ibero-Americano e do
Caribe sobre Melhores Práticas.

O primeiro resultado visível desse mo-
vimento surgiu em 2003, com a criação da
Coordenadoria de Regularização Urbanís-
tica,encarregada de planejar, licenciar e fis-
calizar a chamada cidade informal, que in-
clui as favelas e os loteamentos irregulares.
“Até então,a Secretaria Municipal de Urba-
nismo não entrava em favela. Mas as habi-
tações irregulares respondem por 40% das
construções no Rio de Janeiro e é impossí-
vel ignorá-las. O Pouso deixou de ser ape-
nas um braço educativo do Programa Fave-
la-Bairro e passou a atuar de forma inde-
pendente,combinando educação com nor-
matização e fiscalização”,diz Alfredo Sirkis,
secretário municipal de Urbanismo.Retirar
as favelas da informalidade é o principal
objetivo do Pouso.Para isso,o programa in-
veste na regularização urbanística dos as-
sentamentos precários.A Coordenadoria de
Regularização Urbanística estabele e nor-
mas para as construções e limites para o
crescimento – vertical e horizontal.Aprova-
da a legislação, a concessão da certidão do
Habite-se é o último estágio para a consoli-
dação da nova ordem urbanística.O docu-
mento atesta que a construção é regular, fa-
cilita a obtenção do título de propriedade,
permite que o imóvel seja inscrito no Re-
gistro Geral de Imóveis (RGI) e seja vendi-
do legalmente.

Realização Mais de 15 mil moradores de
Fernão Cardin e da Quinta do Caju já ti-
veram suas moradias regularizadas.A ca-
rioca Iraydes Pinheiro Henrique, presi-
dente da associação de moradores da Quin-
ta do Caju há 18 anos, recebeu o Habite-
se em dezembro de 2004. Onze meses de-
pois obteve o título de propriedade de seu
imóvel. Ela conta sua longa saga em pou-
cas palavras:“Meu pai veio morar na Quin-
ta do Caju em 1940. Durante quatro dé-
cadas lutou para regularizar a situação.

            e  19% da  popu l a ç ão  c a r i o c a  v i v e  n o s  mor ros .  É  imposs í ve l  i g no ra r  a s  fave l a s

Total

5.858

1.092

250

Taxa de crescimento 
da população do Rio 
de Janeiro (1991-2000)

Em favelas

Atendida pelo Pouso

Total

0,40%

2,40%

Em favelas

Fonte: IBGE     mil moradores já obtiveram o Habite-se

João Paulo Engelbrecht

Número da 
população 
do Rio de Janeiro (2000)

Em mil habitantes
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Até fevere iro de 2006, com o suporte do Posto de Or ientação Urbaníst ica e Socia l ,    

que a família Balduíno Pinto tem da praia
do Flamengo, lá de cima, é de fazer inveja a
muitos moradores de apartamentos da zo-
na sul carioca. “Nossa realidade mudou
muito. Quando preciso realizar alguma
obra em minha casa, a primeira coisa que
faço é procurar o Pouso, onde sou bem re-
cebida”, diz dona Zula, apelido pelo qual a
costureira é mais conhecida.

O Pouso não realiza obras. Oferece
orientação técnica para quem deseja erguer
ou reformar sua casa. Também não man-
tém um programa habitacional. Promove
a regularização urbanística. Mas isso não
impede que seus funcionários sirvam de
ponte entre os moradores e o programa de
Crédito Direto ao Consumidor para a
Compra de Material de Construção (Cred-
mac), da Caixa Econômica Federal.Traba-
lham na mobilização da comunidade 17
assistentes sociais, 17 agentes supervisores
e 33 agentes comunitários – apenas três
homens.“A mulher enxerga a favela como
uma extensão da sua casa”, explica Tânia
Castro, coordenadora de regularização ur-
banística da Secretaria Municipal de Ur-
banismo e idealizadora do Pouso. Há ain-
da 259 voluntários, moradores que zelam
por determinada área. Essa turma usa car-
tilhas ilustradas,de fácil compreensão,para
incentivar o respeito ao espaço público e

ao ecolimite (fronteira entre as favelas e as
áreas verdes delimitada pelo governo com
cabos de aço e marcos de concreto), além
de ensinar noções básicas de saúde e hi-
giene.“O morador tem de se envolver no
processo. Ele precisa entender o que está
se passando. É um trabalho de inclusão
social, que estimula o exercício da cidada-
nia”, diz Tânia Castro.

Democracia A equipe atua na rua, aten-
dendo a solicitações dos moradores e or-
ganizando reuniões e palestras, inclusive
em escolas. Os assuntos são discutidos de
forma participativa. Um exemplo: para a
escolha de nomes de ruas e praças, funcio-
nários da prefeitura e moradores elaboram
uma lista que é submetida à votação na co-
munidade. Até fevereiro deste ano, 1.253
logradouros de 32 comunidades haviam
sido legalizados.“O Pouso consiste numa
prática de gestão democrática da cidade,
de inclusão territorial.A grande questão é
o reconhecimento desses espaços infor-
mais como parte do território da cidade”,
explica a secretária Nacional de Progra-
mas Urbanos do Ministério das Cidades,
Raquel Rolnik.

Como muitos programas exemplares
mantidos no Brasil,o Pouso enfrenta lá seus
percalços. Um deles, citado pelo secretário

moradores da comunidade”, diz.
Com 843 domicílios e cerca de 2,5 mil

habitantes, a Quinta do Caju, situada na
zona portuária, foi uma das cinco primei-
ras favelas da capital fluminense. No iní-
cio do século XIX, era uma quinta à beira
da praia do Caju e, por indicação médica,
dom João VI chegou a banhar-se ali algu-
mas vezes. Nessas ocasiões, o rei freqüen-
tava a casa da família Tavares Guerra, ho-
je Museu da Companhia Municipal de
Limpeza Urbana (Comlurb). Os primei-
ros habitantes da praia eram pescadores
portugueses. Suas casas foram construí-
das na orla e havia um caminho que cir-
cundava o morro, a atual Rua Circular.Co-
mo se vê, muita coisa mudou. Primeiro
para pior. Mais recentemente para melhor.
A área foi se degradando com o passar dos
anos e se tornou um ambiente insalubre.
“Antes das obras de urbanização,havia uma
vala na porta da minha casa. Nos últimos
anos,nossa qualidade de vida deu um salto
muito grande.Somos mais respeitados”,diz
Ida Marquechi Medina,de 86 anos,uma das
moradoras mais antigas da Quinta do Caju.
Criado em 1997, o Pouso que atende à co-
munidade também cuida das favelas de Par-
que Conquista, Parque São Sebastião,Vila
Clemente Ferreira, Ladeira dos Funcioná-
rios e Parque Boa Esperança.

Vista para o mar Na comunidade de Mor-
ro Azul, no Flamengo, há outro posto. O
aglomerado de casebres começou a se for-
mar por volta de 1936, quando famílias
chegaram do Nordeste e de outros municí-
pios do Rio de Janeiro em busca de traba-
lho e se instalaram ali. Não havia energia
elétrica. Muito menos água encanada. Só
mato e lama. O morro sofreu um incêndio
em 1957 e a comunidade foi ameaçada pe-
las obras do metrô nos anos 70,mas termi-
nou por se consolidar. Hoje, com 332 do-
micílios, abriga cerca de 990 moradores.A
costureira Francisca Balduíno Pinto, de 66
anos, 21 na comunidade, mora com a fa-
mília numa casa de quatro pavimentos,cu-
ja cobertura foi reformada recentemente
com o apoio dos técnicos do Pouso.A vista

Dados da ONU mostram 
que o problema é mundial

• No mundo, quase 1 bilhão de pessoas habitam zonas urbanas degradadas, e 31,6% da popu-
lação urbana mundial é favelada.

• O crescimento urbano nos países em desenvolvimento atinge a cifra de 1 milhão de pessoas
por semana. Há 39 cidades com mais de 5 milhões de habitantes e 16 megalópoles abrigam
mais de 10 milhões.

• Em 2030, cerca de 3 bilhões de pessoas, ou 40% da população mundial, demandarão mora-
dias e serviços de infra-estrutura. Isso significa que terão de ser construídas 96.150 casas
por dia, ou 4 mil por hora.

• Até 2050 a situação tende a se agravar.A população mundial, hoje pouco superior a 6 bilhões
de habitantes, deverá atingir 10 bilhões, com 90% dos nascimentos registrados em países
pobres ou em desenvolvimento.
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Escritos recentes sobre o tema
Quatro livros recém-lançados podem ser úteis para que se entenda a
problemática das favelas na cidade do Rio de Janeiro:

• A Invenção da Favela, da socióloga Licia Valladares, publicado pela
Editora FGV, faz um passeio pela história para explicar a origem do
preconceito em relação à população favelada. Conta, por exemplo, que
o atual Morro da Providência, ocupado em 1897 por ex-combatentes
da Guerra de Canudos que pressionavam o Ministério da Guerra a
cumprir promessas feitas aos soldados, era chamado de Morro da
Favella. E que jornais da época tratavam-no como uma peste a ser
eliminada e aos moradores como criminosos.

• Favelas Cariocas, de Maria Lais da Silva, publicado pela editora
Contraponto, analisa o período de 1930 a 1964. Revela que a Rocinha

não surgiu de uma invasão, mas de um loteamento autorizado pela
prefeitura que acabou se expandindo devido à lentidão na regulariza-
ção dos terrenos.

• Favela, Alegria e Dor na Cidade, dos geógrafos Jailson de Souza e
Silva e Jorge Luiz Barbosa, editado pelo Senac, mostra, entre outras
coisas, que 43% dos imóveis do Rio, nos dias atuais, apresentam algu-
ma irregularidade. E que as favelas da Rocinha, da Maré e do Alemão
têm indicadores melhores do que a média do Nordeste no que diz res-
peito à alfabetização, ao acesso a água tratada, luz e esgoto.

• Da Favela para o Mundo, de José Silva, um dos fundadores do Grupo
Cultural Afro Reggae, ONG com experiência bem-sucedida no resgate
de jovens envolvidos direta ou indiretamente com a marginalidade, pu-
blicado pela Ediouro. É um depoimento pessoal.

Três momentos no Morro Azul: em sentido horário, dona Zula e a vista de sua “cobertura”; placas indicam logradouros oficializados; e crianças em ruas urbanizadas

Fotos João Paulo Engelbrecht
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Sirkis, são as dimensões gigantescas do
problema. Pelas suas contas, serão neces-
sários pelo menos 15 anos para que se pos-
sa constatar uma mudança profunda no
ambiente urbano carioca. Outro proble-
ma é a falta de recursos.“As prefeituras bra-
sileiras são as que têm o maior volume de
atribuições na América Latina, mas nem
todas têm recursos para realizá-las”, diz o
economista Alberto Paranhos, oficial prin-
cipal da Representação para a América La-
tina e o Caribe do Programa das Nações

Unidas para Assentamentos Humanos
(UN-Habitat). De fato, os indicadores so-
ciais do Rio de Janeiro melhoraram, mas
a cidade caiu no ranking do Índice de De-
senvolvimento Humano dos municípios
brasileiros (veja quadro abaixo). “Consi-
derando que as favelas são muito dinâmi-
cas e mudam quase que diariamente, co-
mo política pública o Pouso ainda apresen-
ta resultados pequenos”,diz o arquiteto Ita-
mar Silva, coordenador do Instituto Bra-
sileiro de Análises Sociais e Econômicas

(Ibase) e ex-presidente da Federação das
Associações de Favelas do Estado do Rio
de Janeiro (Faferj).

Os problemas, no entanto, não impe-
dem que o movimento cresça. Cinco no-
vos postos do Pouso deverão ser criados
ainda neste primeiro semestre.“Enfrenta-
mos muitos obstáculos. Não é fácil lidar
com o tráfico, assim como mobilizar a
população e se inserir na rotina dos ser-
viços públicos de manutenção. Mas o ca-
minho está traçado. E vamos seguir em
frente realizando esse trabalho de for-
miguinha”, garante a arquiteta Tânia Cas-
tro. Ótimo. Outras boas providências to-
madas nessa área, na esfera federal, mere-
cem registro: a criação do Fundo de De-
senvolvimento Social, com 500 milhões
de reais para serem destinados ao finan-
ciamento de projetos de investimento de
interesse social nas áreas de habitação po-
pular; o lançamento do Programa Espe-
cial de Habitação Popular, com financia-
mentos de 20 mil reais, sem juros, para
famílias pobres; e o aumento do investi-
mento público em saneamento. Mais: se-
gundo dados da Secretaria Nacional de
Programas Urbanos do Ministério das
Cidades, estão em pleno andamento pro-
cessos de regularização fundiária solici-
tados por 352 mil famílias de 360 comu-
nidades residentes em 134 municípios
brasileiros. Moral da história: o problema
é imenso, mas, enquanto a solução defini-
tiva não chega, e ninguém sabe se ela virá
algum dia, tem muita gente fazendo tra-
balho de formiguinha e melhorando a vi-
da daqueles que foram empurrados para
fora dos limites oficiais da cidade.
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Arquiteto do Pouso visita obra que foi embargada no Morro do Borel
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C i n c o  n o v o s  p o s t o s  d o  P o u s o  d e v e m  s e r  i n a u g u r a d o s  a i n d a  n e s t e  a n o

Classif icação Esperança de vida Taxa de alfabetização Taxa bruta de freqüência Renda per capita
Ano Nacional IDH-M ao nascer (em anos) de adultos (em %) escolar (em %) de 2000 (em R$)

1991 24 0,797 67,85 93,90 78,18 446,67

2000 60 0,842 70,26 95,59 88,62 596,65

Fonte: Cide-RJ

Índice de Desenvolvimento Humano da Cidade do Rio de Janeiro
Os indicadores melhoraram, mas a situação piorou na comparação com outros municípios brasileiros entre 1991 e 2000
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L a í s  A b r a m oARTIGO

rabalho decente é condição fundamen-
tal para a superação da pobreza, a re-
dução das desigualdades sociais, a ga-
rantia de governabilidade democrática

e o desenvolvimento sustentável. Essa idéia foi
afirmada em três reuniões  realizadas em 2005,evi-
denciando a relevância do tema na agenda po-
lítica latino-americana e internacional.

Na Assembléia Geral da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), em setembro, a promoção
do emprego pleno e produtivo e do trabalho de-
cente para todos,especialmente mulheres e jovens,
foi definida como meta de políticas e estratégias
nacionais e internacionais de desenvolvimento.

Na XV Cúpula Ibero-Americana realizada
em outubro, na Espanha, 22 chefes de Estado e
governo definiram que trabalho decente é direi-
to humano e fator fundamental para impulsio-
nar a distribuição mais eqüitativa dos benefícios
do crescimento econômico, favorecendo a in-
clusão social. Deve ocupar lugar central na agen-
da ibero-americana.

Na IV Cúpula das Américas de novembro, em
Mar del Plata, na Argentina, 34 chefes de Estado
e de governo do hemisfério americano assinaram
uma declaração na qual reafirmam o compro-
misso “... de combater a pobreza, a desigualdade,
a fome e a exclusão social para melhorar as con-
dições de vida dos povos e fortalecer a governa-
bilidade democrática nas Américas. Conferimos
ao direito ao trabalho, tal como está estipulado
nos instrumentos de direitos humanos, um lugar
central na agenda hemisférica, reconhecendo as-
sim o papel essencial da criação de trabalho de-
cente para a realização desses objetivos”. E apro-
varam um plano de ação com medidas concre-
tas, como a implementação de políticas dinâmi-
cas que gerem trabalho decente, criem condições
de emprego de qualidade, promovam o respeito
aos direitos fundamentais no trabalho e dotem
as políticas econômicas e a globalização de forte
conteúdo ético e humano. Na ocasião, o diretor-
geral da Organização Internacional do Trabalho
(OIT), embaixador Juan Somavia, exortou os
chefes de Estado a defender fortemente a adoção
de agendas do trabalho decente em seus países.

Mas,afinal,o que é trabalho decente,expressão
à qual devemos nos acostumar? É trabalho ade-
quadamente remunerado,exercido em liberdade,
eqüidade e segurança, e capaz de garantir vida
digna. O conceito se apóia em quatro pilares: os
direitos e princípios fundamentais do trabalho, a
promoção do emprego de qualidade, a extensão
da proteção social e o diálogo social.

Para a OIT é possível e necessário formular
políticas para estimular a criação de mais e melho-
res empregos; reduzir a informalidade, combater
o trabalho infantil, o trabalho escravo e todas as
formas de discriminação no emprego; promover
o emprego juvenil; ampliar e melhorar a cober-
tura da proteção social; impulsionar a educação
e a capacitação para o trabalho; reforçar a pro-
dutividade e a competitividade das empresas; e
fortalecer os direitos trabalhistas. Delegações de
ministros do Trabalho e representantes de organi-
zações sindicais e empresariais de 35 países estarão
na Reunião Regional Americana da OIT, em Bra-
sília, entre 2 e 5 de maio. O diretor-geral da Or-
ganização submeterá a discussão uma proposta
de agenda hemisférica para o trabalho decente.

O Brasil comprometeu-se a estabelecer um
Programa Especial de Cooperação Técnica para
o Desenvolvimento de uma Agenda Nacional do
Trabalho Decente, em consulta com organizações
de trabalhadores e de empregadores, em junho de
2003. Um Memorando de Entendimentos entre
o presidente da República e o diretor-geral da
OIT foi assinado nessa data. O compromisso dos
chefes de Estado em Mar Del Plata está tendo se-
guimento. O escritório da OIT no Brasil apóia
firmemente ações nesse sentido. Trabalho de-
cente e produtivo é a principal ferramenta para
superar a pobreza que afeta 220 milhões de lati-
no-americanos e caribenhos. É fundamental pa-
ra a construção de sociedades mais democráticas
e socialmente inclusivas.

Laís Abramo é diretora do escritório da Organização Internacional do Trabalho

(OIT) no Brasil

Trabalho decente 

“O conceito de 

trabalho decente se

apóia em quatro

pilares estratégicos: os

direitos e princípios

fundamentais do 

trabalho, a promoção

do emprego de 

qualidade, a extensão

da proteção social 

e o diálogo social”
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Digitalização

Nas ondas 
do rádio

Conhecimento

Flora sem fronteiras
Quando dona Leopoldina se

mudou para o Brasil, em 1817, pa-
ra casar com dom Pedro I, trouxe
na bagagem bem mais do que seu
rico enxoval. Em sua comitiva es-
tavam cientistas e artistas euro-
peus que integravam uma Missão
Austríaca. Seu objetivo era estudar
e registrar a exuberância tropical
verde-amarela. O médico e botâni-
co alemão Carl Friedrich Philipp
von Martius estava entre eles. Foi
o responsável por uma expedição
de reconhecimento e catalogação
da flora brasileira que durou três
anos. Essa incursão resultou no
precioso catálogo Flora Brasilien-
sis, com a descrição de mais de
22 mil espécies de plantas e 3.811
desenhos detalhados. O trabalho é

tão espetacular que, com mais de
um século, permanece sendo uma
referência para os botânicos.A boa
nova é que a Fundação de Amparo
à Pesquisa do Estado de São Paulo
(Fapesp) e outras instituições lan-
çaram sua versão eletrônica. Des-
sa forma, tornaram o acervo dis-
ponível tanto ao público leigo qua-
nto ao especializado. No site
http://florabrasiliensis.cria.org.br
é possível passear pela exposição
virtual das imagens em alta reso-
lução. Para os curiosos, é um pra-
zer. Para os cientistas, a iniciativa
tem grande importância.Atualmen-
te eles têm acesso a poucas obras
históricas, que em sua maioria se
encontram em bibliotecas e her-
bários fora do Brasil.

Sim, tem-se falado muito sobre
a escolha do padrão de televisão
digital no Brasil.O burburinho é tan-
to que pouco se notam as discus-
sões sobre a implantação da rádio
digital.Desde setembro do ano pas-
sado, emissoras de rádio testam as
alternativas disponíveis para a sua
adoção. O modelo preferido, até o
momento, é o norte-americano,que
permite transmissão simultânea dos
sinais analógico e digital com me-
lhor qualidade, e que tem custo de
implementação inferior ao dos con-
correntes.O custo é a grande preo-
cupação da Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel), respon-
sável por monitorar os resultados
dos testes feitos pelas emissoras,
cujos resultados estão disponíveis
para consulta no site www.ana-
tel.gov.br.Duas condições foram im-
postas para a definição do sistema
a ser adotado: uma é a possibilida-
de de transição lenta dos recepto-
res, e a outra é justamente o custo,
que não pode ser elevado. A Anatel
estima que cerca de 95% da popu-
lação brasileira tem acesso ao rá-
dio. Ele exerce um  papel funda-
mental em regiões interioranas e
na Amazônia. A escolha de um sis-
tema que promova a exclusão é in-
justificável. O que se pretende é o
contrário. A nova tecnologia deve
permitir a multiplicação das emis-
soras, ao usar o espectro de ondas
de forma eficiente.Mais:o som deve
ganhar nitidez.Será o fim do chiado,
que não deixará saudades.

CIRCUITO
ciência&inovação

Robótica

Brasil, sil, 
sil, sil...

Alunos de uma escola pú-
blica de São José dos Campos, no
interior paulista, honraram o no-
me da cidade, sede da Embraer e
do Instituto de Tecnologia da Ae-
ronáutica, reconhecidos por sua
capacidade inovadora. Um grupo
do Centro de Educação Profissio-
nal Hélio Augusto de Souza con-
quistou o prêmio Melhor Roockie
2006, destinado à equipe reve-
lação da For Inspiration and Re-
cognition of Science and Techno-
logy (First), competição interna-
cional de robótica que acontece
nos Estados Unidos desde 1989.
Como a proposta deste ano era de
que as máquinas participassem
de um torneio de futebol, os estu-
dantes do curso técnico de Mecâ-
nica construíram o TSC1, um robô
que armazena bolas e as lança
para a área do gol. Ana Karoline
Santos, participante do time ven-
cedor, conta que a experiência
trouxe resultados concretos. Os
que se destacaram na First têm
melhores perspectivas de obter
emprego.Tanto que Ana Karoline
Santos já chegou até a recusar
ofertas de trabalho. Em 2000, uma
turma do Rio Grande do Sul foi a
primeira de língua não inglesa a
competir. Este ano, além dos bra-
sileiros, havia 1.125 equipes com-
postas por 28 mil estudantes de Is-
rael, Estados Unidos,Canadá, Equa-
dor, Inglaterra, México e Gana.

Divulgação
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Pesquisa Andréa Wolffenbüttel 
Texto Nair Ribeiro
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Serviços

Banco de bolso

Consultas de saldo, pagamen-
to de contas e transferência de di-
nheiro pelo computador, via Inter-
net, já são coisas corriqueiras. Fa-
zer tudo isso pelo telefone celular
é novidade. A facilidade foi lança-
da pelo Banco do Brasil (BB) em
parceria com as principais opera-
doras. Foi batizada de mobile bank.
Passou por um período de testes
em que foram realizadas milhares
de transações, e o BB garante que
oferece tanta segurança quanto o
sistema via computador. Para que
a moda pegue no Brasil, como em
outros países, o mobile bank é te-
ma de uma maciça campanha pu-
blicitária.
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1,5 minuto 
é o tempo necessário

para identif icar o tipo 

de cobra picou uma 

pessoa e que antídoto

deve ser aplicado. 

Essa é a marca atingida

por um novo método

desenvolvido por

pesquisadores do

Instituto de Química 

da Universidade de

Campinas. Ele tem tudo

para se tornar o mais

ef iciente procedimento 

no atendimento a vítimas

desse tipo de acidente.

A força de um dos mais famo-
sos vulcões do mundo, o Vesúvio, fi-
cou registrada na histórica explo-
são ocorrida no ano 79 a.C., que
destruiu as cidades de Pompéia e
Herculano e fez aproximadamente
20 mil vítimas. Pesquisadores italia-
nos e norte-americanos, entretanto,
descobriram recentemente que aque-
la erupção foi relativamente suave
se comparada a outra ocorrida há

3.780 anos, durante a Idade do
Bronze. A desertificação provocada
pelo acidente, que vem sendo cha-
mado de Avelino, tornou a área ina-
bitável por séculos. Se um desastre
similar ocorresse hoje, atingiria
cerca de 3 milhões de pessoas num
raio de 12 quilômetros ao redor do
vulcão.Arrasaria a cidade de Nápo-
les, uma lástima que deve ser evita-
da, segundo os autores da pesqui-

sa, com a alteração dos parâme-
tros do plano de emergência do Ve-
súvio. O plano ainda toma por base
cálculos feitos a partir da explosão
ocorrida em 79 a.C.. Mas agora se
sabe que há a possibilidade de
erupções mais devastadoras  O es-
tudo foi divulgado pela Academia
de Ciências dos Estados Unidos e
está disponível para consulta no
site www.pnas.org.

Pesquisa

Vida no Brasil 
e trabalho na
Europa

A União Européia (UE) divul-
gou a liberação de 20 milhões de
euros para promover a participa-
ção de cientistas de países em
desenvolvimento em pesquisas do
velho continente. Na concorrência
pelas vagas há candidatos da Áfri-
ca, Ásia, da América Latina, Caribe
e do Leste Europeu, entre outros.
O Brasil faz parte do time latino-
americano. O mais interessante
da iniciativa é que os seleciona-
dos não terão de se mudar. Pode-
rão trabalhar em seus países de
origem e, de longe, colaborar com
as investigações. Estudos sobre
genoma e biotecnologia para saú-
de estão entre as sete áreas prio-
rizadas pelo programa. Nanotec-
nologia, aeronáutica e desenvolvi-
mento sustentável também apare-
cem na lista.

Geologia

Oh, dolce Napoli...

Informática

Vamos eSpantá-los!

Acontece a todo o momento.
Basta acessar a Internet e abrir a
caixa de e-mails para se deparar
com dezenas de mensagens não
solicitadas à espera de um minuto
de atenção. Esses e-mails são os
spams, que lotam as caixas de en-
trada, muitas vezes propagam
conteúdos impróprios, indeseja-
dos ou danosos, e atrapalham a
produtividade. Pois os menos avi-
sados devem anotar: existe um
Comitê Gestor da Internet no Bra-
sil (CGI.br). E ele lançou o site
www.antispam.br para ajudar os
internautas a combater invasores
incômodos. Ali há explicações so-
bre os principais tipos de spam,

os problemas que eles podem
causar às máquinas e aos arqui-
vos e os meios de evitá-los, além
de outras dicas. O site também ex-
plica que procedimentos tomar
para denunciar o recebimento de
spams. No ano passado, 2,4 mi-
lhões de reclamações foram con-
tabilizadas. Os especialistas lem-
bram que esse número representa
apenas uma pequena amostra, já
que a maioria das pessoas não re-
porta os incidentes ao CGI.br.,
mas a amostra basta para indicar
as principais fontes da chateação.
Entre os 15 maiores emissores de
spam, 11 são empresas ligadas à
área de comunicação.

Sxc.hu
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ma questão recorrente entre os
pesquisadores de todos os seg-
mentos,há algum tempo,é a razão
por que alguns países enriquecem

e alcançam o desenvolvimento econômico
e social e outros permanecem como que en-
calhados,presos à pobreza,à desigualdade e
à injustiça de maneira geral. Em O Futuro
Chegou – Instituições e Desenvolvimento no
Brasil, Maílson da Nóbrega examina o pro-
blema. Busca entender por que o Brasil en-
contra dificuldades para proporcionar bem-
estar e boa qualidade de vida à população.
Há décadas, conta o autor, ele cisma com a
importância de instituições – e aí se incluem
a ordenação legal, a Justiça, a educação, o
Estado, entre tantas outras – na criação de
ambientes estáveis e seguros. A principal
contribuição de seu livro é a constatação
de que o Brasil, hoje, conta com institui-
ções já bastante fortes e estáveis para ga-
rantir equilíbrio a seu crescimento.Admite
haver, ainda, desafios a enfrentar, mas seu
balanço é otimista.

O trabalho, que ocupa 400 páginas,
compõe uma pesquisa abrangente. Con-
tém análise histórica nacional e interna-
cional, revisão do que há disponível na
bibliografia acerca do tema, um mapa de
boas práticas e estatísticas que, analisadas
de forma criteriosa, fundamentam suas
conclusões.O país tem crescido pouco des-
de os anos 80, não devido à aplicação de
políticas econômicas desta ou daquela li-
nha, mas por razões estruturais. Nada de
espantar. O processo de amadurecimento
das instituições é mesmo lento.

No caldeirão das instituições cabe mui-
ta coisa. A capacidade de inovação, a geo-
grafia, a mídia, as religiões e a cultura, in-

clusive.“Crenças corretas levam tempo pa-
ra serem construídas e o êxito das socie-
dades de mercado nos últimos séculos de-
corre de sua evolução”(p. 70). O desenvol-
vimento, segundo Maílson da Nóbrega,
“(...) é um processo complexo que de-
pende de muitos ingredientes. Sua cons-
trução requer tempo, paciência e com-
petência”(p. 75). Depende também de co-
mo os ingredientes são combinados. O li-
vro trata desses temas, do preconceito con-
tra o sistema financeiro, da corrupção nas
sociedades. Democracia, nesse contexto, é
o “fermento do bolo”.“A democracia é fa-
vorável ao desenvolvimento porque reduz
substancialmente o risco de prevalência de
predadores” (p. 106). A experiência ainda
é relativamente nova no Brasil.

O país vive uma fase de transição. Sua
história é repleta de autoritarismo, práticas
pouco transparentes, baixo estímulo ao
empreendedorismo e exclusões.“O novo
modelo que está nascendo tenderá a ser
caracterizado por três elementos básicos:
a democracia, a economia orientada pelo
mercado e ancorada em fortes instituições
e políticas sociais focalizadas nos segmen-
tos menos favorecidos.” Essa é a consta-
tação. Seguida da declaração de otimismo:
“(...) há alguns sinais muito claros de que
o futuro chegou (...) Surgiram multinacio-
nais brasileiras e uma nova classe empre-
sarial não dependente do Estado (...) Na
sociedade assiste-se a uma vigorosa emer-
gência de organizações civis e à disposição
crescente das pessoas em atuar como volun-
tárias em causas nobres”. Tem mais. Em
1960, o Brasil tinha apenas 95 mil estu-
dantes matriculados no ensino superior.
Em 2002, eram 3,5 milhões e hoje se for-

mam 7 mil doutores por ano.“As novas ins-
tituições fiscais e monetárias têm contri-
buído para a preservação da estabilidade
(...) crises políticas já não causam crises de
confiança nos mercados” (pp. 351 e 352).
Há a atuação do Ministério Público em
defesa dos direitos difusos dos cidadãos, e
mais, muito mais.

Acerca dos desafios.A redução da carga
tributária e dos encargos sobre o emprego.
A reforma dos sistemas político-eleitoral e
judiciário (o autor cita um trabalho de Ar-
mando Castelar Pinheiro, do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada, no qual se
comprova que parte do Judiciário está alheia
ao papel dos contratos nas economias mo-
dernas). O estabelecimento de prioridades
que norteiem a ação do Estado no incenti-
vo ao investimento e à expansão dos negó-
cios; na defesa da concorrência; no provi-
mento de educação básica de qualidade; no
amparo à pesquisa,à arte e à cultura; na ma-
nutenção de redes de proteção social e nas
negociações internacionais.“Sistema capi-
talista é isso: democracia e economia orien-
tada pelo mercado”(p. 154).

Pode haver quem discorde dos princípios
teóricos do autor, mas certamente não da
clareza de seus argumentos e da importân-
cia dos dados que reúne.“Meu objetivo é le-
var informações inéditas e uma mensagem
de esperança ao grande público”, diz. Para
os mais à esquerda ou mais à direita,a leitu-
ra de O Futuro Chegou – Instituições e De-
senvolvimento no Brasil será, sem dúvida,
esclarecedora e prazerosa. [Eliana Simonetti]

Otimismo com fundamento

O Futuro Chegou – Instituições 
e Desenvolvimento no Brasil
Maílson da Nóbrega
Editora Globo, 2005, 400 p., R$ 45,00
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livro reúne trabalhos apresentados
no seminário Brazil and United
States in a Changing World: politi-
cal, economic, and diplomatic rela-

tions in regional and international contexts,
promovido pela Embaixada do Brasil em
Washington, com a colaboração do Progra-
ma Brasil, do Woodrow Wilson Internatio-
nal Center for Sholars, em 2003.

O texto, organizado por Paulo Roberto
de Almeida e Rubens Antônio Barbosa, res-
pectivamente, na época, ministro-conse-
lheiro e embaixador do Brasil nos Estados
Unidos, é dividido em quatro partes, além
de uma introdução em que são resumidas
as principais contribuições de cada capítu-
lo. Em cada parte, sob o mesmo tema, há
sempre dois autores, um de cada nacionali-
dade, o que permite apresentar visões dis-
tintas sobre questões similares, ainda que
nem sempre com a mesma abordagem me-
todológica.

Na primeira parte, Paulo Roberto de Al-
meida e Lincoln Gordon apresentam as re-
lações Brasil-Estados Unidos em perspecti-
va histórica com ênfase nas questões de na-
tureza econômica e financeira. Na segun-

da parte, enquanto John DeWitt examina
os fatores geográficos que influenciaram o
processo de desenvolvimento econômico
do Brasil e dos Estados Unidos, Eliana Car-
doso, após descrever os principais elemen-
tos determinantes do crescimento econô-
mico, tais como recursos naturais, fatores
geográficos; instituições fortes; garantia de
direitos de propriedade; solução de confli-
tos etc. –, argumenta que o fraco desem-
penho econômico do Brasil pode ser atri-
buído à fragilidade fiscal e à volatilidade
cambial. Na terceira parte, Rubens Antônio
Barbosa descreve as relações comerciais
Brasil-Estados Unidos com enfoque his-
tórico e conclui destacando as dificuldades
para alcançar um resultado equilibrado nas
negociações no âmbito da Área de Livre
Comércio das Américas (Alca). Jeffrey J.
Schott reconhece as dificuldades nas nego-
ciações da Alca devido a algumas barreiras
agrícolas norte-americanas que dificil-
mente serão eliminadas, mas destaca a im-
portância do tema de acesso a mercados
devido ao crescimento potencial de 127%
no comércio bilateral se todas as restrições
forem retiradas de ambos os lados. Na úl-

tima parte – perspectivas futuras das re-
lações bilaterais –, Thomas Guedes da Cos-
ta e Peter Hakim efetuam um balanço das
relações americano-brasileiras sob dife-
rentes perspectivas.

O livro, apesar de escrito por acadêmi-
cos, é apresentado de forma acessível a to-
dos os leitores, independentemente de sua
formação, propiciando um excelente en-
tendimento da evolução e dos conflitos
que permeiam as relações comerciais e po-
líticas entre o Brasil e os Estados Unidos.
[Honorio Kume]

próprio título dessa obra já indica a
tese que o autor quer comprovar,ou
seja, que a globalização da econo-
mia é só mais uma etapa do mesmo

processo que dividiu o mundo em nações
centrais e periféricas. Mas Paulo Roberto
Corbucci não se restringe apenas a constatar
a realidade por meio de números. Ele opta
por acompanhar a linha histórica do capi-
talismo desde quando a Europa expandiu
seus horizontes comerciais, a partir do sécu-
lo XV, até chegar à integração planetária das
relações comerciais e financeiras,mostrando
passo a passo a consolidação de um modelo
que jamais permitiu que uma economia mi-
grasse da condição de dependência para a de
liderança.Nem mesmo o recente avanço dos
Tigres Asiáticos é tido como meritório, por

ser considerado conseqüência do desenvolvi-
mento japonês, que só teria se dado por in-
teresse do hemisfério ocidental em estimular
a economia daquele país para barrar o avanço
soviético. O livro surpreende por ser tão
abrangente ao longo do tempo, sendo uma
obra pequena, com menos de 200 páginas.
Sua inevitável conclusão é que nunca os mer-
cados estiveram tão liberalizados e tampouco
as relações de troca foram mais desvantajosas
para a periferia capitalista.Ao mesmo tempo,
reconhece que os governos das nações peri-
féricas estão cada vez mais impotentes diante
da pressão dupla de melhorar as condições
de vida de suas populações e cumprir os
ajustes exigidos por organismos de crédito
multilaterais.Apesar de afirmar que não de-
fende a existência de “determinação”históri-

ca da condição periférica, o autor talvez pe-
que por elencar todas as perversidades do
capitalismo às quais as nações menos desen-
volvidas estão expostas,sem apresentar uma
via alternativa. [Andréa Wolffenbüttel]

Relações Brasil-Estados Unidos:
Assimetrias e Convergências
Paulo Roberto de Almeida e Rubens Antônio
Barbosa (organizadores)
Editora Saraiva, 2006, 297 p., R$ 49,00

O Brasil e a Globalização:
a Renovada Condição Periférica
Paulo Roberto Corbucci
Editora Universa, 2005, 189 p., R$ 25,00
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Longe do centro
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Fazer negócios

Medindo a dificuldade para fazer negócios

Mercado

INDICADORES

p o r  A n d r é a

W o l f f e n b ü t t e l
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O Banco Mundial criou uma base de dados
batizada de “Doing Business”, isto é, Fazendo Ne-
gócios, na qual ele reúne uma série de indica-
dores que retratam o ambiente, favorável ou hos-
til, enfrentado por empresários de 155 países na
hora de fazer negócios. O Brasil não se sai mui-

to bem. Ele aparece apenas na 119ª posição no
principal ranking, onde são ponderados todos
os indicadores. Nas tabelas abaixo, apresenta-
mos apenas alguns dos tópicos contidos na ba-
se de dados, que pode ser acessada no endere-
ço www.doingbusiness.org.

A leitora Fernanda Montenegro
Pereira de Moraes nos escreveu
perguntando o que é mercado 
spot. Pois bem, um dos vários
significados que a palavra inglesa
spot tem é “instantâneo”,“imediato”.
E é exatamente essa a característica
do mercado spot, porque ele 
admite apenas transações em 
que a entrega da mercadoria é
imediata e o pagamento é feito à
vista. Por isso, é também chamado
de mercado disponível, mercado
físico ou mercado pronto,
contrastando com a natureza dos
mercados futuro e a termo, cujos
pagamentos são efetuados em
prazos que variam de cinco dias 
a dois anos após a negociação.
O mercado spot abrange
basicamente operações na bolsa 
de mercadorias. É muito usado por
produtores agrícolas quando
precisam urgentemente de recursos
financeiros ou quando o preço 
de seus produtos está 
em um patamar elevado.
Também se aplica às vendas 
de gás e energia elétrica.
Nesse caso, a entrega não 
é tão instantânea como a das
commodities agrícolas. Mesmo
assim é realizada em um prazo 
curto para a natureza desse
mercado, normalmente em poucos
dias, e a remessa é única e por
tempo limitado, servindo quase
sempre para suprir uma demanda 
imprevista de energia.

O que é?

Mercado spot
Onde é mais fácil Como se posiciona o Brasil Onde é mais difícil 

1 Nova Zelândia 117 Albânia 1 República Dem. do Congo

2 Cingapura 118 Croácia 2 Burkina-Fasso

3 EUA 119 Brasil 3 República Centro-Africana

4 Canadá 120 Venezuela 4 Chad

5 Noruega 121 Síria 5 Sudão
REPARE: em termos de ambiente favorável aos negócios, a Nova Zelândia é campeã mundial. Além de ocupar o primeiro lugar no ranking geral, ela está presente
entre os cinco primeiros em todos os outros critérios, exceto na obtenção de crédito. O Brasil ocupa 119ª posição, ou seja, está no último terço da lista, abaixo de
países do Leste Europeu, que entraram há pouco tempo na economia de mercado.

Abrir uma empresa
Onde é mais fácil Como se posiciona o Brasil Onde é mais difícil 

1 Canadá 96 Azerbaijão 1 Angola

2 Austrália 97 Coréia 2 Chad

3 EUA 98 Brasil 3 Rep. Dem. do Congo

4 Nova Zelândia 99 Líbano 4 Gaza

5 Cingapura 100 Uganda 5 Iêmen
REPARE: apesar das muitas reclamações acerca do tempo gasto no Brasil para abrir uma empresa, o país está, pelo menos, na primeira metade da lista, logo abaixo
da Coréia do Sul, considerada um exemplo em termos de desenvolvimento econômico.

Contratar e demitir empregados
Onde é mais fácil Como se posiciona o Brasil Onde é mais difícil 

1 Palau 142 França 1 Burkina-Fasso 

2 Tonga 143 Rep. Centro Africana 2 Nigéria

3 Hong Kong 144 Brasil 3 Togo

4 Nova Zelândia 145 Portugal 4 Serra Leoa

5 Ilhas Maldivas 146 Congo 5 Espanha
REPARE: a facilidade em admitir e dispensar empregados é um indicador ambíguo, já que pode representar tanto agilidade dos processos trabalhistas como falta
de segurança para o trabalhador. Por isso, o ranking apresenta grupos tão heterogêneos, com vizinhos como Tonga e Hong Kong ou França e República Centro
Africana. O Brasil se posiciona entre os países onde é mais complicado contratar e demitir.Tem seu lado bom, tem seu lado ruim 

Pagar impostos
Onde é mais fácil Onde estão os ricos Onde é mais difícil 

1 Emirados Árabes 11 Arábia Saudita 1 Brasil

2 Cingapura 12 Nova Zelândia 2 Ucrânia

3 Iraque 13 França 3 Camarões

4 Namíbia 14 Irlanda 4 Bielorrúsia

5 Etiópia 15 Hong Kong 5 Armênia
REPARE: o Brasil é considerado o país onde os empresários mais gastam tempo pagando seus impostos. Não necessariamente gastar pouco tempo é bom porque
pode indicar que não há uma boa regulamentação fiscal. Para que se tenha um padrão, a tabela apresentou a colocação da Nova Zelândia em termos de tempo dis-
pendido em pagamento de tributos. Ela está na 12ª colocação.

Conseguir crédito
Onde é mais fácil Como se posiciona o Brasil Onde é mais difícil 

1 Reino Unido 78 Armênia 1 Timor Leste
2 Hong Kong 79 Bolívia 2 Togo
3 Austrália 80 Brasil 3 Laos
4 Botsuana 81 Equador 4 Afeganistão
5 Alemanha 82 Geórgia 5 Cambodja
REPARE: esse é o item em que o Brasil tem melhor desempenho o que comprova que os esforços no sentido de facilitar o acesso ao crédito estão surtindo efeito 
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Taxa de atividade das mulheres de acordo com a idade do filho mais novo
(em % sobre o total de mães)

Serviços comunitários 
e sociais

Comércio

Financeiro

Construção civil

Transporte 
e comunicação

Eletricidade, gás 
e água

Agropecuária, pesca 
e extrativo

Manufatura

50,2

17,1

16

15,2

14

13,8

13,1

11,5

O avanço delas

Mulheres

Há mais mães trabalhando

Por ocasião da comemoração do Dia Internacional
da Mulher, em 8 de março, diversos estudos sobre a
condição feminina foram divulgados.Um deles,elaborado
por três pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas, traz
uma análise sobre trabalho, renda e políticas sociais.

Abaixo estão alguns dos números apresentados no
trabalho, cuja conclusão é que as mulheres brasileiras
estão mais qualificadas e conquistam cada vez mais
postos de comando, porém continuam ganhando me-
nos do que os homens em cargos semelhantes.

Há mais mães trabalhando

Ainda há poucas diretoras...

As mulheres estudam mais 

Há mais prof issionais qualif icadas

REPARE: entre 1990 e 2002, a população cresceu 20,3% e o número de mulheres que concluíram o curso superior aumentou 102%.

REPARE: a participação das mulheres cresceu em todas as ocupações apresentadas, com especial destaque para o número de juízas.

Evolução da escolaridade feminina
(em % da população)

Número de mulheres que se formaram no ensino superior (em mil)

Participação das mulheres em algumas ocupações
(em % do total de prof issionais)

...e elas ganham menos
que os diretores

REPARE: entre 1998 e 2002 aumentou a participação de mães que trabalham em todas as categorias.

REPARE: em dez anos, caiu o número de mulheres com menos de oito anos de escolaridade e cresceu a quantidade das com mais de 11 anos.
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Até 2
anos

De 2 a 
4 anos

De 4 a 
5 anos

De 5 a 
6 anos

De 6 a 
7 anos

De 7 a 
14 anos

Mais de
14 anos

Total

Até 3 SM De 3 a 
7 SM 

De 7 a 
15 SM

Mais de 
15 SM 

Ignorado

Até 1 ano De 1 a 3 anos De 4 a 7 anos De 8 a 10 anos De 11 a 14 anos 15 anos ou mais 

230,2 466,3

1998     2002

1993     2002

1990     2002

1990     2002

Engenheiros Juízes Médicos Advogados Arquitetos

Onde trabalham as diretoras

Participação feminina
(2000) (em %)

Quanto ganham os 
diretores e as diretoras
(em número de salários
mínimos - 2000)
(em % do total de diretores) 

Participação feminina nos
cargos de diretoria por
setor de atividade (2000)
(em % do total de cargos
de diretoria)

Homens   Mulheres

23,6

50,8

Nos cargos
de diretoria

Na população

Fonte: Fundação Carlos Chagas
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Na página 80 da edição 19 de
Desafios, a coluna “Objetivos do
Milênio - Retrato da América Lati-
na” contém um gráfico com o per-
centual de jovens entre 15 e 24 anos
que não estudam nem trabalham.
Estranhei o índice do Chile,de 6%,
que me pareceu demasiado alto,
principalmente ao compará-lo com
os indicadores contidos nos outros
gráficos da mesma coluna. Por fa-
vor, confirmem a informação.

Ademir Manoel Gonçalves 
Blumenau - SC

Caro Ademir, o caso do Chile é
realmente intrigante. O país tem
uma população de 16 milhões de
habitantes, cerca de três vezes maior
que a do seu estado, Santa Catari-
na, segundo dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística
(IBGE). O PIB per capita é 4.250
dólares – um dos mais altos da Amé-
rica Latina. Em média, os chilenos
têm expectativa de vida de 78 anos,
estudam 13,4 anos e praticamente
todos os adultos são alfabetizados.
No entanto, a economia do país, que
chegou a ser uma das mais vigorosas
do planeta, com crescimento médio
de 7,5% ao ano entre 1984 e 1994,
desacelerou após a crise asiática. O
Chile perdeu investimentos externos
e exportou muito menos durante
anos. Entre 1994 e 2005, a econo-

mia cresceu à  taxa média de 3,9%
ao ano. Vem se recuperando, mas a
crise deixou marcas. Uma delas é o
desemprego entre os jovens. Daque-
les com idade entre 15 e 24 anos,
21,2% estão desempregados e 6%
não estudam nem trabalham. Isso
tem explicação.O desemprego atinge
54,9% dos que têm o ensino médio
completo e 21,6% dos que têm di-
ploma universitário. Muita gente
que poderia estar numa univer-
sidade desistiu de estudar. As infor-
mações podem ser confirmadas
não apenas no site do Banco Inter-
americano de Desenvolvimento,
indicado na coluna de Desafios
que lhe causou estranheza, mas
também no site do Banco Mundial
(http://worldbank.org).

Parabéns pela reportagem “Mui-
to além do astronauta”, publicada
na edição de março. A matéria
apresenta um ótimo trabalho, com
uma apreciação balanceada dos su-
cessos e dos desafios do programa
espacial brasileiro.

Gilberto Câmara
Diretor do Instituto Nacional de

Pesquisas Espaciais

São José dos Campos - SP

Gostaria, se possível, de ter uma
explicação sobre o significado da
expressão Produto Interno Bruto
e sobre sua forma de cálculo.

Auraneton José de Macedo
Petrolina - PE

Caro Auraneton, sua questão re-
quer uma resposta longa, mas resu-
mimos a definição do economista
Paulo Sandroni, em seu Dicionário
de Administração e Finanças: “O
Produto Interno Bruto é o valor
agregado de todos os bens e serviços
finais produzidos dentro do territó-

rio econômico do país, independente
da nacionalidade dos proprietários
das unidades produtoras (...) Exclui
as transações intermediárias, é me-
dido a preços de mercado e pode ser
calculado sob três aspectos. Pela óti-
ca da produção (...) pela ótica da
renda (...) e pela ótica da despesa”.
No Brasil, as contas oficiais são
feitas pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, em cujo site,
www.ibge.gov.br, há outras infor-
mações interessantes sobre o tema.

Sou estudante de gestão para in-
dústria de petróleo e gás e gostaria
de saber o que é mercado spot.

Fernanda Montenegro
Pereira de Moraes

Rio de Janeiro - RJ

Prezada Fernanda, a explicação
que você busca pode ser encontrada
na seção “Indicadores”, na pág. 64
desta edição. Esperamos que a co-
luna “O que é?” satisfaça às suas
expectativas.

Quero parabenizar a revista pela
reportagem “Longe do paraíso”,
que trata do problema da adoção
no Brasil.É triste ver que as crianças
passam anos vivendo realidades
partidas.Vivem em abrigos, como

órfãs, e ao mesmo tempo mantêm
laços com sua verdadeira família.
Essa situação seguramente provoca
seqüelas que são levadas para a vi-
da adulta. Enquanto não se resolve
a questão da pobreza,mãe de todos
os problemas, talvez fosse melhor
encaminhar as crianças para a ado-
ção. Pelo menos assim elas pode-
riam experimentar plenamente a
convivência com uma família e não
se sentir parte de um grupo apenas
quando recebem a visita dos pais
nos abrigos.

Maria Helena Calda
São Paulo - SP

Aproveito o fato de Desafios
ter publicado, em janeiro último,
uma reportagem sobre o trabalho
da Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa),para avi-
sar aos que se interessam pelo as-
sunto que a empresa participou da
44ª Feira Botânica, em Brasília, no
mês de março. Mostrou seus estu-
dos para promover a utilização das
plantas nativas da região Centro-
Oeste como insumo para as indús-
trias de alimentos, de cosméticos,
de corantes e de medicamentos fi-
toterápicos, entre outras.

Elaine Carneiro
Brasília - DF
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Acesse o conteúdo da revista Desaf ios do Desenvolvimento no endereço:

www.desafios.org.br

Erramos

Na reportagem “A todo gás”, veiculada na edição passada de
Desafios, há um erro de informação quanto à capacidade boli-
viana de fornecimento de gás natural. Na página 18, onde se lê 119
bi-lhões de metros cúbicos diários, o correto é 119 milhões de me-
tros cúbicos.
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